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Bha Santos, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2016, 

lavrada com inicio a folhas 27 do livro de notas para escri­
turas diversas n° 45, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­

tuída entre:

Primeiro: — Benvindo Vitorino Rogério Hidinwa, sol­

teiro, maior, natural do Chibia, Província da Huíla, residente 

habitualmente no Cunene, no Município do Cuanhama, 

Bairro Bangula, ma sem número, casa sem número;

Segundo:—Manuel Augusto dos Santos, solteiro, maior, 

natural do Lubango, Província da Huíla, onde reside habi­

tualmente, no Município deNamacunde, Bairro Mutako, rua 

sem número, casa sem número.
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa —Nosso 

Centro, em Luanda, aos 26 de Janeiro de 2016. — O 1° aju­

dante, ilegível.

diário

gem, saneamento básico, cultua, cxplora . 
minerais, exploração florestal, prestação 7^' 
segurança privada, exploração de bombas £ 

e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração fcS 

electrónico e electromecânico indústria, importa^ s 

tação, podendo exercei- ainda a outras actividades^ 

haja conveniência dos sócios e permitido por lei. <

2. A sociedade pode no exercício da sua activfe

ticipar no capital social de outras sociedades nac^ 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, •̂ 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, cons^ 

associações em participação existentes ou a constmi 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiro! 

cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento ecirç 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiio.it 

e representado por 2 (duas) quotas iguais no vala» 
de Kz. 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas) caâs 

pertencente aos sóc ios Benvindo Victoi ino Ro_,étioK, 

e Manuel Augusto dos Santos, respectivamente.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BHA SANTOS, LIMITADA

ARTIGO 1.’
A sociedade adopta a denominação de «Bha Santos, 

Limitada», tem a sua sede social na Província dc Cunene, 

Município de Kwanhama, Bairro Kaculuvale, casa sem 

número, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qual­

quer outra representação em qualquer parte do território 
nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­
cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 

Assembleia Geral.

ARTIGO 2?
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta 

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, de equi­
pamentos hospitalares, prestação de serviços, incluindo de 
educação e ensino, de confecção de vestuário e unifonnes, 

transportação pública e privada, de aluguer de viaturas, de 
fornecimento de materiais e produtos variados, de pastelaria, 
de decoração e realização de eventos, formação profissio­
nal, de desinfestação, de consultoria, restauração, na área 

de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e obras 
públicas, prestação de serviços de assistência técnica e de 
informática, gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, 
telecomunicação, oficina-auto, consultoria financeira, fis­

calização, agro-pecuana, pescas, avicultura, serviços de 
panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardina-

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependeirte e 

sentimento da sociedade, à qual é sempi ei eserva 
de preferência, deferido aos sócios se a socie a 

quisfazer uso.

artigo 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em to 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaej 

sivamente, será exercida por Benvindo Victonno rç 

Hidinwa e Manuel Augusto dos Santos, com dispcm. 

caução, bastando a assinatura de um dos gerentes parai 

gar validamente a sociedade.
2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estraí» 

sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conf# 

para o efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade en^ 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,- 

como letras dc favor, fiança, abonações ou actos stf 

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Geia is serão convocadas por sW 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo nKfr 

30 dias dc antecedência, isto quando a lei não prescrevo^ 
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sótf 

estivei ausente da sede social a comunicação deverá ser 

com tempo suficiente para que possa comparecei'.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a p* 

centagem para fundos ou destinos especiais criada $ 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propd 

çao das suas quotas, e em igual proporção serão suportai 

as perdas se as houver.

dinheiio.it
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por inorte ou impedimento 
e qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

I
 artigo io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
idemais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretendei; será o activo 
'social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
ípassivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

I
 artigo u.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Ii providência cautelar.

ARTIGO 125

Para todas as questões emergentes do presente contr ato, 
I quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
g

; entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Cunene, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 135

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenai* a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 145

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-1832-L15)

Cooperativa Agro-Pecuária Ndakawaya, RL

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2016, 

com início de folhas 17 a folhas 18, do livro de notas 
n.° 4-A, para escrituras diversas do Cartório Notarial da 
Comarca do Huambo-SIAC, perante mim, Benjamim Saku 
Lumbwambwa, Licenciado em Direito, Notário-Adjunto do 

referido Cartório, compareceram:
Primeiro: — Bento Feia, solteiro, maior, natural do 

Chinguar, Província do Bié, onde reside habitualmente no 
Chinguai; Bairro Sede Cutato, casa sem número, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 003661986BE030, emitido pelo 

Arquivo Nacional dc Identificação Civil c Criminal, em 

Luanda, aos 17 de Março de 2009;
Segundo: — Felix Cassinda, solteiro, maior, natural do 

Chinguai; Província do Bié, onde reside habitualmente no 

Chinguar, Baino Sede Cutato, casa sem número, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 003661985BE039, emitido pelo 

Arquivo Nacional dc Identificação Civil e Criminal, cm 
Luanda, aos 17 de Março de 2009;

Terceiro.*—VictorinoBumbuangolo EcuvaFela, solteiro, 
maior, natural do Chinguar, Província do Bié, onde reside 
habitualmente no Chinguai; Bain o Silipi, casa sem número, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 007616665BE049, emi­
tido pelo Arquivo Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
em Luanda, aos 26 de Agosto de 2015;

Quarto: — Augusto Sanhanala Jamba, solteiro, maior, 
natural do Chinguar, Província do Bié, onde reside habi­
tualmente no Bairro Alto Silipi, casa sem número, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 003193343BE034, emitido pelo 
Arquivo Nacional de Identificação Civil e Criminal, em 
Luanda, aos 19 de Maio de 2008;

Quinto: —Ambrósio Mussungo, solteiro, maior, natural 
do Chinguai*, Província do Bié, onde reside habitualmente 
no Bairro Alto Silipi, casa sem número, titulai* do Bilhete 
dc Identidade n.° 0057675 38BE044, emitido pelo Arquivo 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 
8 de Fevereiro de 2012;

Sexto: — Sabina Jiloi, solteira, maior, natural do 
Chinguai, Província do Bié, onde reside habitualmente no 
Chinguar, Bairro Alto Silipi, casa sem número, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 0054826771BE040, emitido pelo 
Arquivo Nacional de Identificação Civil e Criminal, em 

Luanda, a 1 de Março de 2012;
Sétima: — Melita Chimbuye, solteira, maior, natural do 

Chinguar, Província do Bié, onde reside habitualmente no 
Chinguai*, Bain o Cutato, casa sem número, titulai* do Bilhete 
de Identidade n.° 003880551BE035, emitido pelo Arquivo 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 
15 de Julho de 2009;

Oitavo: —Miguel Chiculundunda, solteiro, maior, natu­
ral do Chinguai; Província do Bié, onde reside habitualmente 

no Chinguar, Baino Alto Silipi, casa sern número, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 003577499BE033, emitido pelo 
Arquivo Nacional de Identificação Civil e Criminal, em 
Luanda, aos 26 de Janeiro de 2009;

Nono: —Albino Sawimbo, solteiro, maior, natural do 
Chinguar, Província do Bié, residente habitualmente no 
Chinguai; Baino Cauanda, casa sem número, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 007261238BE045, emitido pelo 
Arquivo Nacional de Identificação Civil e Criminal, em 

Luanda, aos 20 de Janeiro de 2015;
Décima: — Ana Catihe Chicupe Canende, sol­

teira, maior, natural do Chinguar, Província do Bié, 
onde reside habitualmente no Chinguar, Bairro 11 de 

Novembro, casa sem número, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 002242326BE033, emitido pelo Arquivo 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, 

aos 12 de Julho de 2006.
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição 

dos mencionados documentos, a qualidade e a suficiência
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Conh ibuir p ,„CI1 „ nlw| dc .
«n pMkl. »■ e da comunidade em s„l ,"S

1. Cortnbur para o desenvolvimento

dos seus sócios e da comunidade. ■

2. Promover a educação e formação dosseus^
3. Melhorar as técnicas agro-pecuárias para 

aumento da produção.

4. Promover acções de assistência técnica 
cola e de criação de animais.

5. Facilitar o acesso aos meios de produção ab^

ARTIGO 4.°
(Duração)

A «Cooperativa Agro-Pecuária Ndakawaya,^. 
duração indeterminada só podendo sei* extinta 

previstos nos presentes estatutos.

ARTIGO 5.°
(Sede)

A «Cooperativa Agro-Pecuária Ndakawaya, Rb 

a sua sede no Município do Chinguai, Comun o( 

Aldeia do Cambuio 2, Província do Bié p o 
ções nas comunas e aldeias pertencentes ao P < 

artigo 6.°
(Capital)

O capital da Cooperativa é variável, no m . 

de Kz: 100.000,00 «cem mil 
por títulos com valor numerário ue 
kwanzas) para cada um, no total de 10 ti

CAPÍTULO II

Dos membros

dc poderes dc que se arrogam para o acto pelos documentos 

apresentados que no fim menciono e arquivo.

Epor eles foi dito:

Que, pela presente escritura, usando dos poderes decor­

rentes da acta constituinte, datada de 27 de Novembro 

de 2015, constituem uma Cooperativa denominada 

«Cooperativa Agro-pecuária Ndakawaya, RL», com sede 

na Província do Bié , Município do Chinguai*, Comuna do 

Cuatato, Aldeia do Cambuio 2, com a duração por tempo 

indeterminado, o capital social da Cooperativa é variável, 

no montante inicial de Kz: 100.000,00 «cem mil kwanzas», 

sendo constituída por títulos com valor numerário de 

Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) para cada um, no total dc 

10 títulos.

Que a Cooperativa tem os seguintes objectivos:

a) Contribuir para o desenvolvimento económico,

social dos seus sócios e da comunidade.

b) Promover a educação e formação dos seus sócios.

c) Melhorar as técnicas agro-pecuárias para pennitir

um aumento da produção.

d) Promover acções de assistência técnica na área

agrícola c dc criação dc animais.

e) Facilitar o acesso aos meios de produção a baixo

custo.
Está conforme.

Cartório Notarial da Comarca do Huambo-SIAC, no 

Huambo, aos 26 de Janeiro de 2016. — O Notário, Benjamim 

Saku Lunibwanibwa

ESTATUTOS DA COOPERATIVA AGRO-PECUÁRIA 
NDAKAWAYA, RL

CAPÍTULO I

Da denominação social, definição, fim social, duração, 
sede e capital social

ARTIGO l.°
(Denominação social)

A Cooperativa adopta o nome de «Cooperativa Agro- 
-Pecuária Ndakawaya, RL», constituída no dia, 27 de 
Novembro de 2015, rege-se pelos valores e princípios do 
Cooperativismo, pelas disposições legais, pelas directrizes 

da autogestão e por este estatuto.

ARTIGO 2°
(Definição)

A «Cooperativa Agro-Pecuária Ndakawaya, RL», é uma 
pessoa colectiva de direito privado constituído sob forma 
associativa rcgcndo-sc, no seu funcionamento, pelo regime 
jurídico das sociedades Cooperativas em vigor na República 
de Angola.

ARTIGO 3.°
(Fhn bqcuiI)

A Cooperativa tem como objectivo:

ARTIGO 7.°
(Adesão)

1. Poderá associar-se ã Cooperativa, salvo selv 

impossibilidade técnica de prestação de serviços, , 
pessoa de nacionalidade angolana ou cidadão^ es a 
que reside em Angola, que se dedique à actividade o} 
da entidade, podendo dispor livremente de si e de seus 
sem prejudicai- os interesses e objectivos da cooperi 

nem colidir com os mesmos.
2. O número dc sócios não terá limite quanto aomá$ 

mas não poderá ser inferior a 10 (dez) pessoas físicas.
3 A adesão é feita mediante uma solicitação, cauci#1 

por dois sócios, dirigida pelo candidato à direcção da1'' 
perativa.

ARTIGO 8.°
(Direitos e deveres)

1. Todos os associados são iguais entre si no cirf 
mento dos deveres e usufruto dos dir eitos da Coopefi^ 
sem qualquer- tipo de discriminação e no respeito da W 
dade de expressão de ideias. São direitos dos sócios4 
Cooperativa:

a) Beneficiar dos serviços prestados pela Coopc”
tiva;

b) Participai- em actividades da Cooperativa e bel>'
ficrar delas e em especial utilizar- os bens e s<f' 
viços da cooperativa destinados ao uso 
membros;
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c) A utilização das estruturas, equipamentos c mate­

riais propriedade da Cooperativa nas condições 
definidas pelos regulamentos;

d) Eleger e ser eleito para os órgãos de direcção da 
«Cooperativa Agro-Pecuária Ndakawaya, RL»;

e) Tomar conhecimento e participar nas actividades 

da Cooperativa e consultar livremente a sua 
documentação;

J) Exigir que as actividades da Cooperativa se con­
formem com a legislação vigente e às nonnas 
estatutárias;

g) Expressar livremente as suas ideias no seio da 
Cooperativa.ij 2. São deveres dos sócios da «Cooperativa Agro-Pecuária 

Ndakawaya, RL».
á) Cumprir as disposições fixadas pelos estatutos e 

regulamentos da Cooperativa;
b) Contribuir para o reforço da capacidade de inter­

venção da Cooperativa;

c) Velar pelo bom uso das infra-estruturas, equipa­
mento e materiais propriedade da Cooperativa.

CAPÍTULO ni
Estruturas e funcionamento

SECÇÃO 1 
(Disposições gerais)

ARTIGO 9 °
(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da «Cooperativa Agro-Pecuária 
Ndakawaya, RL»

a) A Assembleia Geral;

b) A Direcção;
c) O Conselho Fiscal.

ARTIGO io.°
(Mandato)

Todos os órgãos de Direcção da «Cooperativa Agro- 
Pecuária Ndakawaya, RL», são eleitos para um mandato de 
dois em dois (2) anos.

ARTIGO 11.°
(Elegibilidade)

Só são elegíveis para os órgãos de Direcção os sócios em 
pleno uso dos seus direitos.

ARTIGO 12.° 
(Processo eleitoral)

1. O processo eleitoral é conduzido por uma comissão 
eleitoral constituída em reunião da Assembleia Geral que
estabelece o Regulamento eleitoral e calendariza todo o pro­

cesso.
2. A comissão eleitoral sem composta por três membros 

que acordam entre si o desempenho das funções de presi

dente, secretário e vogal.
3. As eleições devem realizar-se até 15 dias antes do fim 

do mandato anterior, em data a estabelecer pela Assembleia 

Geral, com pelo menos 60 dias dc antecedência sobre a data 
prevista para a realização das eleições.

4. A proposta de candidaturas individuais ou por listas 
são entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
30 dias antes da data prevista para as eleições.

secção n
Assembleia Geral

ARTIGO 13.° 
(Definição e composição)

1. A Assembleia Geral é o órgão de decisão máximo da 
«Cooperativa Agro-Pecuária Ndakawaya RL», sendo cons­
tituída por todos os sócios.

2. Cada membro da Cooperativa conesponde um voto, 
independentemente do capital subscrito.

ARTIGO 14.’ 
(Competências)

Compete à Assembleia Geral;
a) A aprovação dos Estatutos e Regulamentos da

Coop«-ativa e de alterações aos mesmos;
b) A eleição e destituição dos órgãos dirigentes;
c) A ratificação da adesão de sócios;
d) A aprovação das contas anuais de gerência da Coo­

perativa;
e) A fixação do valor da jóia e das quotas;
J) Admitir novos membros da Cooper ativa nos termos 

que vierem a ser definidos por regulamento;
g) A decisão sobre a dissolução da Cooperativa;
h) A decisão, como instância de recurso, em relação a

sanções aplicadas.

ARTIGO 15.°
(Funcionamento)

1. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente uma vez 
por ano e, extr aordinariamente, sempre que houver razões 
que o justifiquem a sua convocatória e é presidida pela Mesa 
da Assembleia Geral.

2. A Assembleia Geral reúne-se por convocatória da 

Mesa da Assembleia Geral a pedido da Direcção ou dc pelo 
menos 1/3 dos seus membros.

3. A convocatória da Assembleia Geral deve ser ende­
reçada por escrito e individualmente a cada associado com 
uma antecedência mínima de 10 dias a contar da data pre­
vista para a sua realização, devendo a convocatória conter a 
Ordem de trabalhos proposta para mesma.

4. A Assembleia Geral decide por maioria simples, com 
cxcepção dos casos em que os Estatutos determinem exigên­
cias específicas de maiorias.

ARTIGO 16°
(Quórum)

1. Para a Assembleia Gaal reunire poder decidir é neces­
sário tun quórum de metade mais um do número de sócios.

2. Não havendo o quórum necessário para a reunião da 
Assembleia Geral na l.a convocatória, ela poderá reunir 
24 horas depois, muna 2.a convocatória, com o número de 

sócios presentes.
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ARTIGO 17.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é o órgão que dirige 

as reuniões da Assembleia Geral e é constituída por um 

Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário.

2. AoPresidente compete dirigir as sessões da Assembleia 

Geral, assinar, conjuntamente com o Secretár io, as actas das 

reuniões e investir os sócios eleitos na posse dos respectivos 

cargos.
3. Ao Vice-Presidente compete coadjuvar o Presidente e 

substitui-lo nas suas ausências ou impedimentos.

4. Ao Secretário compete a organização das sessões da 

Assembleia Geral e a elaboração das actas e resoluções.

SECÇÃO III
Direcção

ARTIGO 18.°
(Defrúçãce composição)

A Direcção é o órgão executivo da Cooperativa consti­

tuída por um Presidente, um Vrce-Presidente, um Tesoureiro 

e um Secretár io.

ARTIGO 19.°
(Competências)

Compete à Direcção da Cooperativa:

á) Definir e executar estratégias e programas de acção 

de acordo com os fins da Cooper ativa;

b) Gerir o património c os recursos materiais e finan­

ceiros da cooperativa;

c) Velar pelo bom uso e manutenção das infra-estru-

turas, equipamentos e materiais propriedade da 

cooperativa;
d) Decidir- sobre a admissão de novos sócios;

e) Elabor ar as contas de gerência anuais a submeter* à

aprovação da Assembleia Geral para aprovação, 

após parecer do Conselho Fiscal;

j) Adoptar as sanções previstas nos Estatutos, desen­

cadeando processos disciplinares que funda­

mentem as decisões adoptadas;
g) Decidir sobre a criação de delegações e respectivo 

regulamento e nomear delegados da Coopera­

tiva.

ARTIGO 20.°
(Funcionament o)

1. A Direcção da Cooperativa, convocada pelo seu 

Presidente, reúne-se ordinariamente uma vez por mês e, 
extiaordinaiiamente, sempre que houver razões que justifi­

quem a sua convocatória.
2. A convocatória da reunião da Direcção da Cooperativa 

deve ser endereçada por escrito e individualmente a cada 
membro com uma antecedência mínima de 7 dias a contar da 
data prevista para a sua realização, devendo a convocatória 
conter a ordem de trabalhos proposta para mesma.

3. A Direcção da Cooperativa decide por maioria sim­
ples.

artigo 21 o 
(Quórum)

Para a Direcção da Cooperativa reunir e 

é necessário um quórum de metade mais um^ 

membros.

ARTIGO 22°
(Presidente)

Compete ao Presidente da Direcção da Coop^
a) Dirigir a Cooper ativa e assegurar o

das deliberações da sua Direcção;
b) Repr esentar a Cooperativa em juízo ou
c) Assinar contratos ou outros documentos^

prometam a Cooperativa desde que $ 

pela Direcção;
d) Garantir o cumprimento dos estatutos ç,

mentos e das demais disposições 

pelos órgãos de Direcção da Coopera^
e) Convocar as reuniões da Direcção da Cag

propondo a agenda dos trabalhos.

ARTIGO 23.° 
(Vice-Presidente)

Compete ao Vice-Presidente daDir ecção da Coop&

a) Coadjuvai- o Presidente e substitui- o nas®
ções em caso de ausência prolongada«« 

dimento; .
b) Dirigir a área administr ativa da Coopera

artigo 24 o 
(Tesoureiro)

Compete ao Tesoureiro da Direcção da Cooperatis

a) Manter o sistema contabilrstrco fluKlon*..

b) Fazer o fecho anual das contas e respec 
rio a submeter* ao parecer do Conselho^ 

aprovação da Assembleia Geral,
c) Gerir os fundos da tesouraria da Coopeia wa
d) Gerir as contas bancárias da Cooperativa,

e) Avalizar qualquer* despesa a efectuar no qua 

actividades da Cooper ativa;
f) Controlai- as receitas da Cooperativa;
g) Inventar iar e contr olar o património da Coopei£

ARTIGO 25.°
(Secretário)

Compete ao Secretário da Direcção da Cooperativa

a) Garantir o expediente administr ativo da Cocç^ 

tiva;

b) Velar pela organização e funcionamento dos aí 

vos da Cooperativa;

c) Secretariai- as reuniões da Direcção e elaborar'- 

competentes actas.

SECÇÃO IV
(Conselho Fiscal)

ARTIGO 26.°
(Definição e composição)

0 Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização financeira^ 

Coopeiauva, sendo composto por um Residente um Vfc* 
Presidente e um Vogal. ’
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I ARTIGO 27.°
I (Competências)

i Compete ao Conselho Fiscal da Cooperativa:

a) Analisar o relatório e contas anuais da Cooperativa

e dar parecer sobre as mesmas para ser presente 
| à Assembleia Geral;

b) Verificar os balancetes de receita e despesa e con­

ferir os documentos de despesa, bem como a 

legalidade dos pagamentos efectuados;

c) Realizar auditorias internas às contas da Coopera­

tiva por iniciativa própria ou a pedido da Direc­

ção da Cooperativa.

CAPÍTULO IV
Das sanções

i
ARTIGO 28.°

(Sanções)

■ 1. A violação dos estatutos ou regulamentos ou actos

que revelem o não cumprimento dos devei es por parte dos

• sócios estão sujeitos a sanções.

; 2. As sanções são aplicadas por decisão da Direcção da

í Cooperativa, sendo a Assembleia Geral instância de recurso.

3. O recurso das sanções aplicadas pela Direcção tem 

efeito suspensivo.

d. As sanções só poderão ser aplicadas mediante a instau­

ração, por parte da Direcção da Cooperativa, de um processo 

disciplinar.
5. São aplicáveis as seguintes sanções:

a) Repreensão escrita com divulgação para todos os

sócios;

b) Suspensão dos direitos num período que podem ir

até os 2 anos;
c) Expulsão.

CAPÍTULO V 
Das finanças e património

ARTIGO 29.°
(Jóia)

1. A jóia da «Cooperativa Agro-Pecuária Ndakawaya, 
RL» é de Kz: 500,00 paga no acto de inscrição do sócio.

ARTIGO 30.°
(Receitas)

São receitas da «Cooperativa Agro-Pecuária Ndakawaya, 

RL»:
a) A comparticipação dos sócios pela utilização dos

serviços da Cooperativa;
b) Prestação de serviços aos membros ou a terceiros;

c) Os rendimentos dos bens próprios.

ARTIGO 31.°
(Despesas)

Constituem despesas da Cooperativa as resultantes do 

exercício normal da sua actividade e funcionamento.

CAPÍTULO VI
Das disposições finais

ARTIGO 32.°
(Alteração dos estatutos)

1. Os presentes estatutos só podem ser alterados por deli­
beração da Assembleia Geral aprovada por uma maioria de 
dois terços dos sócios em pleno gozo dos seus dir eitos.

2. As propostas de alteração deverão ser comunicadas 
por escrito aos sócios com a antecedência mínima de 15 dias 
rclativainentc à data da reunião da Assembleia.

ARTIGO 33.°
(Dissolução)

1. A «Cooperativa Agro-Pecuária Ndakawaya, RL», só 
poderá ser dissolvida nos termos da lei geral, nomeadamente 
por absoluta carência de recursos para prosseguir os fins 
estatutários e por decisão da Assembleia Geral aprovada por 
uma maioria de 2/3 dos sócios.

2. Em caso de dissolução, os recursos financeiros 
remanescentes e o património reverterão a favor de uma ins­
tituição privada de solidariedade social que actue na área de 
actuação da Cooperativa.

(16-1900-L01)

Cooperativa Agro-Pecuária Tutchivandaja, R.L

Certifico que por escritura de 26 de Janeiro de 2016, 

com inicio de folhas 23 a folhas 24, do Livro de Notas 
n.° 4-A, para escrituras diversas do Cartório Notarial da 
Comarca do Huambo-SIAC, perante mim, Benjamim Saku 
Lumbwambwa, Licenciado em Direito, Notário-Adjunto do 
referido Cartório, compareceram:

Primeiro: — Felizberto Lumbombo, solteiro, maior, 
natural de Chinguar, Província do Bié, onde reside habitual­
mente no Chinguai’, Bairro Sacato, casa sem número, titular 
do Bilhete de Identidade n.0 002559518BE030, emitido pelo 

Arquivo Nacional dc Identificação Civil c Criminal, cm 
Luanda, aos 8 de Fevereiro de 2007;

Segundo: —Mateus Sachimo, solteiro, maior, natural de 
Chinguai; Província do Bié, onde reside habitualmente no 

Chinguar, Bairro Sacato, casa sem número, titulai’ do Bilhete 
de Identidade n.° 005483025BE040. emitido pelo Arquivo 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, a 1 

de Março de 2012;
Terceiro; — Pedro Capitamola Napela Chiúlo, solteiro, 

maior, natural de Chinguar, Província do Bié, onde reside 
habitualmente no Chinguar, Bairro Sacato, casa sem número, 
titulai’ do Bilhete de Identidade n.° 005952661BEQ47, emi­
tido pelo Arquivo Nacional de Identificação Civil e Criminal, 

em Luanda, aos 7 de Fevereiro de 2013;
Quarto: — Felino Sapalo, solteiro, maior, natural de 

Chinguai; Província do Bié, onde reside habitualmente 

no Baino Sacato, casa sem número, titular do Bilhete de 
Identidade n? 006121224BE046, emitido pelo Arquivo
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títulos com valor numerário dc dez mil f 

um. no total de dez títulos. í

Que a cooperativa tem os seguintes objectivos í

a) Contribuir para o desenvolvimento
social dos seus sócios e da comunida^

b) Promovei- a educação e formação dos stjJ'

c) Melhorar as técnicas agro-pecuárias panj

um aumento da produção; ;

d) Promover acções de assistência técnica^ ú

agrícola e de criação de animais;

e) Facilitar o acesso aos meios dc produ^

custo.

Está conforme.
Cartório Notarial da Comarca do Huambo 1 

Huambo, aos 26 de Janeiro de 2016. O Notáiia-M, 

Benjamim Saku Limibwanibwa.

Nacional dc Identificação Civil c Criminal, em Luanda, aos 1 

27 de Junho de 2013;
Quinto: — Arcanjo Santos Sachimuma, solteiro, maior, 

natural de Chinguar, Província do Bié, onde reside habitual­

mente no Bairro Sacato, casa sem número, titulai* do Bilhete 

de Identidade n.0 005956006BE044, emitido pelo Arquivo 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 

6 de Fevereiro de 2013;

Sexto: — João Tchihulo, solteiro, maior, natural de 

Chinguar, Província do Bié, onde reside habitualmente no 

Chinguar,Bairro Sacato, casa sem número, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 007917629BE047, emitido pelo Arquivo 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 

3 de Novembro de 2015;

Sétimo: — Alão Liuvoca Ginga Canhanga, solteiro, 

maior, natural de Chinguai; Província do Bié, onde reside 

habitualmente no Chinguar, Baino Sacato, casa sem número, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 005483065BE048, emi­

tido pelo ArquivoNacional de Identificação Civil e Criminal, 

em Luanda, a 1 de Março de 2012;

Oitavo: —Gertrudes Gandaia, solteira, maior, natural de 

Chinguar, Província do Bié, onde reside habitualmente no 

Chinguar,Baino Cutato, casa sem número, titular do Bilhete 

de Identidade n° 001694773BE032, emitido pelo Arquivo 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 

3 de Agosto de 2010;

Nono: — Frederico Nunulo, solte iro. maior, natural de 

Chinguar, Província do Bié, residente habitualmente no 

Chinguar, Bairro Sacato, casa sem número, titular do Bilhete 

de Identidade u° 005796644BE046, emitido pelo Arquivo 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 

24 de Outubro de 2012;

Décimo: — Vktorino Chivinga Sanguia, solteiro, maior, 

natural de Chinguar, Província de Bié, onde reside habitual­

mente no Chinguar, Baino Cachimbaca, casa sem número, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 006687259BE041, emi­

tido pelo Arquivo Nacional de Identificação Civil e Criminal, 

em Luanda, aos 13 de Maio de 2014.
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição 

dos mencionados documentos, a qualidade e a suficiência 

de poderes de que se arrogam para o actopelos documentos 

apresentados que no fim menciono e arquivo.

Epor eles foi dito:
Que, pela presente escritura, usando dos poderes de 

correntes da acta constituinte, datada de 15 de Novembro 

de 2015, constituem uma Cooperativa denominada 
«Cooperativa Agro-Pecuária Tutchivandaja, R.L», com sede 

na Província do Bié, Município de Chinguar, Comuna de 

Cutato, Aldeia de Cambuio 1, com a duração por tempo 

indeterminado, o capital social da cooperativa é variável, no 

montante inicial de cem mil kwanzas, sendo constituída por

---------—
i

ESTATUTOS DA COOPERATIVA AGRO-PECUÁI, 

TUTCHIVANDAJA, R-L ;

CAPÍTULO I .!
Denominação Social, Definição, Fim Soei

e Sede

artigo i.° l
(Denominação social)

A Cooperativa adopta o nome de «Coopeiativa J 

Pecuária Tutchivandaja, R.L» constituída no 
Novembro de 2015, rege-se pelos valores e piincip^ 

cooperativismo, pelas disposições legais, pelas 

da autogestão e por este estatuto.
ARTIGO 2.° |
(Definição)

A «Cooperativa Agro-Pecuária Tutchivandaja. & 

c uma pessoa colcctiva dc direito privado constituídos 

forma associativa regendo-se, no seu funcionamento,? i 

Regime Jurídico das Sociedades Cooperativas emvi$ 1 

República de Angola. i

ARTIGO 3 ° |
(Fim sodal)

A Cooperativa tem como objectivo:

Contribuir para melhorar o nível de vida dos seus 

em particulai e da comunidade em geral através de:

1. Contiibuii para o desenvolvimento económico, 

dos seus sócios e da comunidade,

2 Promova- a educação e formação dos seus sócios; J
3. Melhorar as técnicas agro-pecuárias para permitirá 

aumento da produção,

4 Promovei- acções de assistência técnica na áreaa^í 

cola e de criação de animais; |
5. Facilitai o acesso aos meios de produção a baixo cU^
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ARTIGO 4.® 
(Duração)

A «Cooperativa Agro-Pecuária Tutchivandaja, RL» tem 
uração indeterminada só podendo ser extinta nos termos 
revistos nos presentes estatutos.

A RU GO 5.°
(Sede)

A «Cooperativa Agro-Pecuária Tutchivandaja, RL» 
em a sua sede no Município de Chinguar, Comuna Cutato, 
Vldeia de Sakato, Província do Bié, podendo criar delega­
ções nas comunas e aldeias, pertencentes ao Município de 
Jhinguar.

CAPÍTULO II 
Dos Membros

ARTIGO 6 ° 
(Adesão)

1. Poderá associar-se à Cooperativa, salvo se houver 
impossibilidade técnica de prestação de sei viços, qualquer 
pessoa de nacionalidade angolana ou cidadão estrangeiro 
que reside em Angola, que se dedique à actividade objecto 
da entidade, podendo dispor livremente de si e de seus bens, 
sem prejudicar os interesses e objectivos da Cooperativa, 
nem colidir com os mesmos.

2. O número de sócios não terá limite quanto ao máximo, 
mas não poderá ser inferior a 10 (dez) pessoas físicas.

3. A adesão é feita mediante uma solicitação, caucio­
nada por dois sócios, dirigida pelo candidato à Direcção da 

Cooperativa.

ARTIGO 7.°
(Direitos e deveres)

1. Todos os associados são iguais entre si no cumpri­
mento dos deveres e usufruto dos direitos da Cooperativa, 
sem qualquer tipo de discriminação e no respeito da liber­
dade de expressão de ideias. São direitos dos sócios da 

Cooperativa:
a) Beneficiar dos serviços prestados pela Cooperativa:
b) Participar em actividades da Cooperativa e bene­

ficiar delas e em especial utilizar os bens e ser­

viços da Cooperativa destinados ao uso dos 

membros;
c) A utilização das estruturas, equipamentos e mate­

riais propriedade da cooperativa nas condições 

definidas pelos regulamentos;
d) Eleger e ser eleito para os óigãos de Direcção da

«Cooperativa Agro-Pecuária 'Ditchivandaja, R.L»;
e) Tomar conhecimento e participar nas actividades

da Cooperativa e consultar livremente a sua 

documentação;
J) Exigir que as actividades da Cooperativa se con­

formem com a legislação vigente e às normas 

estatutárias;
g) Expressar livremente as suas ideias no seio da 

Cooperativa.

2. São deveres dos sócios da «Cooperativa Agro-Pecuária 
Tutchivandaja, RL»:

a) Cumprir as disposições fixadas pelos estatutos e
regulamentos da Cooperativa;

b) Contribuir para o reforço da capacidade de inter­
venção da cooperativa;

ç) Velar pelo bom uso das infra-estruturas, equipa­

mentos e materiais propriedades da Cooperativa.

CAPÍTULO II

Estruturas e Funcionamento

SECÇÃO I
Disposições Gerais

ARTIGO 8.°
(Órgãos sociais)

São óigãos sociais da «Cooperativa Agro-Pecuária 
Tutchivandaja, RL»:

cr) A Assembleia Geral;

b) A Direcção;

c) O Conselho Fiscal.

ARTIGO 9.°
(Mandato)

Todos os óigãos de Direcção da «Cooperativa Agro- 
Pecuária Tutchivandaja, RL» são eleitos para um mandato 
de um (1) ano.

ARTIGO io.°
(Elegibilidade)

Só são elegíveis para os óigãos de Direcção os sócios em 
pleno uso dos seus direitos.

ARTIGO 11.°
(Processo eleitoral)

1. O processo eleitoral é conduzido por uma Comissão 
Eleitoral constituída em reunião da Assembleia Geral que esta­
belece o regulamento eleitoral e calendariza todo o processo.

2. A Comissão Eleitoral será composta por três membros 
que acordam entre si o desempenho das fruições de presi­
dente, secretário e vogal;

3. As eleições devem realizar-se até 15 dias antes do fim 

do mandato anterior, em data a estabelecer pela Assembleia 
Geral, com, pelo menos, 60 dias de antecedência sobre a 
data prevista para a realização das eleições.

4. A proposta de candidaturas individuais ou por listas 

são entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
30 dias antes da data prevista para as eleições.

secção n
Assembleia Geral

ARTIGO 12° 
(Definição e composição)

1. A Assembleia Geral é o órgão de decisão máximo da 
Cooperativa Agro-Pecuária sendo constituída por todos os 

sócios.
2. Cada membro da Cooperativa corresponde um voto, 

independentemente do capital subscrito.
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.ARTIGO B.°
(Competências)

Compete à Assembleia Geral*.

d) A aprovação dos estatutos e regulamentos da Coo­

perativa e de alterações aos mesmos;

b) A eleição e destituição dos óigãos dirigentes;

c) A ratificação da adesão de sócios;

d) A aprovação das contas anuais de gerência da Coo­

perativa;

e) Afixação do valor da jóia edas quotas;

fj Admitir novos membros da Cooperativa nos termos 

que vierem a ser definidos por regulamento;

g) A decisão sobre a dissolução da Cooperativa;

h) A decisão, como instância de recurso, em relação a

sanções aplicadas.

ARTIGO 14.° 
(Funcionamento)

1. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente uma vez 

por ano extraordinariamente, sempre que houver razões que 

o justifiquem a sua convocatória e é presidida pela Mesa da 

Assembleia Geral.

2. A Assembleia Geral reúne-se por convocatória da 

Mesa da Assembleia Geral a pedido da Direcção ou de pelo 

menos 1/3 dos seus membros.

3. A convocatória da Assembleia Geral deve ser ende­

reçada por escrito e individualmente a cada associado com 

uma antecedência mínima dc 10 dias a contar da data pre­
vista para a sua realização, devendo a convocatória conter a 

ordem de trabalhos proposta para mesma.

4. A Assembleia Geral decide por maioria simples, com 

cxccpção dos casos cm que os estatutos determinem exigên­
cias específicas de maiorias.

ARTIGO 15.°
(Quórum)

1. Para a Assembleia Geral reunir e podei' decidir é neces­
sário um quórum de metade mais um do número de sócios.

2. Não havendo o quórum necessário para a reunião da 
Assembleia Geral na 1? convocatória, ela poderá reunir 
24 horas depois, numa 2.* convocatória, com o número de 

sócios presentes.

ARTIGO 16 ®
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é o órgão que dirige as 
reuniões da Assaii>leia Geral c é constituída pm uin presi­

dente, um vice-presidente e um secretário.
2. AoPresidente compete dirigir as sessões da Assembleia 

Geral, assinar, conjuntamente com o secretário, as actas das 
reuniões e àivestir os sócios eleitos na posse dos respectivo* 

cargos.
3. Ao vice-presidente compete coadjuvar o presidente e 

■ubstrtui-lo nas suas ausências ou impedimentos.
4. Ao secretário compete a organizaçao das sessões da 

Anembleia Geral e a elaboração das actas e resoluções.

DiÁKiq

i
secçãom

Direcção

ARTIGO 17.®
(Definição e composição)

A Direcção é o óigão executivo da Coop^ ’ 

tuída por um presidente, um vice-presidente 

e um secretário. '

ARTIGO 18.° j
(Competências)

Compete â Direcção da Cooperativa.

a) Definir e executar estratégias eprogran^

de acordo com os fins da Cooperativa;

b) Gerir o património e os recursos materiâi*

ceiros da Cooperativa;

c) Velar pelo bom uso e manutenção dasinfrt 

turas, equipamentos e materiais pioprié. 

Cooperativa;
d) Decidir sobre a admissão de novos socws,
e) Elaborai- as contas de gerência anuais aste 

aprovaçao da Assembleia Geral paiarçts 

após parecer do Conselho Fiscal,

J) Adoptar as sanções previstas nos estatutori 

cadeando processos disciplinares quH 

mentem as decisões adoptadas,

g) Decidir sobre a criação de delegações eresç 

regulamento c nomear delegados 

tiva.

ARTIGO 19.° j
(Funcionamento)

1. A Direcção da cooperativa, convocada pelo í 

sidente, reúne-se ordinariamente uma vez P01 
extraordinariamente, sempre que houver razões Qiej* • 

quem a sua convocatória.
2. A convocatória da reunião da Direcção da coopfl* 

deve sei* endereçada por escrito e individualmente ; 
membro com uma antecedência mínima de 7 dias a con* 

data prevista para a sua realização, devendo a convoctô 

contei* a ordem de trabalhos proposta para mesma.

3. A Direcção da Cooperativa decide por maioria 

pies.

ARTIGO 20.®
(Quórum)

Paia a Diiecção da Cooperativa reunir-se e podei* 

é necessáio um quórum de metade mais um do número* 

membros.

ARTIGO 21.®
(Presidente)

Compete ao Presidente da Direcção da Cooperativa.

a) Dirigir a cooperativa e assegurai- o cumprimefl»
das deliberações da sua Direcção

b) Representar a cooperativa e,n juízo’ou fora dele.
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c) Assinai’ contratos ou outros documentos que com­
prometam a Cooperativa desde quer aprovados 
pela Direcção;

d) Garantir o cumprimento dos estatutos e regula­
mentos e das demais disposições adoptadas 
pelos óigãos de Direcção da Cooperativa;

e) Convocar as reuniões da Direcção da Cooperativa,
propondo a agenda dos trabalhos.

ARTIGO 22.°
(Vlce-presideiite)

Compete ao Vice-Presidente da Direcçãoda Cooperativa:
a) Coadjuvai' o presidente e substitui-lo nas suas fun­

ções em caso de ausência prolongada ou impe­
dimento;

b) Dirigir a área administrativa da Cooperativa.

ARTIGO 23.°
(Tesoureiro)

Compete ao Tesoureiro da Direcção da Cooperativa:
a) Manter o sistema contabilístico funcional;

b) Fazer o fecho anual das contas e respectivo relató­

rio a submeter ao parecer do Conselho Fiscal e à 

aprovação da Assembleia Geral;
c) Gerir os fundos da Tesouraria da Cooperativa;
d) Gerir as contas bancárias da Cooperativa;

ej Avalizar qualquer despesa a efectuarno quadro das 

actividades da Cooperativa;

j) Controlar as receitas da Cooperativa;

g) Inventariar e controlai o património da Coopera­

tiva.

ARTIGO 24.°
(Secretário)

Compete ao Secretário da Direcção da Cooperativa:
a) Garantir o expediente administrativo da Coopera­

tiva;

b) Velai' pela organização e funcionamento dos arqui­

vos da Cooperativa;

c) Secretariar as reuniões da Direcção e elaborar as

competentes actas.

SECÇÃO IV
ConsrHio Fiscal

ARTIGO 23 .•
(Definição e composição)

O Conselho Fiscal é o óigão de fiscalização financeira da 
Cooperativa, sendo composto por um presidente, um vice- 

-pi esidenle e um vogal.

ARTIGO 26.°
(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal da Cooperativa:

a) Analisar o Relatório e Contas Anuais da Coopera­

tiva e dar parecer sobre as mesmas para ser pre­

sente à Assembleia Geral;

b) Verificai' os balancetes de receita e despesa c con­
ferir os documentos de despesa, bem como a 
legalidade dos pagamentos efectuados;

c) Realizar auditorias internas às contas da Coopera­
tiva por iniciativa própria ou a pedido da Direc­
ção da Cooperativa.

CAPÍTULO IV 
Das Sanções

ARTIGO 27.° 
(Sanções)

1. A violação dos estatutos ou regulamentos ou actos 
que revelem o não cumprimento dos deveres por parte dos 
sócios estão sujeitos a sanções.

2. As sanções são aplicadas por decisão da Direcção da 
Cooperativa, sendo a Assembleia Geral instância de recurso.

3. O recurso das sanções aplicadas pela Direcção tem 
efeito suspensivo.

4. As sanções só poderão sei' aplicadas mediante a instau­
ração, por parte daDirecção da Cooperativa, de um processo 
disciplinar.

5. São aplicáveis as seguintes sanções:

a) Repreensão escrita com divulgação para todos os
sócios;

b) Suspensão dos direitos num período que poderá ir

até os 2 anos;
c) Expulsão.

CAPÍTULO

Das Finanças e Património

ARTIGO 28.°
(Jóia)

1.A jóia da «Cooperativa Agro-Pecuária Tutchivandaja, 
RL» é de Kz: 1.000,00 pago no acto de inscrição do sócio.

ARTIGO 29.°
(Receitas)

São receitas da «Cooperativa Agro-Pecuária Tutchi­
vandaja, R.L»:

a) A comparticipação dos sócios pela utilização dos
serviços da Cooperativa;

b) Prestação de serviços aos membros ou a terceiros;
c) Os rendimentos dos bens próprios.

ARTIGO 30 0
(Despesas)

Constituem despesas da Cooperativa as resultantes do 
exercício normal da sua actividade e funcionamento.

CAPÍTULO V 
Das Disposições Finais

ARTIGO 31.® 
(Alteração dos estatutos)

1 Os presentes estatutos só podem ser alterados por deli­
beração da Assembleia Geral aprovada por uma maioria de 
dois terços dos sócios em pleno gozo dos seus direitos.
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2. As propostas de alteração deverão ser comunicadas 

por escrito aos sócios com a antecedência mínima de 15 

(quinze) dias relativamente à data da reunião da Assembleia.

ARTIGO 32’
(Dissolução)

1. A «Cooperativa Agro-Pecuária Tutchivandaja, R.L» 

só poderá sei* dissolvida nos tennos da lei geral, nomeada­

mente por absoluta carência de recursos para prosseguir os 

fins estatutários e por decisão da Assembleia Geral aprovada 

por uma maioria de 2/3 dos sócios.

2. Em caso de dissolução os recursos financeiros 

remanescentes e o património reverterão a favor de uma ins­

tituição privada de solidariedade social que actue na área de 

actuação da Cooperativa.

(16-1901-LO 1)

Cooperativa Agro-Pecuária Tulikuatissi-Vossi, R.L

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2016, c om 

início de folhas 15 a folhas 16, do Livro de Notas n.° 4-A, 

para escrituras diversas do perante mim, Benjamim Saku 

Lumbwambwa, Licenciado em Direito, Notário-Adjunto do 

referido Cartório, compareceram:

Primeiro: — Julieta Chitende, solteira, maior, natural de 

Cutato, Chinguar, Província do Bié, onde reside habitualmente 

no Bairro Gomes, Cutato, casa sem número, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 002175946BE036, emitido pelo Arquivo 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 

24 de Junho de 2011;

Segundo: — Martinho Sangombe, solteiro, maior, 

natural de Chinguar, Província do Bié, onde reside habi­

tualmente em Chinguar, Bairro Cutato, casa sem número, 

titular do Bilhete de Identidade n.0 003322815BE038, 

emitido pelo Arquivo Nacional de Identificação Civil e 

Criminal, em Luanda, aos 13 de Agosto de 2008;

Terceiro: — Alcides Pedro Hisse, solteiro, maior, natural 

de Katchiungo, Província do Huambo, residente habitual­

mente no Chinguar, Província do Bié, Bairro Cutato, casa sem 

número, titulai' doBilhete de Identidade n.° 004718617HO044, 

emitido pelo Arquivo Nacional de Identificação Civil c 

Criminal, em Luanda, aos 7 de Abril de 2010;
Quarto: — Valentino Eduardo Chissola, solteiro, maior, 

natural de Chinguar, Província do Bié, onde reside habitual­

mente no Chinguar, Sede, Bairro Cutato, casa sem número, 
titular doBilhete de Identidade n.° 003193473BE033, emi­

tido pelo Arquivo Nacional de Identificação Civil e Criminal, 

em Luanda, aos 19 de Maio de 2008;
Quiitío: —Gcmiana JambaBcngaFcncú a, solteira, maior, 

natural de Cutato, Chinguar, Província do Bié, onde reside 

habitualmente no Bairro Onze, Chinguar, casa sem número,
titular do Bilhete de Identidade n.° 007620120BE042, emitido 

pelo Arquivo Nacional de Identificação Civil e Criminal, em 

Luanda, aos 26 de Junho de 2015;

DíÁRlon

- Gabriel Essuvi Cassindll 

natural de Cutato, Chinguar; Província^ 

habitualmente no Baino Mouro, casa sem ' 

do Bilhete de Identidade n.° OO797146OBE046^ ; 

Arquivo Nacional de Identificação Civil e ^. 

Luanda, aos 26 de Novembro de 2015; i

Sétimo: — Pedro Praia Nangoleta Chitanfc 

maior, natural de Chinguar, Província do Bié, 

habitualmente em Chinguar, Baino 11 deNovemh^ 

número, titular doBilhete deldentidaden°00500  ̂

emitido pelo Arquivo Nacional de Identifica^ 

Criminal, em Luanda, aos 24 de Janeiro de 2011;
Oitavo: — Joaquim Aveleira Lúcio, solteiro J 

natural de Chinguar, Província do Bié, onderesideh j 

mente no Chinguar, bain o Cutato, casa sem número ; 

do Bilhete de Identidade n.° 00483425 7BEO40,enÈ , 

Arquivo Nacional de Identificação Civil e Crim 

Luanda, aos 5 de Novembro de 2015,
Nono: — Feliciano Severino Chitumba, soltw 

natural de Chinguar, Província do Bie, residente tò 

mente em Bié, Chinguar, casa sem núineio, titular M 

de Identidade n.° 00156038BE034, emitido pelota 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, emLuaà 

18 de Março de 2015; |

Décimo: — David Bule, solteiro, maior, rata 

Chinguar, Província do Bié, onde reside habito 

no Chinguar, Cutato, casa sem número, titular do 

de Identidade n.° 005046868BE043, emitido peloM 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, emLuaní

23 de Fevereiro de 2011.
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela 

dos mencionados documentos, a qualidade e a suficií 

dc poderes dc que sc arrogam para o acto pelos docuntf 

apresentados que no fim menciono e arquivo.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, usando dos poderesôtf 

rentes da acta constituinte, datada de 19 de Novíi 

de 2015, é constituída uma Cooperativa denoin^ 

«Cooperativa Agro-Pecuária Tulikuatissi-Vossi, RLM 

sede na Província do Bié, Município de Chinguar, Corf 

de Cutato, Aldeia de Santo Miguel, com a duração portei 

indeterminado, o capital social da Cooperativa é variável 

montante inicial de cem mil kwanzas, sendo constituídaí 
títulos com valor numerário de dez mil kwanzas para^ 

um, no total de dez títulos. |

Que a Cooperativa tem os seguintes objectivos*

a) Contribuir para o desenvolvimento econóntf' 

socml dos seus sócios e da canunidade.

Promova- a educação e fomraçâo dos seus s^

c) Melhoiai as técnicas aorrx . tii
8 o-pecuárias para peni" 

um aumento da produção. P P |
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d) Promover acções dc assistência técnica na área
agrícola e de criação de animais.

e) Facilitar o acesso aos meios de produção a baixo custo. 
Está conforme.
Cartório Notarial da Comarca do Huambo — SIAC, no 

luambo, aos 26 de Janeiro de 2016. — O Notário-Adjunto, 
tenjamim S. Luynbwambwa.

ESTATUTOS DA 
COOPERATIVAAGROPECUARIA 

TULIKUATISSI-VOSSI, RL

CAPÍTULO I

Da Denominação Social, Definição, Fim Social, 
Duração, Sede e Capital Social

ARTIGO l.° 
(Denominação social)

A Cooperativa adopta o nome de «Cooperativa Agro- 
Pecuária Tulikuatissi-Vossi, RL» constituída no dia 19 de 
Novembro de 2015, rege-sc pelos valores e princípios do 
Cooperativismo, pelas disposições legais, pelas directrizes 
da autogestão e por este estatuto.

ARTIGO 2.°
(Definição)

A Cooperativa Agro-Pecuária Tulikuatissi-Vossi, RL» 
é tuna pessoa colectiva de direito privado constituído sob 
forma associativa regendo-se, no seu funcionamento, pelo 
Regime Jurídico das Sociedades Cooperativas em vigor na 
República de Angola.

ARTIGO 3.°
(Fim social)

A Cooperativa tem como objectivo:
Contribuir para melhorar o nível de vida dos seus sócios 

em particular e da comunidade em geral através de:
1. Contribuir para o desenvolvimento económico, social 

dos seus sócios e da comunidade.
2. Promover a educação e formação dos seus sócios.
3. Melhorar as técnicas agro-pecuárias para permitir um 

aumento da produção.
4. Promover acções de assistência técnica na área agrí­

cola c dc criação dc animais.
5. Facilitai* o acesso aos meios de produção a baixo custo.

ARTIGO 4.°
(Duração)

A «Cooperativa Agro-Pecuária Tulikuatissi-Vossi, RL» 

tem duração indeterminada só podendo ser extinta nos ter­
mos previstos nos presentes estatutos.

ARTIGO 5.°
(Sede)

A «Cooperativa Agro-Pecuária Tulikuatissi-Vossi, RL» 
tem a sua sede no Município de Chinguar, Comuna Cutato, 
Aldeia de Santo Miguel, Província do Bié podendo criar 
delegações nas comunas e aldeias pertencentes ao Município 

de Chinguai*.

ARTIGO 6.°
(Capital)

O capital da Cooperativa é variável, no montante inicial 
de cem mil kwanzas, sendo constituída por títulos com valor 
numerário de dez mil kwanzas para cada um, no total de dez 
títulos.

CAPÍTULO II
Dos Membros

ARTIGO 7.° 
(Adesão)

1. Poderá associar-se à Cooperativa, salvo se houver 
impossibilidade técnica de prestação de serviços, qualquer 
pessoa de nacionalidade angolana ou cidadão estrangeiro 
que reside em Angola, que se dedique à actividade objecto 
da entidade, podendo dispor livremente de si e de seus bens, 
sem prejudicai* os interesses e objectivos da cooperativa, 
nem colidir com os mesmos.

2. O número de sócios não terá limite quanto ao máximo, 
mas não poderá ser inferior a 10 (dez) pessoas físicas.

3. A adesão é feita mediante uma solicitação, caucio­
nada por dois sócios, dirigida pelo candidato à Direcção da 
Cooperativa.

ARTIGO 8 °
(Direitos e deveres)

1. Todos os associados são iguais entre si no cumpri­
mento dos deveres e usufruto dos direitos da Cooperativa, 
sem qualquer tipo de discriminação e no respeito da liber­
dade de expressão de ideias. São direitos dos sócios da 
Cooperativa:

a) Beneficiar dos serviços prestados pela Coopera­
tiva;

b) Participar em actividades da Cooperativa e bene­
ficiar delas e em especial utilizai- os bens e ser­
viços da Cooperativa destinados ao uso dos 

membros.
c) A utilização das estruturas, equipamentos e mate­

riais propriedades da Cooperativa nas condições 
definidas pelos regulamentos;

d) Eleger e ser eleito para os órgãos de Direcção da
«Cooperativa Agro-Pecuária Tulikuatissi-Vossi, 

RL»;
e) Tomar conhecimento e participar nas actividades

da Cooperativa e consultar livremente a sua 

documentação;
j) Exigir que as actividades da Cooperativa se con­

formem com a legislação vigente e às normas 
estatutárias;

g) Expressai livremente as suas ideias no seio da 

Cooperativa.
2. São deveres dos sócios d a «Cooperativa Agro-Pecuária 

Tulikuatissi-Vossi, RL»:
a) Cumprir as disposições fixadas pelos estatutos e 

regulamentos da Cooperativa;



b) Contribuir para o reforço da capacidade de inter­

venção da Cooperativa;
c) Velar pelo bom uso das infra-estruturas, equipa­

mento e materiais propriedade da Cooperativa.

CAPÍTULO III
Estruturas e Funcionamento

SECÇÃO I
Disposições Gerais

ARTIGO 9°

b) A eleição C destih ■

C}A ratificação daíí50d0^ 

perativa;
e) A fixação do valor daj.. 

Admitir novos membros 17” 

quevieiemasa-defima
g) A decisão sobre a dissoluçãoJ7* 

/VA decisão, como instânciader«^ 

sanções aplicadas.

ARTIGO 15.° 
(Funcionamento)1. A Assembleia Geral reúne-se ordinal 

poi ano e, extraordinariamente, sempre queho, 

que o justifiquem a sua convocatória e épresidida', 
da Assembleia Geral. ‘

2. A Assembleia Geral reúne-se por convwj 
Mesa da Assembleia Geral a pedido da Direcção» 

menos 1/3 dos seus membros.

3. A convocatória da Assembleia Geral deve?, 
reçada por escrito e individualmente a cada assoa 
uma antecedência mínima de 10 dias a contar dai 
vista para a sua realização, devendo a convocatóiii 
ordem de trabalhos proposta para mesma.

4. A Assembleia Geral decide por maioria siirç» 
excepção dos casos em que os estatutos detennin®1 
cias específicas de maiorias.

ARTIGO 16°
(Quórum)

1. Para a Assembleia Geral reunirepodc1 dcci^ 
sário um quónim de metade mais uni do num®0

2. Não havendo o quónim necessário Paia^ 
Assembleia Geral na l.a convocatória, eIap°^ 

24 horas depois, numa 2? convocatória» con 

sócios presentes.

(Órgãos sociais)
São órgãos sociais da «Cooperativa Agro-Pecuária 

Tulikuatissi-Vossi, R.L»:

d) A Assembleia Geral;

h) A Direcção;

c) O Conselho Fiscal.

ARTIGO io.°
(Mandato)Todos os órgãos de Direcção da «Cooperativa Agro- 

Pecuária Tulikuatissi-Vossi, R.L» são eleitos para um 

mandato de um (1) ano.

ARTIGO 11? 
(Elegibilidade)Só são elegíveis para os órgãos deDirecção os sócios em 

pleno uso dos seus direitos.

ARTIGO 12 ° 
(Processo eleitoral)1. O processo eleitoral é conduzido por uma Comissão 

Eleitoral constituída em reunião da Assembleia Geral que esta­
belece o regulamento eleitoral e calendariza todo o processo.

2. A comissão eleitoral será composta por três membros 
que acordam entre si o desempenho das funções de presi­
dente, secretário e vogal;

3. As eleições devem realizar-se até 15 dias antes do fim 
do mandato anterior, em data a estabelecer pela Assembleia 
Geral, com, pelo menos, 60 dias de antecedência sobre a 
data prevista para a realização das eleições;

4. A proposta de candidaturas individuais ou por listas 
são entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
30 dias antes da data prevista para as eleições

secção n
Assembleia Gerai

ARTIGO 13?
(Defiiiçaoe composição)

1. A Assembleia Geral c o órgão dc decisão máximo da 
Cooperativa agro-pecuária sendo constituída por todos os 

sócios.

2. Cada membro da Cooperativa corresponde um voto, 
independentemente do capital subscrito.

ARTIGO 14?
(Competências)Compete â Assembleia Geral: 

a/ A aprovação dos estatutos e regulamentos da Coo­

perativa e de alterações aos mesmos;

ARTIGO 17?
(Mesa da Assembleia Gei ) lie$

1. A Mesa da Assembleia Geral é 0 Liiflf 

reuniões da Assembleia Geral e é constituí 
dente, um vice-presidente e um secretário.^ ’

2. Ao presidente compete dirigiras sessões^ a5 
Geral, assinar, conjuntamente com o secretaH^ 

reuniões e investir os sócios eleitos na P^se 

CargOS. . 0 pfesi^ ;
3. Ao vice-presidente compete coadjuvai ; 

substitui-lo nas suas ausências ou ^nFcC^^11C1

4. Ao secretário compete a organização 
Asseinbleia-Geial e a elaboração das actas eI

secção in
Direcção

ARTIGO 18?
(Definição e composição)

Dú*
tuída por mjí ni é ° ÓI£ã° executivo da cooperai^ • “» ««.X’ M
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iI
[ ARTIGO 19.°
I (Competências)

’ Compete à Direcção da Cooperativa:

I
a) Definir e executar estratégias e programas de acção 

de acordo com os fins da Cooperativa;
b) Gerir o património e os recursos materiais e finan­

ceiros da Cooperativa;
c) Velar pelo bom uso e manutenção das infra-estru­

turas, equipamentos c materiais propriedade da 
Cooperativa;

d) Decidir sobre a admissão de novos sócios;
e) Elaborar as contas de gerência anuais a submetei- à 

aprovação da Assembleia Geral para aprovação, 
após parecer do Conselho Fiscal;

J) Adoptar as sanções previstas nos estatutos, desen­
cadeando processos disciplinares que funda­
mentem as decisões adoptadas;

; g) Decidir sobre a criação de delegações e respectivo 
regulamento e nomear delegados da Coopera­
tiva.

ARTIGO 20.°
(Funcionamento)

1. A Direcção da Cooperativa, convocada pelo seu 

presidente, reúne-se ordinariamente mna vez por mês, e, 
extraordinariamente, sempre que houver razões que justifi­

quem a sua convocatória.
2. A convocatória da reunião da Direcção da Cooperativa 

deve ser endereçada por escrito e indivídua hnente a cada 

membro com mna antecedência mínima de 7 dias a contar da 

data prevista para a sua realização, devendo a convocatória 

conta- a ordem de trabalhos proposta para mesma.

3. A Direcção da Cooperativa decide por maioria sim­

ples.

artigo 21?
(Quórum)

Para a Direcção da Cooperativa reunir e poder decidir 

é necessário um quónun de metade mais mn do número de 
membros.

ARTIGO 22?
(Presidente)

Compete ao Presidente da Direcção da Cooperativa:

a) Dirigir a Cooperativa e assegurar o cumprimento 
das deliberações da sua Direcção;

b) Representar a Cooperativa em juízo ou fora dele;
c) Assinai* contratos ou outros documentos que com­

prometam a Cooperativa desde que aprovados 

pela Direcção;
d) Garantir o cumprimento dos estatutos e regula­

mentos e das demais disposições adoptadas 

pelos órgãos de Direcção da Cooperativa;

e) Convocai- as reuniões da Direcção da Cooperativa, 

propondo a agenda dos trabalhos.

ARTIGO 23?
(Vice-presidente)

Compete ao Vice-Pre si dente da Direcção da Cooperativa:
a) Coadjuvai* o Presidente e substitui-lo nas suas fun­

ções em caso de ausência prolongada ou impe­
dimento;

b) Dirigir a área administrativa da Cooperativa.

ARTIGO 24?
(Tesoureiro)

Compete ao Tesoureiro da Direcção da Cooperativa:
a) Manter o sistema contabilístico funcional;
b) Faza* o fecho anual das contas e respectivo relató­

rio a submeter ao parecer do Conselho Fiscal e à 
aprovação da Assembleia Geral;

c) Gerir os fundos da Tesouraria da Cooperativa;
d) Gerir as contas bancárias da Cooperativa;
e) Avalizai* qualquer despesa a efecluar no quadro das

actividades da Cooperativa;
j) Controlar as receitas da Cooperativa;
g) Inventariar e controlar o património da Cooperativa.

ARTIGO 25?
(Secretário)

Compete ao Secretário da Direcção da Cooperativa:
d) Garantir o expediente Administrativo da Cooperativa:
b) Velai* pela organização e funcionamento dos arqui­

vos da Cooperativa;
c) Secretariar as reuniões da Direcção e elaborai* as

competentes actas.

SECÇÃO IV
Conselho Fisca]

ARTIGO 26?
(Definição e composição)

O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização financeira da 
Cooperativa, sendo composto por um presidente, umvicc- 
-presidente e um vogal.

ARTIGO 27?
(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal da Cooperativa:

a) Analisar o Relatório e Contas Anuais da Coopera­
tiva e dar parecer sobre as mesmas para ser pre­
sente à Assembleia Geral;

b) Verificar os balancetes de receita e despesa e con­
ferir os documentos de despesa, bem como a 

legalidade dos pagamentos efectuados.
c) Realizar auditorias internas às contas da Coopera­

tiva por iniciativa própria ou a pedido da Direc­

ção da Cooperativa.

CAPÍTULO IV
Das Sanções

ARTIGO 2&°
(Sanções)

1. A violação dos estatutos ou regulamentos ou actos 

que revelem o não cumprimento dos deveres por parte dos 
sócios estão sujeitos a sanções.



2. As sanções são aplicadas por decisão da Direcção da 

Cooperativa, sendo a Assembleia Geral instância de recurso.

3. O recurso das sanções aplicadas pela Direcção tem 

efeito suspensivo.

4. As sanções só poderão ser aplicadas mediante a instau­

ração, por parte da Direcção da Cooperativa, de um processo 

disciplinar.

5. São aplicáveis as seguintes sanções:

d) Repreensão escrita com divulgação para todos os 

sócios;

b) Suspensão dos direitos num período que poderá ir

até os 2 anos;

c) Expulsão

-----------2, Em caso de dissokrç&> w ' 
remanescentes e 0 património 
tituição privada de solidariedade^^ 

acmação da cooperativa.

CooP«'ativaAgl.oI>e

CAPÍTULO V 

Das Finanças e Patiimónio

.ARTIGO 29 °

(Jóia)
1. A jóia da «Cooperativa Agro-Pecuária Tulikuatissi- 

Vossi, KL» é de Kz: 1.000,00 pago no acto de inscrição do 

sócio.

ARTIGO 30.®
(Receitas)

São receitas da «Cooperativa Agro-Pecuária Tulikuatissi- 
Vossi, R.L»:

d) A comparticipação dos sócios pela utilização dos 

serviços da Cooperativa;
b) Prestação de serviços aos membros ou a terceiros;

c) Os rendimentos dos bens próprios.

ARTIGO 31.°
(Despesas)

Constituem despesas da Cooperativa as resultantes do 

exercício normal da sua actividade e funcionamento.

CAPÍTULO VI 

Das Disposições Finais

ARTIGO 32.°
(Alteração dos estatutos)

1. Os presentes estatutos só podem ser alterados por deli­
beração da Assembleia Geral aprovada por uma maioria de 

dois terços dos sócios em pleno gozo dos seus direitos.

2. As propostas de alteração deverão sei* comunicadas 

por escrito aos sócios com a antecedência mínima de 15 
(quinze) dias relativamente à data da reunião da Assembleia.

ARTIGO 33.°
(Diiwhição)

1. A «Cooperativa Agro-Pecuária Tulikuatissi-Vossi. 
BLL» só poderá ser dissolvida nos termos da lei geral, 

nomeadamente por absoluta carência de recursos para pros­

seguir os fins estatutários e por decisão da Assembleia Geral 

aprovada por unia maioria de 2/3 dos sócios.

Ceiíifico que Dn.
eo,r> mício de fòu, 1 escritUra de 
eO4-A’P^eS±.l9afo^’0> 

««arca do Huatlíbo sta^5 do -

Ll“«^atnb vva, " PCMe 
refe’*do Cartá-io, conT^  ̂

Pa’eCe,an’:

Chinguar, Províllcia°S’"e L"npo- ^eiro,^ ' 

faHloMuIrOsau- ^'^ereside  ̂

de Wentidaden.= 00570^ ^^°’^ 
*aci°™ldCld^

16 ^Agosto de 20^
Segundo-___ aj,’

solteiro mainr ano ChmSuengue Jmbií 

do Bié’ ond natlUaI de Q,taío 

Murro casa e leS>de habltl,aI,nente em Clungjii 

0072024^TrO’tÍtl,Ia, d0BÍtócdítÍ 

de Identifí - °49’ e'r"t'dn Pe,° Ar<l"w'

Dezeml e Criminal, em Luanda,»

dezembro de 2014
'T' ’natui iZ^ Manuel Segunda Sitanela, solteim 

habiti 6 ^Ula*'°’ ^hinguai, Piovíncia do Bié, 
j - men^e no Cutato, casa sem número, titulaA

entidade n ° 004685855BE043, emitido p'^ 

acionai de Identificação Civil e Criminal, em^ 

de Novembro de 2015;
Quarto: — Victoríno Kaliata Chinhaina, soltei

1 , t,a' de Clltnto, Chinguar, Província do Bié, 0»* 

. . ' ,aIlnente no Cutato, Chinguar, casa sem m»11"' 
J, a BÍlhete de ^entidade n.° 00468585®^ 

1 >. ° a qU1V° Nacional de Identificação Civil eCrm 

a"da’aos 3 de Novembro de 2015;
P . Matias Saneuevc, solteiro, maior’n .j

** Prov^ de „lé „Ilk 
de Td 110 ^a’n 0 Miuto, casa sem níuner®. titular

entidade n.° 006139291BE044, emitido Pe,0 .ti 

10 de IdentificaÇão Civil e Criminal, em Lu!“ 

10 <>' Julho dc 20J3; J

Cntut ^Ibmo Sahemba, solteiro, f^1 ’ . mX0’ Ch*ngUai’ d° Bié. onde rc^ 

de id n°Baiiro Mom o, casa sem número, titulai . 
^acio,'11^,í O 007971460BE046, emitido Pel° J 

26 d‘Z C Civil e Cnminal, e,n

- deN°veníbro(le2015;
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Sétimo: — Geraldo Ernesto Limbo, solteiro, maior, 
aturai de Chinguar, Pr ovíncia do Bié, onde reside habitual* 
lente em Chinguai', Bain o Mon o, casa sem número, titular 
o Bilhete de Identidade n.° 003552407BE033, emitido pelo 
arquivo Nacional de Identificação Civil e Criminal, em 
,uanda, aos 9 de Janeiro de 2015;

Oitavo: — Evaristo Jamba, solteiro, maior, natural de 
zhinguar, Província do Bié, onde reside habitualmente no 
Chinguar, Sede, Bairro Cutato, casa sem número, titular do 
Silhete de Identidade n.° 002621 270BE034, emitido pelo 
Arquivo Nacional de Identificação Civil e Criminal, em 
Luanda, aos 21 de Março de 2007;

; Nono: — Eduardo Cacorna Jamba, solteiro, maior, 
natural de Cutato, Chinguar, Província do Bié, residente 
habitualmente em Bié, Cutato, Chinguar, casa sem número, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 005080704BE040, emi­
tido pelo Arquivo Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
em Luanda, aos 30 de Março de 2011;

I Décimo: — Sabino Cavita, solteiro, maior, natural de 
Cutato, Chinguar, Província do Bié, onde reside habitual­
mente no Chinguai', Bairro Muro, casa sem número, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 006139298BE041, emitido pelo 
Àrquivo Nacional de Identificação Civil e Criminal, em 

Luanda, aos 10 de Julho de 2015.
í Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição 
dos mencionados documentos, a qualidade c a suficiência 
de poderes de que se arrogam para o acto pelos documentos 
apresentados que no fim menciono e arquivo.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, usando dos poderes decor­

rentes da acta constituinte, datada de 2 deNovembro de2015, 
é constituída uma Cooperativa denominada «Cooperativa 
Agro-Pecuária Cachiwala, RL», com sede na Província do 

Bié, Município de Chinguar, Comuna de Cutato, Aldeia de 
Morro, com a duração por tempo indeterminado, o capi­
tal social da Cooperativa é variável, no montante inicial de 
cem mil kwanzas, sendo constituída por títulos com valor 

numerário de dez mil kwanzas para cada tun, no total de dez 

títulos.
Que, a Cooperativa tem os seguintes objectivos:

a) Contribuir para o desenvolvimento económico,

social dos seus sócios e da comunidade;

b) Promover a educação e formação dos seus sócios.

c) Melhorar as técnicas agro-pecuárias para pennitir

um aumento da produção;
d) Promover acções de assistência técnica na área

agrícola e de criação de animais;

e) Facilitar o acesso aos meios de produção a baixo

custo.
Está conforme.
Cartório Notarial da Comarca do Huambo — SIAC, no 

Huambo, aos 26 de Janeiro de 2016. — O Notário-Adjunto 

Benjamim Sakn Lnmbyvambwa.

ESTATUTOS DA
COOPERATIVA AGRO-PECUÁRIA CACHIWALA, RL

CAPÍTULO I
Da Denominação Social, Definição, Fim Social. 

Duração, Sede e Capital

ARTIGO 15
(Denominação social)

A Cooperativa adopta o nome de «Cooperativa Agro- 

Pecuária Cachiwala, RL» constituída no dia 12 de 

Novembro de 2015, rege-se pelos valores e princípios do 

cooperativismo, pelas disposições legais, pelas directrizes 

da autogestão e por este estatuto.

ARTIGO 25
(Definição)

A «Cooperativa Agro-Pecuária Cachiwala, RL» é uma 
pessoa colectiva de direito privado constituído sob forma 

associativa regendo-se, no seu funcionamento, pelo Regime 
Jurídico das Sociedades Cooperativas cm vigor na República 

de Angola.

ARTIGO 3.° 
(Fiin social)

A Cooperativa tem como objectivo:

Contribuir para melhorar o nível de vida dos seus sócios 

em particular e da comunidade em geral através de:

1. Contribuir para o desenvolvimento económico, social 

dos seus sócios e da comunidade.

2. Promover a educação e formação dos seus sócios.

3. Melhorai' as técnicas agro-pecuárias para pennitir um 

aumento da produção.

4 Promover acções de assistência técnica na área agrí­

cola e de criação de animais.

5. Facilitai o acesso aos meios deproduçãoabaixo custo.

ARTIGO 45
(Duração)

A Cooperativa Agro-Pecuária Cachiwala, RL», tem 

duração indetenninada só podendo ser extinta nos tennos 

previstos nos presentes estatutos.

ARTIGO 5.°
(Sede)

A «Cooperativa Agro-Pecuária Cachiwala, RL» tem 

a sua sede no Município de Chinguai', Comuna de Cutato, 

Aldeia de Mon o, Província do Bié, podendo criai' delega­

ções nas comunas e aldeias pertencentes ao Município de 

Chinguar.

ARTIGO 6.°
(Capital)

O capital da Cooperativa é variável, no montante inicial 
de cem mil kwanzas, sendo constituída por titulos com valor 

numerário de dez mil kwanzas para cada um, no total de dez 

títulos.
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CAPÍTULO II

Dos Membros

ARTIGO 7.°
(Adesão)

1. Poderá associar-se à Cooperativa, salvo se houver 

impossibilidade técnica de prestação de serviços, qualquer 

pessoa de nacionalidade angolana ou cidadão estrangeiro 

que reside em Angola, que se dedique à actividade objecto 

da entidade, podendo dispor livremente de si e de seus bens, 

sem prejudicai* os interesses e objectivos da Cooperativa, 

nem colidir com os mesmos.

2.0 número de sócios não terá limite quanto ao máximo, 

mas não poderá ser inferior a 10 (dez) pessoas físicas.

3. A adesão é feita mediante uma solicitação, caucio­

nada por dois sócios, dirigida pelo candidato à Direcção da 

Cooperativa.

ARTIGO 8T
(Direitos e deveres)

1. Todos os associados são iguais entre si no cumpri­

mento dos deveres e usufruto dos direitos da Cooperativa, 

sem qualquer tipo de discriminação e no respeito da liber­

dade de expressão dc ideias. São direitos dos sócios da 

cooperativa:

a) Beneficiai* dos serviços prestados pela Coopera­

tiva;

b) Participar em actividades da Cooperativa e bene­

ficiar delas e em especial utilizar os bens e ser­

viços da Cooperativa destinados ao uso dos 

membros.

c) A utilização das estruturas, equipamentos e mate­

riais propriedade da cooperativa nas condições 

definidas pelos regulamentos;

d) Eleger e sei eleito para os órgãos de Direcção da

«Cooperativa Agro- Pecuária Cachiwala, R.L»;

e) Tomar conhecimento e participar nas actividades

da Cooperativa e consultar livremente a sua 

documentação;

j) Exigir que as actividades da Cooperativa se con­

formem com a legislação vigente e às normas 

estatutárias:

Expressar livremente as suas ideias no seio da coo­

perativa.

2. São deveres dos sócios da «Cooperativa Agro-Pecuária 

Cachiwala, R.L»:

d) Cumprir as disposições fixadas pelos estatutos e 

regulamentos da Cooperativa;

b) Contribuii* para o reforço da capacidade de inter­

venção da Cooperativa;

c) Velar pelo bom uso das infra-es (ruturas, equipa­

mento e materiais propriedade da Cooperativa.

ARTIGO 9.°
(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da «Cooperativa^ 

Cachiwala, R.L».

d) AAssembleia Geral;

b) A Direcção;

c) O Conselho Fiscal.

ARTIGO 10°
(Mandato)

Todos os órgãos de Direcção da «Cooçotd 

Pecuária Cachiwala, R.L» são eleitos paiaumm 

um (1) ano.

ARTIGO 11.° r
(Elegibilidade)

Só são elegíveis para os óigãos de Direcção 

pleno uso dos seus direitos.

artigo n.° i

(Processo eleitoral)

1. O processo eleitoral é conduzido poi umaOi t 

Eleitoral constituída em reunião da Assembleia te 

estabelece o regulamento eleitoral e calendaiizatoi 

cesso.
2. A Comissão Eleitoral será composta portrèsi» 

que acordam entre si o desempenho das funções 

dente, secretário e vogal.
3. As eleições devem realizar-se até 15 dias aiW 

do mandato anterior, em data a estabelecei pela As^ 
Geral com, pelo menos, 60 dias de antecedência soto 

prevista para a realização das eleições,
4. A proposta de candidaturas individuais ou pi­

são entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia^
CD I

30 dias antes da data prevista para as eleições

secção n

Assembleia Geral
I 

ARTIGO 13.”
(Definição e composição)

1. AAssembleia Geral é o órgão de decisão ináxifl* 

Cooperativa agro-pecuária sendo constituída por tod# ! 

sócios.
■

2. Cada membro da Cooperativa conesponde inn^ 

independentemente do capital subscrito.

ARTIGO 14.°
(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) A aprovação dos estatutos e regula,nentos daC* 

pa ativa e de alterações aos mesmos- 
«Ae1e1Çi,„?lts,imita„aos6,.g!,0S(|irÍMB[es;

A ratificaçao da adesão de sócios

—

1
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d) A aprovação das contas anuais de gerência da Coo­
perativa;

e) A fixação do valor da jóia e das quotas;
J) Admitir novos membros da Cooperativa nos tennos 

que vierem a sei definidos por regulamento;
g) A decisão sobre a dissolução da Cooperativa;
h) A decisão, como instância de recurso, em relação a

sanções aplicadas.

ARTIGO 15.° 
(Funcionamento)

1. A Assembleia Geral reúne-se ordinaiiamente uma vez 
or ano e, extraordinaiiamente, sempre que houver razões 
|úe o justifiquem a sua convocatória e é presidida pela Mesa 
ia Assembleia Geral.
| 2. A Assembleia Geral reúne-se por convocatória da 
ilesa da Assembleia Geral a pedido da Direcção ou de pelo 

nenos 1/3 dos seus membros.
3. A convocatória da Assembleia Geral deve ser ende- 

eçada por escrito e individualmente a cada associado com 
uma antecedência mínima de 10 dias a contai' da data pre­
vista para a sua realização, devendo a convocatória conter a 
ordem de trabalhos proposta para mesma.
| 4. A Assembleia Geral decide por maioria simples, com
excepção dos casos em que os estatutos determinem exigên­
cias específicas de maiorias.

ARTIGO 16.°
(Quórum)

1. Para a Assembleia Geral reunir-se e poder decidir é 
necessário um quórum de metade mais tun do número de 
sócios.

2. Não havendo o quórum necessário para a reunião da 
Assembleia Geral na 1? convocatória, ela poderá reunir 
24 horas depois, numa 2? convocatória, com o número de 
sócios presentes.

ARTIGO 17.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é o órgão que dirige as 
reuniões da Assembleia Geral e é constituída por tun presi­

dente, tun vice-presidente e tun secretário.
2. Ao presidente canpete dirigir as sessões da Assembleia 

Geral, assinai', conjuntamente com o secretário, as actas das reu­
niões e investir os sócios eleitos na posse dos respectivos caigos.

3. Ao vice-presidente compete coadjuvar o presidente e 
substitui-lo nas suas ausências ou impedimentos.

4. Ao secretário compete a organização das sessões da 
Assembleia Geral e a elaboração das actas e resoluções.

SECÇÃO III
Direcção

ARTIGO 18.°
(Definição e composição)

A Direcção é o órgão executivo da Cooperativa consti­

tuída por tun presidente, tun vice-presidente, um tesoureiro 

e um secretário.

ARTIGO 19.° 
(Competências)

Compete à Direcção da Cooperativa:
a) Definir e executai' estratégias e programas de acção

de acordo com os fins da Cooperativa;
b) Gerir o património e os recursos materiais e finan­

ceiros da Cooperativa;
c) Velai* pelo bom uso e manutenção das infra-estru-

turas, equipamentos e materiais propriedade da 
Cooperativa;

$ Decidir sobre a admissão de novos sócios;
e) Elaborai' as contas de gerência anuais a submeter à

aprovação da Assembleia Geral para aprovação, 
após parecei’ do Conselho Fiscal;

f) Adoptar as sanções previstas nos estatutos, desen­
cadeando processos disciplinares que funda­
mentem as decisões adoptadas;

g) Decidir sobre a criação de delegações e respectivo
regulamento e nomear delegados da Coopera­
tiva.

ARTIGO 20.°
(Funcionamento)

1. A Direcção da Cooperativa, convocada pelo seu 

presidente, reúne-se ordinariamente uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que houver razões que justifi­

quem a sua convocatória.
2. A convocatória da reunião da Direcção da Cooperativa 

deve ser endereçada por escrito e individualmente a cada 

membro com tuna antecedência mínima de 7 dias a contai- da 

data prevista para a sua realização, devendo a convocatória 

conter a ordem de trabalhos proposta para mesma.

3. A Direcção da Cooperativa decide por maioria sim­

ples.

ARTIGO 21.°
(Quórum)

Para a Direcção da Cooperativa reunir-se e podei' decidir 
é necessário um quórum de metade mais tun do número de 
membros.

ARTIGO 22.°
(Presidente)

Compete ao Piesidente da Direcção da Cooperativa:

a) Dirigir a cooperativa e assegurai* o cumprimento
das deliberações da sua Direcção;

b) Representar a Cooperativa em juízo ou fora dele;
c) Assinar contr atos ou outros documentos que com­

prometam a cooperativa desde que aprovados 
pela Direcção;

d) Garantir o cumprimento dos estatutos e regula­
mentos e das demais disposições adoptadas 

pelos órgãos de Direcção da Cooper ativa;

e) Convocar as reuniões da Direcção da Cooperativa,

propondo a agenda dos trabalhos.
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ARTIGO 23.°
(Vice-presidente)

Compete ao Vice-Presidente da Direcção da Cooperativa: 

cú Coadjuvai* o presidente e substitui-lo nas suas fun­

ções em caso de ausência prolongada ou impe­

dimento;
b) Dirigir a área administrativa da Cooperativa.

ARTIGO 24°
(Tesoureiro)

Compete ao tesoureiro da Direcção da Cooperativa:

a) Manter o sistema contabilístic o funcional;

b) Fazei' o fecho anual das contas e respectivo relató­
rio a submetei* ao parecei' de Conselho Fiscal e à 

aprovação da Assembleia Geral;
c) Gerir os fundos da tesouraria da Cooperativa;
d) Gerir as contas bancárias da Cooperativa;

e) Avalizai* qualquer despesa a efectuar no quadro das
actividades da Cooperativa;

j) Controlai' as receitas da Cooperativa;

g) Inventariar e controlar o património da Cooperativa.

2. As sanções são aplicadas por dcc., 
Cooperativa, sendo a Assembleia Geral j

3 O recurso das sanções aplicadas 

efeito suspensivo. v ’Vi
4. As sanções só poderão sei- aplicadas»

ração, por parte daDirecção da Cooperativa 4 
disciplinar. ’

5. São aplicáveis as seguintes sanções: da

a) Repreensão escrita com divulgação^

sócios;
co

b) Suspensão dos direitos num período^
até os 2 anos;

c) Expulsão.

CAPÍTULO V 

Das Finanças e Património

ARTIGO 29.°
(Jóia)

m
C.

N. 
d-

1. A jóia da «Cooperativa Agro-Pecuária^

RL» é de Kz: 1.000,00, paga no acto de inscrição!

dARTIGO 25.°
(Secretário)

ARTIGO 30°
(Receitas)

Compete ao Secretário da Direcção da Cooperativa:

a) Garantir o expediente administrativo da Cooperativa;

b) Velai pela organização e funcionamento dos arqui­

vos da Cooperativa;

c) Secretariar as reuniões da Direcção e elaborar as

competentes actas.

SECÇÃO IV
Conselho Fiscal

ARTIGO 26°
(Definição e composição)

O Conselho Fiscal é o óigão de fiscalização financeira da 

Cooperativa, sendo composto por um presidente, um vice- 

-presidente e um vogal.

ARTIGO 27.°
(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal da Cooperativa:

df Analisar o relatório e contas anuais da Cooperativa 

e dar parecer sobre as mesmas para ser presente 

à Assembleia Geral;

b) Verificai* os balancetes de receita e despesa e con­

ferir os documentos de despesa, bem como a

São receitas da «Cooperativa Agro-PecuariaCii 

RL»; . ç
a) A comparticipação dos sócios pelaitóiaç

serviços da Cooperativa,
b) Prestação de serviços aos membros ou ate

c) Os rendimentos dos bens próprios.

ARTIGO 31°
(Despesas)

Constituem despesas da Coopeiativa as tesufafc 

exercício normal da sua actividade e func ionameiio.

Í
CAPÍTULO VI

Das Disposições Finais

ARTIGO 32°
(Alteração dos estatutos)

1. Os presentes estatutos só podem ser alterados p»1 

beração da Assembleia Geral aprovada por umanrf 

dois terços dos sócios em pleno gozo dos seus diieito^
2. As propostas de alteração deverão ser corni^ 

por escrito aos sócios com a antecedência mínima^ 

(quinze) dias relativamente à data da reunião daAssen^

legalidade dos pagamentos efectuados.

c) Realizai* auditorias intentas às contas da Coopera­

tiva por iniciativa própria ou a pedido da Direc­

ção da Cooperativa.

CAPÍTULO IV 

Dai» Sanções

ARTIGO 28.°
(Sanções)

1. A violação dos estatutos ou regulamentos ou actos 

que revelem o não cumprimento dos deveres por parte dos 
sócicK estão sujeitos a sanções.

ARTIGO 33.°
(Dissolução)

1. A «Cooperativa Agro-Pecuária Cachiwala, 
poderá ser dissolvida nos termos da lei geral, 

mente poi absoluta carência de recursos para prosses^ 
fins estatutários e por decisão da Assembleia Geral apr^ 

por uma maioria de 2/3 dos sócios.
2 Em eso de rf.ssohição os recursos financeiros ren> 

certes e o património revetaío a f,vor de insúrf 
privada de solidariedade social ou?, . - . ..J
da Cooperativa. actue na area de ac* í

(16-19O3-L0"
1
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AUTCOSEBAS —Investimentos (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
i Direito, Conservadora de 2? Classe da Conservatória do 
jgisto Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

í Empresa —ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

ntada sob o n.° 2 do livro-diário de 10 de Fevereiro do 
nrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que Sebastião Domingos António, solteiro, 
iaior, residente em Luanda, Município e Bairro de Viana, 
asa n.° 69, constituiu uma sociedade unipessoal por 
uota denominada, «AUTCOSEBAS — Investimentos 
SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
lunicípio de Belas, Bairro Benfica, Zona Verde, Rua Direita 
o Kanhanga, Casa n.° 2, registada sob o n.° 111/16, que se 
egerá nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

lo Guiché Único da Empresa —ANIFIL, em Luanda, 10 de 

fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegivel.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
AUTCOSEBAS — INVESTIMENTOS (SUL), 

LIMITADA

ARTIGO 1.® 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação dc «AUTCOSEBAS 
— Investimentos (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, e Município de Belas, Baino Benfica, 
Zona Verde, Rua Direita do Kanhanga, Casa n.° 2, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, construção civil, 
representação de finnas e de marcas, hotelaria e turismo, 
indústria, pescas, exploração de inertes e de madeira, agro- 
-pecuária, informática, telecomunicações, constnição civil 
e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, 
modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo e terrestre 
de passageiros ou de mercadorias, camionagem, transitórios, 
oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 
farmácia, serviços de saúde, perfumaria, agenciamento de 

viagens, relações públicas, pastelaria e panificação, explo­

ração de parques dc diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira, 
estação de serviços, representações comerciais, serralha­
ria, carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, 
segurança de bens patrimoniais, importação e exporta­
ção, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que a sócia acorde e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4?
(Capital)

O capital social é de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwanzas) pertencente ao sócio-único Sebastião Domingos 
António.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6 o
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao gerente único Sebastião Domingos 
António, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.®
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.®
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.®
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
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ARTIGO 11.°
Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n ° 1/54, de 13 de Fevereiro.

(16-1931-L03)

Wandisa, S. A.

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 23, do livro de notas para escri­

turas diversas n° 40-B do Cartório Notarial do Guiché 

Único dc Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, l.° Ajudante do Notário, cujo texto integral fica 

depositado nesta Conservatória nos termos dos n os 3, 4 e 

5 do artigo 169° da Lei n.° 1/97, foi constituída uma socie­

dade anónima denominada «Wandisa, S. A.», com sede 

em Luanda, no Edifício X-9, 2.° andai; Apartamento 21, 

Baino Cidade do Kilamba, Município de Belas, que tem por 

objecto e capital social o estipulado nos artigos 2.° e 3.° do 

seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo documento 

complementar elaborado nos termos do artigo 8.° do Código 

do Notariado, que fica a fazer parte integrante desta escri­

tura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido de todos os 

outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
WANDISA, S. A.

CAPÍTULO I

Denominação Duração, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Denominação, Sede e Duração)

1. A sociedade, constituída sob a forma de sociedade anó­

nima, adopta a firma «Wandisa, S. A.», tem a sua sede em 

Luanda, Município de Belas, Cidade do Kilamba, Edifício X-9,

2.°  andar, Apartamento 21.
2. A sociedade durará por tempo indeterminado.

3. O órgão de administração da sociedade, sem depen­

dência do consentimento de outros óigãos sociais, poderá 

transferir a sede social para qualquer outro local e criar, 

transferir ou encenar filiais, sucursais, agências, delegações 

ou outras funnas locais dc representação, no território nacio­

nal ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem pen objecto a gestão de participações 

e investimentos-.

-----------------------------—■—

z) Em empreendimentos dc produ. 
agro-pecuária e a ago-indústri^' !

ii) Consultoria, prestação de 

importação e exportação, ■ 
venda agroso e a retalho, con^çi 

obras públicas, projectos a^ta 

-pecuário e agro-industriais: ^oí 

estudos de viabilidade, p^tl 

implantação, gestão, assistência u 
monitoramento; ?

Ui) Consultoria técnica em política^ l 

para o desenvolvimento agrícola g 

integrados, programas dc desenv^ 

regional, programas de qualidade q 

comercialização; j
h') Seiviços técnicos e estudos conpk 

res para projectos agrícolas, agro-pt 

e agro-industrial: estudos de potendi 

hidroeléctrica, pedologia, levante 

topográficos, dimensionamentos e c 

tação de perímetros iirigados, sisl® 

conservação de solos, supervisão iki 

supervisão e assistência técnica,

v) Tecnologia agrícola ambiental-susto 

dade agrícola, agro-p ecuái ia e agro iià 

elaboração de estudos de impacte ai 

tal em projectos agrícolas, agro-pecui 

agro-industriais;
vi) planos de controle e monitoramentori 

tal, uso e ocupação do solo, conW 

erosão, arqueologia e licenciamento.
2. Por deliberação da Assembleia Geral erespeitei

condicionalismos legais, a Sociedade podeiá exercff? 
quer outras actividades afins ou conexas com o seu$ 

principal,bem como outras actividades. s
3. Igualmente por deliberação da Assembleia 6$ 

sociedade poderá adquirir ou alienar participações^ 

sociedades, ainda que com actividade diferente da sfc 

em sociedades reguladas por legislação especial eprf 

em agrupamentos de empresas, consórcios, empreendi 

tos conjuntos ou outras formas de organização.

CAPÍTULO II I

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 3?
(Capital social)

1. O capital social, integralmente subscrito ererf^ 

etn dinheiro, é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de k** 
zas), representado por 2.000 acções, com o valornotn^ 

Kz: 1000,00 (mil kwanzas) cada uma.

\ Por simPles ^liberaçáo do óigão de adminis^ 
que fixara a forma e as condições de subscrição 

social poderá sei aumentado, por uma ™. • ’
. . i-i p 1 lllUa ou mais vez^s*r

entoadas em dinheiro.
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ARTIGO 4° 
(Acções)

1. As acções serão nominativas e ao portador, livreniente 
onvertíveis em nominativas, a pedido escrito dos accionis- 
is, devendo o accionista que solicitar a conversão, satisfazer 
s encargos correspondentes. A conversão das acções efec- 
iva-se mediante a substituição dos títulos, no prazo de 30 
trinta) dias após o depósito das acções e da quantia provável 
las despesas de conversão.

2. As acções poderão sei- representadas por títulos de 
ima, cinco, dez, cem, mil e respectivos múltiplos, conforme 
seja deliberado pela Assembleia Geral.

3. Os títulos poderão sei* agrupados ou desdobrados, 
por alguma das quantidades referidas no número anterior, a 
pedido e a expensas de qualquer Accionista.

ARTIGO 5.° 
(Obrigações)

1. A sociedade poderá emitir obrigações sob qualquer 
das fonnas previstas na lei e de harmonia com o que for deli- 
berado pelo Conselho de Administração que, para tal, fica, 
desde já, autorizado.

2. As obrigações emitidas pela sociedade podem ter 
qualquer mobilidade de juro ou reembolso que a lei pennita

ARTIGO 6.®
(Acções e obrigações próprias)

A sociedade pode, nas condições em que a lei o permi­
tir, adquirir acções e obrigações próprias e fazer sobre elas 
todas as operações legalmente permitidas.

ARTIGO 7.°
(Representação das acções e obrigações)

1. As acções e obrigações emitidas pela sociedade não 
podem revestir forma meramente escriturai.

2. Os títulos, definitivos ou provisórios, representativos 
das acções e das obrigações, terão as assinaturas de dois 
Administradores, podendo as assinaturas sei- feitas por chan­
cela ou por mandatário da sociedade designado para esse 
efeito.

ARTIGO 8.®
(Direitos de preferência)

1. Nos aumentos de capital a realizar em dinheiro, os 
Accionistas gozam do direito de preferência na subscrição 

de novas acções na proporção das que ao tempo possuírem.
2. As condições para o exercício do direito de subscrição 

e o respectivo prazo deverão ser comunicados pelo óigão de 

administração aos Accionistas, através de anúncio publicado 
nos teimos legais, ou, caso todas as acções sejam nominati­
vas, por carta registada com aviso de recepção ou protocolo 
assinado. O prazo para o exercício da preferência será de 30 
(trinta) dias, contados da data da publicação do último anún­
cio ou do envio da carta registada com aviso de recepção ou 

da assinatura do protocolo.
3. Os Accionistas gozam de direito de preferência nos 

casos de alienação ou oneraçáo de acções nominativas a 

favor de terceiros.

4. Qualquer Accionista que pretenda transmitir ou one­
rar acções nominativas a favor de terceiro deverá comunicar 
tal pretensão ao órgão de administração, por carta registada 
com aviso de recepção ou protocolo assinado, identificando 
o nome e morada do terceiro, a sua eventual relação com 
a sociedade ou com qualquer das actividades da mesma, o 
número de acções a alienai* ou a onerar, a respectiva contra­
partida e os demais termos e condições da transmissão.

5. O órgão de administração deverá comunicar aos 
demais Accionistas, por carta registada com aviso de recep­
ção ou protocolo assinado, os referidos elementos da oferta e 
o prazo para o exercício da preferência. Apreferência deverá 
sei’ exercida por carta registada com aviso de recepção ou 
protocolo assinado, dirigido ao órgão de administração, no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do envio da respec­
tiva carta ou assinatura do protocolo.

6. Pretendendo mais de um Accionista preferir, as acções 
nominativas serão divididas entre eles na proporção das que 
ao tempo possuírem. Caso nenhum dos Accionistas exerça 
a preferência, o óigão de administração deverá notificar o 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral para que convoque 
uma Assembleia Geral para deliberar sobre o consentimento 
para a pretendida transmissão a terceiro.

7. Caso a Assembleia Geral recuse o consentimento para 
a transmissão ou oneração das acções nominativas a favor 
de terceiro, a sociedade assumirá a obrigação de adquiri-las 
ou tomar o benefício do seu ónus directamente, com obser­
vância dos limites legais, ou por outra pessoa, nos termos e 
condições que foram notificados pelo Accionista.

ARTIGO 9.°
(Prestações dos Accionistas)

1. Poderão sei* exigidas aos Accionistas prestações suple­
mentares de capital até ao valor correspondente a cinco 
vezes o capital social, nos teimos e condições que forem 
fixados pela Assembleia Geral.

2. Caso se delibere que todas as acções sejam nominati­
vas, poderão ainda ser exigidas aos Accionistas prestações 
acessórias de capital remuneradas até ao valor de cinco vezes 

o capital social, conforme determinado pela Assembleia 
Geral.

3. A celebração de contractos de suprimento depende de 
deliberação favorável da Assembleia Geral.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais e Vinculação da Sociedade

SECÇÃO I
DlsposlçOes Gerais

ARTIGO 10/
(Órgãos sociais)

1. São óigãos sociais a Assembleia Geral, o Conselho de 
Administração e o Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único.

2. Os membros dos órgãos Sociais exercem funções em 

mandatos de quatro anos, sendo sempre permitida a reelei-
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çno, por uma ou mais vezes, c não serão remunerados, salvo 

deliberação em contrário da Assembleia Geral.
3. Os membros dos Órgãos Sociais consideram-se 

empossados logo que eleitos, sem dependência de quais­

quer outras formalidades. Findo o período pelo qual foram 

designados, os membros dos órgãos sociais mantém-se em 

funções até à sua efectiva substituição.

SECÇÃO II
Assembleia Geral

ARTIGO 11.°
(Mesa)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um 

Presidente e por um Secretário, os quais poderão ser 

Accionistas ou não.

ARTIGO 12 0
(Convocação)

L As Assembleias Gerais serão convocadas, pelo 

Presidente da Mesa ou por quem o substitua, com a ante­

cedência mínima de um mês, através de anúncio publicado 

nos ternios legais. Caso todas as acções da Sociedade sejam 

nominativas, a convocação das Assembleias Gerais pode ser 

feita por carta registada com aviso de recepção ou protocolo 

assinado a remeter a todos os Accionistas com, pelo menos, 

trinta dias de antecedência.

2. As Assembleias Universais são sempre admitidas, 

independentemente de as acções serem nominativas ou ao 

portador.

ARTIGO 13.°
(Composição e votos)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os 
Accionistas com direito a voto que façam prova da titulari- 

dade das suas acções perante o Presidente da Mesa no início 

da respectiva reunião. A prova dessa titularidade é feita 

mediante a exibição dos títulos originais de acções nomina­

tivas ou ao portador.

2. A cada acção corresponderá um voto.

3. Os membros do Conselho de Administração e o Fiscal- 
Único devem estar presentes em todas as Assembleias Gerais 

e, mesmo que não disponham de direito de voto, poderão 
intervir nos trabalhos, apresentar propostas e participar nos 

seus debates.

ARTIGO 14.°
(Representação)

1. Os Accionistas, com direito a participai* nas 

Assembleias Gerais, podem fazer-se representar por qual­
quer pessoa.

2. Os incapazes e as pessoas colectivas serão representa­

dos pela pessoa a quem, legal ou voluntariamente, couber a 

respectiva representação ou por quem esta indicar.
3. Os instrumentos de representação de Accionistas 

em Assembleia Geral deverão ser dirigidos ao Presidente 
da Mesa e remetidos em original por carta registada com 

aviso de recepção ou protocolo assinado entregue na sede da 
Sociedade, com cinco dias úteis de antecedência em relação

à data da reunião ou ainda entrCgUC8 
da Mesa no inicio da reunião confraa2\ 

de recepção. O representante de qUa|quJ 

exibir os respectivos títulos originais deaq^ 

ou ao portador (neste caso por conta do

ARTIGO 15.” t
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá ordinariam^ i 

por ano, nos primeiros três meses de cada ai^ 

tii* e deliberar sobre as matérias previstas no r< 

Lei das Sociedades Comerciais, e extraordinari^ 

casos e termos previstos na lei.

ARTIGO 16° £
(Quórum)

A Assembleia Geral reunirá e deliberará 

em primeira convocação, independentementedoií* 

Accionistas presentes ou representados.

secção in
Conselho de Administração

ARTIGO 17.° |
(Composição)

1. A Assembleia Geral designaiá um Coijà 

Administração, constituído poi um número b 

Administr adores, entre três a cinco.
2. O Presidente será indicado pela Assem eia i 

eleger o Conselho de Administração.
3. Os membros do Conselho de Admiiiishaçãota

pensados de prestar caução, excepto se esta lesvw 

fixada em Assembleia Geral. |

ARTIGO 18.° |
(Competências e delegação dc poderes)

1. O Conselho de Administração terá os poderei 

gações definidos por lei.
2. Fica, porém, vedado ao Conselho de Adiiúrf

vincular a sociedade em fianças, abonações, letras 
ou em quaisquer outros actos ou contratos estranha 

objecto social. |
3. O Conselho de Administração pode delegai9 

Administrador-Delegado a gestão corrente da Sociedrf 

a prática de determinados actos ou categorias de actos

ARTIGO 19.° I

(Reuniões, representação e deliberações)

1. O Conselho de Administração reunirá sempre 
convocado pelo seu Presidente ou por dois Administra*’1 

devendo estar presente ou devidamente representada a®’’ 
ria dos seus membros.

2. Qualquer administrador pode votar por corres^ 
dencia ou fazer-se representar por outr o administrada í 

exercerá o drreito de voto em nome do seu representado
3. As deliberações do Conselho de Adminisrf 

 tomadas com a maioria dos votos dos 

nrstradores presentes, representa correspondência. P‘esentados ou que voteni <

corisrderam.se

%

corisrderam.se
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ARTIGO 20.°
(Vincularão da sociedade)

A sociedade fica vinculada com a assinatura:
a) Do Presidente do Conselho de Administração;
b) De dois Administradores;
ç) De um Administrador com poderes delegados pelo 

Conselho de Administração;
d) De um Procurador ou mais Procuradores com pode- 

es para o efeito com respeito a actos ou categorias de actos 
leterminados na procuração;

e) De qualquer tun dos Administradores ou de qualquer 
Procurador, com poderes bastantes para o efeito, em relação 
aos actos de mero expediente que não impliquem a assunção 
de encargos financeiros ou a alienação de bens imóveis.

SECÇÃO IV 
Fiscalização 

ARTIGO 21.° 
(Composição)

A Assembleia Geral designará tun Conselho Fiscal, 
constituído por três membros que elegerão entre si o seu 
Presidente, ou tun Fiscal-Único, nos tennos da lei.

ARTIGO 22/
(Competência)

1. O Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único terão os poderes 

e obrigações definidos por lei.
2. Aplicam-sc ao Conselho Fiscal, com as necessárias 

adaptações, o disposto no artigo 19.°

CAPÍTULO IV
Exercício e Resultados

ARTIGO 23/
(Exercido)

O exercício social coincide com o ano civil.

ARTIGO 24/
(Resultados)

1. Respeitando o que estivei- estabelecido por lei quanto 
a res eivas obrigatórias, a Assembleia Geral delibera livre- 
mente sobre a aplicação dos resultados líquidos dos 
exercícios, podendo afectá-los, em qualquer percentagem, a 
reseivas facultativas ou a distribuição de dividendos.

2. O Conselho de Administração pode deliberai- a dis­
tribuição dc adiantamentos sobre lucros no decurso do 
exercício, nos tennos e até ao máximo permitido por lei.

CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação da Sociedade

ARTIGO 25/
(Dissolução e liquidação)

1. A sociedade dissolve-se nos casos e tennos estabele­
cidos na lei.

2. No caso de a liquidação se efectuar extrajudicial­
mente, serão liquidatários os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único que 

estiverem em exercício quando a dissolução for deliberada, 

os quais terão, alem dos poderes gerais estabelecidos na lei, 
todos os demais poderes que lhes sejam especialmente atri­
buídos pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI 
Disposições Diversas

ARTIGO 26/ 
(Lei e foro aplicáveis)

1. Os presentes Estatutos regem-se pela lei angolana.
2. Para todas as questões emergentes destes Estatutos, 

quer entre os Accionistas ou seus representantes, quer entre 
eles e a própria Sociedade, fica estipulado o Foro de Luanda, 
com renúncia expressa a qualquer outro.

ARTIGO 27/ 
(Casos omissos)

Quanto ao omisso nestes Estatutos, aplicar-se-ão as nor­
mas legais aplicáveis e, em particular, as disposições do 
Código Comercial, da Lei das Sociedades Comerciais e 
legislação complementar.

ARTIGO 28/ 
(Derrogação)

A Sociedade pode, por deliberação dos Accionistas, der­
rogar quaisquer nonnas dispositivas da Lei das Sociedades 
Comerciais.

CAPÍTULO VII
Nonnas Transitórias

ARTIGO 29/
(Nomeação dos membros das órgãos sociais)

1. Os membros dos órgãos sociais serão nomeados em 
Assembleia Geral devidamente convocada para o efeito.

2. Os membros da Mesa da Assembleia Geral, do 
Conselho de Administração e o Fiscal-Único designados nos 

tennos do n.° 1 do presente aitigo, não serão remunerados 
pelo exercício dos respectivos cargos.

3. Os membros do Conselho de Administração e o Fiscal- 
Único ficam dispensados dc prestar caução.

ARTIGO 30/ 
(Autorização)

1. Os membros do Conselho de Administração ficam, 
desde já, expressamente, autorizados a, antes do registo defi­
nitivo da Sociedade, levantai- ou movimentar os montantes 
depositados, a título de capital social, ou a qualquer outro 
título, em conta aberta no nome da Sociedade, para fazer 
face às despesas com a constituição, registo e aquisição e 
equipamento ou outios bens necessários ou convenientes à 
prossecução do objecto da Sociedade.

2. Os membros do Conselho de Administração ficam, 
igualmente, autorizados a celebrai-, antes do registo definitivo 
da sociedade, os contractos de arrendamento ou subarrenda­
mento, ou outios de natureza similar, de fornecimento de 
electricidade, gás, comunicações e outros necessários ao 
início de actividade da sociedade e, bem assim, de forne­
cimento de bens e de prestação de serviços, os contratos de
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trabalho c os contractos de suprimentos que se revelem con­
venientes aos indicados fins.

3. As autorizações a que se referem os números anterio­
res consideram-se prestadas nos tennos e para os efeitos do 
disposto na alínea d) do n.° 1, e no n.° 3, ambos do artigo 21.° 
da Lei das Sociedades Comerciais.

São da responsabilidade da Sociedade toda 
com a sua constituição e registo.

ARTIGO 31.°
(Despesas de Constituição)

Apasq, Limitada
Certifico que, por escritura de 11 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 29, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 40-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a caigo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, perante mim, Domingos Catenda, 
l.° Ajudante do Notário no referido Cartório, foi constituída 

entre.

Primeira: — Tina Ana Scvcrino dc Almeida, viúva, natu­
ral de Lobito, Pr ovíncia de Benguela, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bain o Mártires 
do Kifangondo, Rua 17, Casa n.° 25, Zona 9, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000123860BA024, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação, aos 28 de Dezembr o de 2011; 

Segunda: — Angelina Palmira Ana Severino Quintas, 
viúva, natural da Ganda, Província de Benguela, residente 
habitualmente em Benguela, no Municíp io do Lob ito, Bain o 
Bela Vista, casa sem númer o, titular' doBilhete de Identidade 
n.° 003233964BA033, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, aos 26 de Junho de 2012;

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empi 

em Luanda, aos 12 de Fevereir o de 2016. — 
ilegível.

* sociedade tem , i 
"Womàd * »!>». -

C'a,S C ,n<lllst™“.hotelin-'’r'l*->X' 
«Sra-pwuiria, pcscBi 
™.ÇÕeS- ***** 
exploi açao mineira eflorestal C1VW

2^aVçZo8°CÍedade

c c°nfrafOg C8t. . as dentes obrigai’ a sociedade
c 01110 letras de f°S aos ne^oclos sociais da soci^ l(

^aritçg Vo/* fiança, abonaçoes ou act&

e seus acessórios, transportem^'^ s as despesas despachante e transitários, cabol C*S 

venda de viaturas novas òn > a«^3-L03)

peças sepaiadas de transperte, ftbritoiX 
comercialização de comtast,vels e)* < 
de bombas de combustíveis e estação de 

ciahzação de medicamentos, material ciríin^ 
hospitalar, produtos químicos e farmacàfeí 

saúde, venda de perfumes, plastificação defeu 
venda de material dc escritório e escolar, decatj e 

grafia, panificação, produção de gelados, indústria 
exploração deboutique, exploração de salãote 
agenciamento de viagens, relações públicas,voéi 
cozinha, desporto e recreação, exploração devito * 
discoteca, realizações de actividades culturaise^ < 

manutenção de espaços verdes, segurança debera? ] 
niais, exploração de jardim de iníancia eATL,^ 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamen 
jar dinagem, limpeza, desinfestação, j

gelo, importação e exportação, 
qualquer outro ramo do comércio ou to us 
sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4° n/celn^O capital social é de Kz: 100 (0
zas), integralmente realizado em nesa—ANIFIL, rePresentado Por 2 * * <duas) qUOtaS n kwanzas)

Ol.. .judwe, ■* * KZ; 50.000.00 (emqueot»

pertencentes às sócias Tina Ana resperf'' 
Angelina Palmira Ana Severino Quintas, i

artigo 5.’ dep0iden,eJVA cessão de quotas a estranhos fica ereseIvad°° (í 
sentimento da sociedade, à qual é semp1 ^^ade 
de prefer ência, deferido às sócias se a

ESTATUTOS DA SOCIEDADE

APASQ, LIMITADA

ARTIGO 1.° quiser fazer uso.A sociedade adopta a denominação de «Apasq, 
Limitada*, com sede social na Província dc Benguela, no LA' 
Município do Lobito. Bairro Bela Vista, Prédio da Aerovia. seus actos e 
2 ° andar D, podendo transferi-la livremente para qualquer 
>utro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
ucursais, agencias ou outras formas dc representação den- 
oe fora do País.

ARTIGO r A sua duração e por tempo indeterminado, contando-se o 
cio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
data da celebração da presente escritura.

1 Aoer~,„ ARTIGO 6°
3S e co T 6 aí/,nín,sh af ão da sociedade, a”1 , 

,t}ente, inciun^ a*08, e,njuizoefoia dele, activa6’ ; 

Quintas e y- n as s°ciasAngelina Palmira-W1 t.

noi»eadas geref„ S^ ino de Almeida que
8a^Hdan:r;*tes>ba«3nd o uina das assinaturas P
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| ARTIGO 7.®
AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 

pstadas, dirigidas as sócias com, pelo menos, 30 (trinta) 
fe de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna- 
ades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 
ãver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
ta com tempo suficiente para que possa comparecer.

[
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
tagem para fundos ou destinos especiais criados em 

ssembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
is suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
érdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedadenão se dissolverá por morte ou impedimento 
e qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
pbreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
nterdita, devendo estes nomeai' um que a todos represente, 
nquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

lemais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretendei; seiá o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado a sócia que melhor preço oferecei; em 
'igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Iqualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-1934-L03)

Iperforma —Angola Arquitectura e Engenharia, 
Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 27, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 40-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em direito, perante mim, Eduardo Sapalo, 

Notário de 3/ Classe, foi constituída entre:

Primeiro: — Daniel Augusto Barros Quinta, sol­
teiro, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
residente habitualmente no Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Avenida 4 de Fevereiro, n.° 82, 2.° andar;

Segundo: — Hugo Alexandre Martins dc Sousa, sol­
teiro. maior, natural de Portugal, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Baino Patrice 
Lumumba, Travessa Liga Africana, n.° 37, 2° andar;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, z/e- 
gível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
IPERFORMA ANGOLA — ARQUITECTURA 

E ENGENHARIA, LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação de «Iperforma 
Angola — Arquitectura e Engenharia, Limitada», sendo 
uma sociedade comercial por quotas, com sede na Província 
de Luanda, no Município dc Belas, Bairro Talatona, con­
junto habitacional Belas Business Park, Edifício Bengo,
3.°  andar, escritório 302, podendo abrir filiais, sucursais, 
agências e outras formas de representações dentro e fora do 

País de acordo com a vontade dos sócios e desde que a lei 
opennita.

ARTIGO 2°

A sua duração é por tempo indeterminado e o seu começo 
é a partir da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

1. A sociedade tem como objecto social a elaboração de 
estudos eprojectos de arquitectura e engenharia, a gestão de 
projectos e a fiscalização de empreitadas de construção de 
obras, quer sejam de investimentos privados, quer sejam de 
investimentos públicos, dc qualquer tipo ou natureza.

2. A sociedade poderá ainda, directa ou indirectamente, 
dedicar-se a outras actividades complementares ou acessórias 

ao seu objecto social, ou associar-se com outras pessoas 

jurídicas, tendo em vista, designadamente, a formação de 
novas sociedades, agrupamentos complementares de empre­
sas, consórcios e associações em participação, bem como 
subscrevei e participai' no capital social de outras sociedades 

constituídas ou a constituir, que os sócios venham a decidir, 
sem prejuízo do que estiver especialmente previsto na lei.

ARTIGO 4.®

O capital social é de Kz 1.500.000,00 (um milião e qui­
nhentos mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado em 2 (duas) quotas, pertencentes aos 

sócios nas seguintes proporções:
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a) 1 (Uma) quota no valor deKz: 900.000,00 (nove­

centos mil kwanzas), correspondente a 60% 

(sessenta por cento) do capital social, perten­

cente ao Daniel Augusto Barros Quintã;

b) 1 (Uma) quota no valor deKz: 600.000,00 (seiscen­

tos mil kwanzas), correspondente a 40% (qua­

renta por cento) do capital social, pertencente ao 

sócio Hugo Alexandre Martins de Sousa.

2. Na falta de acordo, cseai§vlmd 

o activo social licitadoanconjuato  ̂

mento do passivo e adjudicado ao sócioq 

oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 11.”
A sociedade reserva-se o direito de 

qualquer Sócio sobre a qual recaia arresto, 

vidência cautelar.

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a favor de terceiros, fica dependente do consentimento 

da sociedade, nos termos legais.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 

os acordos, actos e contr atos, em juízo ou fora dele, activa 

e passivamente, incumbem ao sócio Daniel Augusto Barros 

Quintã, que fica nomeado gerente, com escusa de caução, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade em todos os contratos a celebrar no âmbito da sua 

gestão comente e na prossecução do objecto social.

2. A sociedade poderá delegar em terceiros, ainda que 

estranhos à sociedade, todos ou parte dos seus poderes de 

gerência, confer indo para o efeito o respectivo mandato em 

nome da sociedade.

3. Fica vedado ao gerente a possibilidade de obrigar 

a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 

sociais, tais como contrair empréstimos, emitir letras de 

favor, constituir fianças, abonações ou actos semelhantes 

que de qualquer forma onerem a sociedade. Sendo neces­

sário para estes actos a assinatura de todos os sócios ou de 

alguém especialmente mandatados por estes.

ARTIGO 7.°
AAssembleia Geral será convocada por carta registada, 

dirigida aos sócios com, pelo menos, 15 (quinze) dias de 

antecedência.

ARTIGO 8.°
1. Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem legal para o fundo de reservas e quaisquer outras 

percentagens criadas em Assembleia Geral, serão divididos 

pelos sócios na proporção das suas quotas, bem como as per- 

das se as houver.

2. Os sócios participarão nas perdas, se as houver, na 

proporção dasrespectivas quotas.

ARTIGO 9/
A sociedade não se dissolverá por morte ou inter dição de 

qualquer sócio continuando com o sobrevivo e herdeiros ou 

representante do sócio falecido ou inter dito, devendo estes 

nomear uni que a todos represente, enquanto a quota sc man­
tiver indivisa.

ARTIGO 10.°
1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios serão 

estes liquidatários e a liquidação e partilha seguirão os ter­

mos que estes determinarem.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes dopre^ 

quer entre os sócios, seus herdeiros ourepres^ 

entre eles e a própria sociedade, fica estipula^ 

Comarca de Luanda, com expressa renúnciav; 

outro.

ARTIGO 13?
No que for omisso regularão as deliberações^ 

disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro,^ 

Lei das Sociedades Comerciais, e demais legisla^

(M

Sociedade Bem & Bem, Limitada

Certifico que, por escritura dc 8 de Fevereiroà 

lavrada com início a folhas 34, do livio denota^, 

turas diversas n.° 318-A, do Cartório Notana _ 

Único da Empresa, a cargo do Notário, LucioAM 

da Costa, Licenciado cm Direito, foi constituída

Primeiro: — Denicelser Mbote Pascoal Majoto 

com Julieta Paulo Quingongo Majoi, sob o re? 

comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Profô 

Luanda, onde reside habituahncnte, no Municípiodc 

Baino Zango II, Condómino Residencial Adissaià 

n° 13;
Segw/iófo: — JulietaPaulo Quingongo Major, crf 

Denicelser" Mbote Pascoal Major, sob o regime dccoitf 

de adquiridos, natural da Ingombota, Província dcW 

onde reside habitualmente, no Município de Viana,S 

Zango II, Condómino Residencial Adissandra, Casaft

Una sociedade comercial por quotas de resp0> 
lidade limitada, que se regerá nos termos constai^1 

artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empi-^ 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2016. — 0 ajudai 

gzve/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SOCIEDADE BEM & BEM, LIMITADA

ARTIGO i •

Bem *“b"'vTr deBe,, & Be.,, L,„„lada». com sede social 

de Luanda, Município de Viana n • ■> <*
"» Bairro Zango *

1
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’ I
Condomínio Adissandra, Casa n.° 13, podendo transferi-la 
ívremente para qualquer outro local do território nacional, 

)em como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
le representação dentro e fora do Pais.

; í ARTIGO 2.°
I ; Asna duração é por tempo indeterminado, contando-se o

i
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

, ' ARTIGO 3.°
í •. A sociedade tem como objecto social prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus

1 acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa-
1 chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúigico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda de 

: material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, explo­
ração de serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento 
de viagens, comer cialização de perfumes, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais

i e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
; meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
í patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.®

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cinquenta mil 
kwanzas) integr almente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma perten­
centes aos sócios Denicelser Mbote Pascoal Major e Julieta 
Paulo Quingongo Major, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual c sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer* uso.

ARTIGO 6°

1. A ger ência erepresentação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Denicelser Mbote Pascoal 
Major e Julieta Paulo Quingongo Major, que ficam desde 

já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando as 

suas assinaturas para obrigar* validamente a sociedade.

2. Os ger entes poderão delegai' num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, orespectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrrgar a socredade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá sa* feita com tempo suficiente para que possa com­
parecei'.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as per das se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-à como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei' será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizai* a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renuncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-1937-L02)
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ARTIGO 9.®

■ A sociedade não se dissolverá p or moite ou impedimento 
jqualquer dos sócios., continuando a sua existência com o 
brevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
terdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
iquanto a quota se mantiver indivisa.

I
 ARTIGO 10.®

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 
émais casos legais, todos os sócios serão liquidatários, e a 
quidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
e acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
citado em globo, com obrigação do pagamento do passivo 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
ade de condições.

(
ARTIGO 11.®

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
jualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
jrovidência cautelar.

(
.ARTIGO 12.®

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.®

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ai’ a 31 
de Março imediato.

.ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-1938-L02)

Colégio Nossa Senhora da Consolação, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 17 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Gilberto Celson Sambimbya Chombossi, 

solteiro, maior, natural do Cuito, Província doBié, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Viana, Baino 
Capalanga, Casan.® 80;

Segundo: — Ana Paula Tjilombo Sambimbya Adolfo, 
casada com Garcia dos Santos Adolfo, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Malanje, Província de 
Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Viana, Ba imo Capalanca, casa sem número, que outorga 
neste acto por si individualmente e em nome e representação 
das suas filhas menores de idade, Anícia Zarina Sambimbya 
Adolfo, de 4 anos de idade, e Anizia Gracieth Sambimbya 
Adolfo, de 4 anos de idade, naturais de Lisboa, Portugal, 
mas de nacionalidade angolana e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas dc que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 10 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COLÉGIO NOSSA SENHORA 

DA CONSOLAÇÃO, LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação social de «Colégio 
Nossa Senhora da Consolação, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Viana, Bairro 
Capalanga, Rua F do Piajet, casa sem número, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, su cura ais, agências ou 
outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.®

A sua duração c por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.®

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, educação e ensino, comércio a retalho, venda de 
material de escritório e escolar, informática, telecomuni­
cações, exploração florestal, serviços de saúde, relações 
públicas, importação podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.®

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kvvanzas), 
integralmente realiza do em dinheiro, dividido e representado 
por 4 (quatro) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Ana Paula Tjilombo Sambimbya Adolfo, e outras três quo­
tas iguais no valor nominal de Kz: 20 000,00 (vinte mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Gilberto Celson 
Sambimbya Chombossi, Anícia Zarina Sambimbya Adolfo 
e Anizia Gracieth Sambimbya Adolfo, respectivamente.

ARTIGO 5 °

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.®

1. A gerência c representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Gilberto Celson Sambimbya 
Chombossi, que fica desde já nomeado gerente, com dis­

pensa de caução, bastando a sua assinatura para obrigar 

validamente a sociedade.



2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade paite dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estivei’ ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9?A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

Certifico que, p0r esci.ltei 
lavrada com inicio af0ihas4o 

ras diversas n.° 318-A, do Cmóri0?SVa 
da Empresa, a cargo do Notário,Lúc^^0, 
Licenciado em Direito, foi cxmituife 
dos Santos Teles, casado com Carhp^a 
Teles, sob o regime de comunhão de 
Maianga, Província de Luanda, reside^ 
Município de Viana, Baino Viana,CasatVto5 

neste acto por si individualmenteeannomí^ 
de seu filho menor, Roger Braídio Júnia^p 
de idade, natural da Ingombota, Províncukl® 
sigo convivente; c

Uma sociedade comercial por quotas 
tennos constantes do documento ein anexo.

Está conforme. •, 
cartório Notarial do

,os 10 de Fevereiro da >
giveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
UNIVERSAL CONSTROI, limitada

ARTIGO 10.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11/A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

A Piedade d L°
Con^i, u2^ptaa den omin ação social de 

Duanda, no 1 Com se^e social na Pw 
Direjfa do c Delas, Bairro CalcnM!

Colégio Aino/ 8 em^a casa seni ninnero’ 
Qtialquer 0Ufr e. ^az Podendo transferi-la tórefl# 
filiais, SUcu . ° °Cal d° território nacional, benic^ 
denti'O p r lSaiS’ a^àicias ou outras fonnasdcrcpi^ 

iaoeforadoPaís

4RTIG0 0 inicio da d1'' a^° é ? ot teinP° indeterminado, conM* 
da data d SUa aCtiv,dade> Para todos os efeitos le^1' 

cel®biação da presente escritura.

A <rn j ARTIGO3.’ . <Prestação d t&n C°tno obJecto social 0 con^M- 

Calizacã .e Seiv’fos’consfniÇão civil e obra» P11 
f°nnacã e °blas’ assessoria em contabilidade eí 

huismo ° ~C,1^Ca e Profissional, indústria, pesea-1 .

cidade, vènd,lnat,Ca’ teIeco,muúcações, 
c°nsuhot.ia Çlectró™M, serviços de cotre'0 

de telefA ’ XP orafao mineira e florestal, coine j 
de ntei càr^ e SeilS acessórios, transporte dep^^ 

desPacllailte‘e8’?311^0116 Ina,ituno' 
P,aevend , bailsitarios, cabotagem, 
concesdn a 6 viatluas, novas ou usadas e selie 
conteicialízacã material e Pefas separadas dei<f!

de bomb °c e coinbustíveis e lubrificantes, 
rinlizaca^Coinbustiveis e estação de sci^0,

Ça° ^dic^entos, Mal

ARTIGO 13/Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14/No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
«ições da Lei n° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-1939-L02)
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spitalar, produtos químicos c farmacêuticos, perfumaria, 
istificação de documentos, venda de material de escritó- 
»e escolar, decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, 
útique, agenciamento de viagens, gestão, promoção e 
ediação imobiliária, relações públicas, pastelaria, pada- 
i’ geladaria, panificação, representações comerciais e 
dustriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea- 
ío, meios industriais, realizações de actividades culturais 
desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 

ens patrimoniais, educação e cultura, instrução automóvel, 
nsino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes- 
ação, representações comercias, importação e exportação, 
mdendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér- 
:io ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
?or lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo tuna quota no valor nominal 
de Kz: 85.000,00 (oitenta e cinco mil kwanzas), pertencente 
ao sócio António da Rosa dos Santos Teles e outra quota 
no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), 
pcrtcnccntc ao sócio Rogcr Braúlio Júnior Teles, respccti- 
yamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva do o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei* uso.

! ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos. em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio António da Rosa dos Santos 

l ! Teles, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura, para obrigai* validamente 
a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O gerente poderá delegai* em pessoa estranha à socie­
dade parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estivei* ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado cm bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-1941-L02)

Martgraf, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 54, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 448, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Inácio 

Mateus Martins, solteiro, maior, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua KarlMarx, Prédio 

n.0 89-A, 5.° andar, Apartamento C, que outorga neste acto por 

si individualmente e em nome e representação de seus filhos 

menores, Mana Luisa José Martins, de 6 anos de idade, natu­

ral da Ingombota, Província de Luanda e Edson Fernando 

José Martins, de 10 anos de idade, natural da Ingombota, 

Província de Luanda e consigo conviventes;
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­

gível.

&-4-1 • ^RTIGoO cap,ta s„c„| édefc 

mtesrataente realizado em di„l,o„ Na.e 

tado por (3) quotas, sendo uma qUotàn % ’ 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) pei^U' 

Inácio Mateus Martins e (2) quotas ig^O. 

de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cadauti^ 

tes aos sócios Maria Luisa José Martins e^p 

José Martins, respectivamente.

ARTIGO 5 o
A cessão de quotas a estranhos fica depend^, < 

sentimento da sociedade, à qual é sempre resava^ ‘ 
de preferência, deferido aos sócios se a socicdaiq 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6°
1. A gerência e administração da sociedade, an 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, acfcu 

vamente, incumbem ao sócio Inácio Mateus M 

fica desde jánomeado gerente, com dispensademj 

tando a assinatura do geiente, p 

“To gerente poteS

™ pess»

3rwa vcua». _ sociais da socitte
e contratos estranhos aos neg
t«™ letras 4e favor. fiança.

lhantes.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

MARTGRAF, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Martgraf, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Sarnbrzanga, 

Bairro Valódia, Rua Valódia, Casa n.° 11, podendo trans­

feri-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2T
Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO V

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 

dos serviços de segurança privada, prestação de serviços

de segurança privada, infantário, creches, importação e 

comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 

equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 

de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 

manutenção e assistência a equipamentos diversos, educação, 

ensino geral, desporto e cultura, informática, telecomuni­

cações, hotelaria e turismo, restauração, indústria pesada 

e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 

camionagem, transitórios, cabotagem, reuí-o-ccu; compra e 

venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 

fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de material 

de construção, comercialização de lubrificantes, salão de 

cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de gás 
de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfu­
maria, artigos de toucador ehigiene, ourivesaria, relojoaria, 

agénera de viagens,farmácia, centro médico, clínica, gelada- 
ria, exploração dc parques dc diversão, exploração mineira, 
exploração fiorestal, exploração debombas de combustíveis, 
estação de serviço, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, marcenaria, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo® 

JO (trinta) dias de antecedência, isto quan o a eu 
creva formalidades especiais de comunicação. Se 

dos sócios estiver ausente da sede social, a com® 

deverá ser feita com tempo suficiente pata que poss 

parecer.

ARTIGO 8 o
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida^ 

contagem para fundos ou destinos especiais criada 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na0 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão sup^ 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedir^ 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência coi^ 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 

sente, enquanto a quota se mantiver- indivisa.

ARTIGO ro.°
6 aCWd° ‘ t 

fiquídaçao epaitilhàvei ífi' °8 S°Cl°S Saã0 Vl(luidtó'oSf 

de acordo, e Be a\QV '8e’a c°mo acordarem.
e es o pretender, será o aclivo
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jitado cm globo com obrigação do pagamento do passivo 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual - 
ade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota dc 

liialquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
uovidência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
ÍComarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

i outro.
I ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-1942-L02)

A. A. DUNGUE — Investimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 26 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 318-A do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Alfredo José Dungue, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Viana, Bain o Zango, Casa 
n.° D-253-D, que outorga neste acto por si individualmente 

cm nome c representação de seus filhos menores Alfreza 
Joseth Baião Dungue, de 12 anos de idade, e Azael Rafael 
Vicente Dungue, de 1 ano de idade, ambos naturais da 
Ingombota, Província de Luanda e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 10 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegixeL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
A. A. DUNGUE — INVESTIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «A. A. 
DUNGUE — Investimentos, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

da Ingombota, Rua Rainha Ginga, Prédio n.° 45, 2.° andar, 
Apartamento n.° 5, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2o

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação e 

comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 

manutenção e assistência a equipamentos diversos, educa­
ção, ensino geral, desporto e cultura, instrução automóvel, 

informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, res­

tauração, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­

gem, renl-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 

material de escritório e escolar, venda e instalação de mate­
rial industrial, venda e assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrificantes, 

salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 

dc gás dc cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes. perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 

relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 

clínica, geladaria, exploração deparques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 

de combustíveis, estação de serviço, representações comer­

ciais, senalharia, carpintaria, marcenaria, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

pennitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (3) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Alfredo José Dungue e (2) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, pertencente aos 
sócios Alfreza Joseth Baião Dungue e Azael Rafael Vicente 

Dungue, respectivamente.

.ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele náo 

quiser fazer uso.



ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Alfredo José Dungue, que fica 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade paite dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.’
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação c partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­

sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12/

. ARTIGO 13,. a
Os anos sociais serão os civis e «r 

em 31 de Dezembro de c.d. 1M 

de Març o imediato.

ARTIGO 14.»
No omisso regularão as deliberações 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, 

Sociedades Comerciais, e demais legislação^» 

tesa

c

Fixre forma (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Conser,^' 

da Conservatória do Registo Comercial deLu*. 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em 

sentada sob o n.° 24 do livro-diário de 11 defe 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Consavê
Certifico que Veríssimo António da Rosa, 

Ana Maria Bernardo Cawende da Rosa, sdn, 
de comunhão de adquirido, de nacionalidades 
natural de Malanje, Província de Malanje, resite 

tualmente em Luanda, Distrito Urbano dab? 

Baino Ingombota, Rua Amilcar Cabral, PredioéL 
Apartamento B, constituiu uma s0^adeJ® 

quotas denominada «Fixrefonna (S \ '
sede social na Província de Luanda, Município i 

Distrito Urbano da Ingombota, Rua 1WC® 
Prédio 66, 2o andar, Apartamento B, Bairro® 

registada sob o n.° 628/16, que se vai regei pe o >. 

documento em anexo.
Está conforme. . ,
Conservatória do Registo Comercial de tu 

2.» Secção do Guiché Único da Empresa, emlua® 

Fevereiro de 2016. — O ajudante, ileghíl-

ESTATUTO DA SOCIEDADE 

FIXREFORMA (SU), LIMITADA 

artigo i.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Fixr# 

(SU), Limitada», com sede social na Província de 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota^ 

Amilcar Cabral, Prédio 66, 2° andar, Apartamento 
Mutamba, podendo transferi-la livremente para qu#5 

outro local do território nacional, bem como abrir W 

sucursais, agências ou outras formas de representação^ 

li o e fora do País.
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A .... d.u .ç5o í p„(
P«a .Ota OS tf™, wis. 

do respectivo registo. iciios leg
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem coino objecto social a construção civil e 
bras publicas, comércio geral a grosso e a retalho, prestação 

c serviços, transporte e venda de inertes, consultoria, audi- 

oria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

erralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 
ilumínio, informática, telecomunicações, electricidade, 
jgro-pecuária, pescas, hotelaria, turismo, agência de via­

gens, transportes aéreo, marítimo e terrestre, transporte de 

passageiros ou de mercadorias, camionagem, transitórios, 
despachante, oficina auto, venda de material de escritório 
é escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, bote­

quim, centro médico, farmácia, material e equipamentos 

hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 

de parques de diversões, realização de eventos culturais, 

recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­

tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 

serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­

sentações comeiciais, ensino geral, infantário, importação e 

i exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.®
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Veríssimo António da 
Rosa.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade phiripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, cm juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as fruições de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinada e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC - 
Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.®
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.®
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comeiciais n.° 1/04, de 
13 de Fevereiro.

(16-1945-L02)

GNS Verdiana Fitness Clube, Limitada

Certifico que, por escritura dc 8 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 38, do livro de notas para escritu­
ras diversas número 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Ezequiel Moniz Gomes, solteiro, maior, 

natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Belas, Cidade do Kilamba, 
Edifício C-28, 3.° andar, Apartamento 32;

Segundo: — Dina Maria Moniz Fernandes, solteira, 
maior, natural de Santiago, Cabo Verde, de nacionalidade 
cabo-verdiana, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Sainbizanga, Travessa Comandante 

Bula, Casa n.° 12;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos teimos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GNS VERDIANA FITNESS CLUBE, LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação social de «GNS 
Verdiana Fitness Clube, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Belas, Centi alidade do 
Kilamba, Rua Direita do Kero, Kilamba, casa sem número.
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podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

ten itório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 

imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 

infantário, creches, importação e comercialização de medi­

camentos, produtos hospitalar es, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 

a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 

línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, agro-pecuária, 

indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­

gem, reiií-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 

transporte de passageiros, tr ansporte de mercadorias, oficina 

auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 

material de escritório e escolar, venda e instalação de mate­

rial industr ial, venda e assistência a viaturas, comercialização 

de material de construção, comercialização de lubrificantes, 

salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comer cialização 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­

tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 

relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 

clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­

são, exploração mineir a, exploração florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 

comerciais, senalharia, carpintaria, marcenar ia, importação 

e exportação, podendo ainda dcdicar-sc a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedad 

seus actos e contatos, em juízo e fora í 
sivamente, incumbe ao sócio, Ezequiei Moí k 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa^ S< 

tando a sua assinatura para obrigar validai^ :

1. O ger ente poderá delegar num dos sóci^ 

em pessoa estranha, à sociedade parte dos 

gerência, conferindo para o efeito, orespectivo^

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedafy ‘v 

e contratos estranhos aos negócios sociais da 

como, letras de favor, fiança, abonações ouactos^ t

ARTIGO 7.° A

AAssembleia Geral será convocada por si^ 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menosJi; ? 

dias de antecedência, isto quando a lei não presas, 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer 

estiver* ausente da sede social a comunicação deveis 

com tempo suficiente para que possa comparecer, 

artigo 8.° i
Os lucros líquidos apurados, depois de deduààt 

centagem para fundos ou destinos especiais ctó 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios nap 

ção das suas quotas, e em igual proporção serãosiçi. 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° >
A sociedade não se dissolverá por morte ou impeis 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existenciaa 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fa 

interdito, devendo estes nomeai* um que a todos rep^ 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios0 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatária 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem 
de acordo, e se algum deles o pretender será o aclivo^ 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 

da de de condições.

seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

intcgralmentcs realizado cm dinheiro, dividido e represen-

ARTIGO H.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar aqu^ 

qualquer* sócio, quando sobre ela recaia arresto, penh^ 

providência cautelar.

tado por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencente, aos sócios 

Ezequiei Moniz Gomes e Dina Mar ia Moniz Fernandes, res- 

pectivamentc.

ARTIGOS.”

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade ã qual e sempre reservado o direito 

de prefer ência, defer ido aos sócios se a sociedade dele nao 

quiser fazer uso.

ARTIGO 12.°
Par a todas as questões emergentes do presente codí^ 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes. 
entre cies e a própria sociedade, fica estipulado oF«oil 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qwW* 

outro.

artigo i 3»
O. serão (ladM an 31 de

ano, devendo estar aprovado 31 rl x. 11 uc
P ''aooàldeMar-çodoanoimedisW
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ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
ções da lei n.°l/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Dciedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-1946-L02)

Cantinho da Mulata, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2016, 
avi ada com início a folhas 57, do livro de notas para escri- 
uras diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Jnico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Maria Fernanda Gomes Magalhães, viúva, 
natural do Dondo. Província do Kwanza-Norte, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, 
Baino Rangel, Casa n.° 36;

Segundo: — Sandi a Marina Gomes da Costa Magalhães 
Almeida, casada com Geraldo Espírito Santo de Almeida, 
sob o regime de comunhão de adquiridos, natural do 
Huambo, Província do Huambo, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Baino Nelito 
Soares, Rua do Minho, casa sem número.

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos tennos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Fevereiro de 2016. —O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CANTINHO DAMULATA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Cantinho 
da Mulata, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 
Baino Tena Nova, Rua do Minho, Casa n.° 36, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

.ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 

de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 

manutenção c assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
escola de condução, informática, telecomunicações, hote­
laria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e 
ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, reui-circar, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros, transporte dc mercadorias, oficina auto, oficina dc frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria. agência de viagens, farmácia, cenho médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que as sócias acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4?
O capital social é de kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integraImeute realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas iguais no valor nominal de kz: 50.000.00 
(cinquenta mil kwanzas) cada tuna, pertencentes aos sócios 
Sandra Marina Gomes da Costa Magalhães Almeida e Maria 
Fernanda Gomes Magalhães, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido as sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Maria Fernanda Gomes Magalhães, 
que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura da gerente, para obrigar validamente 
a sociedade.

2. A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigai’ a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas as sócias com pelo menos 
30 (trinta), dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.



ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

peidas se as houver.

ARTIGO 9.®
Asociedadenão se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva eherdeiras ou representantes do sócia falecida ou 
interdita, devenda estes nomeai* um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei* será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado a sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

ARTIGO 11.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

enlre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

an 31 dcDezembro de cada ano, devendo encenar a 31 dc 
Março imediato.

ARTIGO 145 No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro que é a Lei das 

Sociedades Comerciais c demais legislação aplicável.

(16-1947-L02)

Requinte dos Prazeres, Limitada 
Certifico que, por escritura dc 10 dc Fevereiro dc 2016, 

lavrada com início a folhas 53 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa,Licenciado cm Direito, foi constituída entre.

Primeiro: — Dulce de Almeida Lubrano Barbosa 
Vicente, solteira, maior, natural da Maianga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Belas, 
Bairro Camama, Condomínio Jardim de Rosas, Rua 4, Casa 

n.° 13;

Venândo, Casada Co*deL’MM v 

®res^edeComi„Ulã7dosé%h- 

^oXXresi^ 

Machado, Casa n.° 16. ' 

Uma sociedade comerciai n 

nos tennos constantes do doei'

Cartório Notarial do Guiché íi
Luanda, 11 de Fevereiro de 2016

_ t

( 
ESTATUTOS DASOCIED®. ’ 

REQUINTE DOS PRAZERESMq

ARTIGO 1.’
A sociedade adopta a denominaçãosocift. 

dos Prazeres, Limitada», com sede social mh 

Luanda, Município dc Luanda, Distrito Urbanofe 

Kiaxi, Bairro Camama, Condomínio Jardimdtfe 

Casa n.° 13, podendo transferi-la livrementepsu 

outro local do tenitório nacional, bem coirofc 

sucursais, agências ou outras formas de represais 
tro e fora do País.

ARTIGO 25
A sua duração é por tempo indetermina o,^ 

início da sua actividade, para todos os efeit 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 35
A sociedade tem como objectos0C1^ 

viços, comércio geral a grosso e a re^ 

construção civil e obras públicas, ve 
dos serviços de segurança privada, pI^eS imp^ 

de segurança privada, infantário, c,e h°^ 

comercialização de medicamentos, ^f|cOcd^ 
equipamentos laboratoriais diversos, a $ .
de medicamentos, equipamentos e diV^V' 

manutenção e assistência a equip^116 ^gpOltoe 
cação, ensino geral, escola de línguas, 

escola de condução, infonnática, telec^^a 
laria e turismo, restauração, casino, 

ligeira, pescas, agro-pecuária, 

camionagem, transitários, cabotagem, # •

venda de viaturas novas e usadas, tiaílS^o ofici113 

ros, transporte de mercadorias, oficina an 
fiscalização de obras públicas, venda de 1 ja| ifl 

tório e escolar, venda e instalação de m 

venda e assistência a viaturas, coinetcia 1 
r|al de constniçao, comercialização de 1° 1 cjali^Ç A 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, j# ;

gas de cozinha, petróleo iluminante, pefaS \ivesaiia' jc» 
peifumaria, aitigos de toucador e higiene, ot» 
Joai ia, agência de viagens, farmácia, centro m



1
[ SÉRIE — N.° 33 — DE 19 DE FEVEREIRO DE 2016 2657

>

srnl, gcladaria, exploração dc parques dc diversão, expio-
ição mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
e combustíveis, estação de serviço, representações comer- 
iais, seira lharia, carpintaria, marcenaria, importação e 
xportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo
o comércio ou indústria em que as sócias acordem e seja
ennitidopor lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
ntegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
^do por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada, uma pertencentes às sócias 
Dulce de Almeida Lubrano Barbosa Vicente e Maria de
Lourdes da Rocha Ferreira Baptista Venâncio, respectiva- 
mente.

ARTIGOS*

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido as sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei- uso.

I
 ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe as sócias Dulce de Almeida Lubrano 
Barbosa Vicente e Maria de Lourdes da Rocha Fen-eira 
Baptista Venâncio, que ficam desde já nomeadas gerentes, 
com dispensa de caução, sendo necessárias as duas assinatu­
ras, para obrigar validam ente a sociedade

2. As gerentes poderão delegar entre si, ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.*

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas ás sócias com pelo menos 
30 (trinta), dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGOS.0
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados cm 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
pei das se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomeai' um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todos os sócias serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-ã como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado as sócia que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões cmeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-1948-L02)

LAGOLAN — Gestão de Projectos Industriais 
e de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 1, do livro de motas para escri­

turas diversas n.° 316-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração ao 

pacto social da sociedade «Langolan Desemvolvimento, 

Limitada».

António Hélder da Silva Cardoso, casado comDejanaina 

Deolinda Arcanjo Agostinho Cardoso, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 

Belas, Bairro Talatona, Avenida do Talatona, Casa n.° 3, 

que outorga neste acto na qualidade de sócio-gerente e em 

representação do sócio Luís Miguel Menezes Trigo Marques 

Carrazedo. casado com Ana Maria Van Horenbeek Marques 

Carrazedo, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 

da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Município de Luanda, Distrito Urbano e Baino 

da Ingombota, Laigo do Ambiente, Prédio n.° 21, 5 ° andar, 

Apartamento 51-D.
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ARTIGO 5.°
(Cessão por quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
itimentos da sociedade, à qual fez sempre reservado o 
eito de preferência diferido aos sócios se a sociedade dele 
i fazer uso.

ARTIGO 6 °
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos actos 

contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
cuinbem ao sócio Saturnino Airosa Fortuna Manuel que 

:sde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas- 

ndo a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerência obrigai* a sociedade em actos e 

jntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

)mo; fianças, abonações, letras de favor ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

artas registadas, dirigidas aos sócios com pelo maios trinta 

30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
òrmalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

ócios estivei* ausente da sede social, a comunicação deverá 

>er feita com o tempo suficiente para que possa comparecer.

artigo 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem legal para o fundo de reseiva e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão repartidos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção, serão suportadas 
as perdas, se as houver.

ARTIGO 9.’
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 
capazes, e os herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes, nomear um que a todos repre­

sente enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(liquidação)

Dissolvida a sociedade, por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e a liquidação 
e partilha realizar-se-á. Na falta de acordo e se algum dos 
sócios o pretender, será o activo social licitado em globo, 
com obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao 

sócio que melhor preço oferecer, em igualdade dc condições.

artigo u.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.° 
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.° 
(Omisso)

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, que é a Lei das Sociedades Comerciais e 
demais legislação aplicável.

(16-1950-L02)

Kwong Hing Technology Group, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 68, do livro dc notas para escri­
turas diversas n.° 448, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Han Li, solteiro, maior, natural de Hunan, 

China, de nacionalidade chinesa, residente habituahnente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São 

Paulo, Rua Cónego Manuel das Neves;

Segundo: — Lin Chuan Hui, solteiro, maior, natural de 

Fujian, China, de nacionalidade chinesa, residente habitual­

mente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Ilha do Cabo, Avenida Murtala Mohamed;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­

gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
KWONG HING TECHNOLOGY GROUP, LIMITADA

ARTIGO 1?

A sociedade adopta a denominação social de «Kwong 
Hing Technology Group, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bain o São Paulo, Rua Cónego Manuel das 
Neves, Casa n.° 300, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.



_.oud auração é por tempo indeterminado contando-se o inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3TA sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, educação e ensino, exploração de serviços infan­

tários, actividades pré-escolar, comércio geral a grosso e a 

retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotela­
ria e turismo, sei*viços de informática e telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­

pachante e hansitários, cabotagem, rert-chcar, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas eseus acessórios, venda 
e reparação de veículos automóveis, concessionária de 

material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­
cos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, comercialização de perfumes, 

plastificação de documentos, venda de material de escritório 
e escolar, decorações, serigrafia, impressões, exploração de 
serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 

relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, saneamento básico, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios ac<R**J e seja permitido 

por lei.

3 Fica vedado ao . v

As Assembleias CerJ^’’ 
cartK registadas, di„sid 
30 (trinta) dias de MKedtai “ 

««formalidades especiais d. 
dos sócios estive, ausente d, !ed, X 

deverá se.-fe,t, com tenp. suntl”*.,, 

parecei*. . ^ara^.

ARTIGO 8.° Os lucros líquidos apurados, depois 
centagein para fundos ou destinos especi^

Assembleia Geral, serão divididos pelos sówt 

çao das suas quotas, e em igual proporção saioj 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9 o A sociedade não se dissolverá por morte ou* 
de qualquer dos sócios, continuando a sua exist® 

sobrevivo e herdeiros ou representantes dosóciofc 
interdito, devendo estes nomear um que a todostç 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.” Dissolvida a sociedade por acordo dos so* 
demais casos legais, todos os sócios56130 
liquidação e partilha verificar-se-á como ac0^^ 

de acordo, e se algum deles o pretendei s 
licitado em globo com obrigação do pa"^a.ecet(íií

e adjudicado ao sócio que melhoi Pie?° 0 
dade de condições.

ARTIGO 4.° O capital social é de Kz: 100.000,00 vuemmil kwanzas) 
integralmcnte realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo unia no valor nominal de 
Kz: 99.000,00 (noventa e nove mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Han Li e outra no valor nominal de Kz: 1.000,00 (mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Lin ChuanHui.

artigo 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva do o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
mente, incumbe ao sócio Han Li, que fica desde já nomeado ARfK*0 i4'°
gerente, com dispensa de caução, bastando a sua assinatura ~ delibei^ÇõeS ’ ie é 3 V
para obrigar validamente a sociedade. No omisso regulaião as pevereif°* |jCàV^’ 1$

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo sições da Lei n.° 1/04, de
em pessoa estranha ã sociedade pane dos seus poderes de Sociedades Comerciais e denia . 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

A soei ARTIGO 11.°
QUalquei* -' a^ClcsrciVa“se o direito dc amortizará 

^^dência^ai 1̂^11^0 so^re e^a recaia arresto, PSIj^

Soc>edadc

? Sócio, í 
■Cla cauteiaj.

^ara toda antigo iz°
^l,er e/ifr-e Os aS (/Ues^es emeigentes do presentec(í^ 

6,1 b*e eles e Cí os’ sei,s herdeiros ou rcpresenl^ 

C01narca d s°dedade, fica estipulado o

Ol,b*o. Uanda, com expressa remmcia a

ARTIGO 13.° osS^0 íOs anos sociais serão os civis e os balonÇ 
cm 31 dc Dezembro de cada ano, devend 
de Março imediato.

No
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BMC Ounamapia, Limitada

í Certifico que, por escritura de 11 de Fevereiro de 2016, 
ivrada com início a folhas 66 do livro de notas para escrí- 
íras diversas n.° 448, do Cartório Notarial do Guiché Único 
a Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
íosta, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
| Primeiro: — Celson Dias Pinheiro da Silva, solteiro, 

haior, natural do Sumbe, Província do Kwanza-Sul, resi- 
iente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e 
Baino da Maianga, Rua Marien Nguabi, Apartamento 23,
2.°  andar;
; Segundo: — Hedilson Braúlio Saumbwako da Silva, 
solteiro, maior, natural de Xangongo, Província do Cunene, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Baino Nova Vida, Rua 17, Casa n.° 60, 
Zona 20;

! Tèrceiro: — Osvaldo Mário SambwakoNdawanapo, sol­
teiro, maior, natural de Xangongo, Província do Cunene, onde 

•'reside habitualmente, na Comuna de Chnbadja Xangongo, 
/ Bain o Doutor Agostinho Neto, rua s/n.°, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos
1 teimos constantes do documento anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BMC OUNAMAPIA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social dc «BMC 
Ounamapia, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, na Urbanização Nova Vida, 
Rua 17, Casa n.° 60, Zona 20, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria e 
turismo, restauração, serralharia, caixilharia de alumínios, 
avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, informática, 

telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária dc material c peças separadas dc transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, 
agenciamento, comercialização de perfumes, relações públi­
cas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comei ciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patr imoniais, educação e ensino, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 102.000,00 (cento c dois mil 
kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e repr esentado por 3 (três) quotas iguais de valor nominal 
de Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas), cada uma 
pertencente aos sócios Hedilson Braúlio Saumbwako da 
Silva, Osvaldo Mário Sambwako Ndawanapo e Celson Dias 
Pinheiro da Silva.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de prefer ência defer ido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Hedilson Braúlio Saumbwako da 
Silva, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura par a obrigai- validamente 
a sociedade.

2. O gerente poder á delegai' num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, orespectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade em actos 
e contr atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estivei ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo eherdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei* será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei*, em igual­
dade de condições.

Uma sociedade comercial Por 
lidade limitada que se regerá nos 
artigos seguintes. s

Cartório Notarial do Guiché ú 
Luanda, aos 11 de Fevereiro de 20i c * 
Lourdes Mingas Cativa.

ir 

t?È b n

artigo 11.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ESTATUTOS DASOCJEDAD?
WANDERPI &FILITOS,LIM1^ 

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação social^ 
& Filhos, Limitada», com sede social na 
Cuando Cubango, Município de Menongue^ 
Rua 2, Casa n.° 37, podendo transferida liy^ 
qualquer outro local do território nacional, 
filiais, sucursais, agências ou outras formas dcrqn^ 
dentro e fora do País.

ARTIGO 12.°Para todas as questões emer gentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer
outro.

ARTIGO 13.°Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.’ No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-1952-L02)

Wanderpi & Filhos, limitada
Certifico que. por escritura de 11 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com inicio a folhas 84 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

Armando Wandcilly Gimbi Piedade, solteiro, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, residente 
habitualmente na Província do Cuando Cubango, Município 
de Menongue, Baino Azul, Rua do Palácio, Casa n.° 37, 

que outorga neste acto por si individualmente e em nane e 
representação da sua filha menor Conceição Adelaide Leit? 
Piedade, dc 15 anus dc idade, natural do Cuando Cubango 
consigo convivente;

e

ÀS„. I ~ akhgoz» 
início da sua activ VT temP° lndetenninadocaill« 
da data da , Ç ,dade> to'fos os efeitos legw : 
adatad^eiebraça-odapresenteesOTtlira

As 4 ARTIG0 3.0
prestac~0C1^ tein C01n° °^ecto socíaí 
Pescas 30 6 Se,T1"^os’ hotelaria e turismo, restas 
rias ’ tranS^Ol^'e de Passageiros, transporte de 
consto °T^C^°.Sera^ a Srosso e a retalho, empitte 
dos çllÇã° civh e obras públicas, venda de equipa® 
de ,ervi£°s de segurança privada, prestação de 
com ^IlfU1^a Privada, infantário, creches, inip°W 
eanin1Cla^IZaÇS° de me lamentos, produtos 
de laboratoriais diversos, fabrico e distri^
maniT 1Carnentos’ equipamentos e produtos hosp1^ 
caeãn enÇa° e asslstência a equipamentos diversos» 
escola H,1Sln0 Sera1, escoIa de lín8uas- desporto6^ 

indíKfr eCOndu^ informática, telecomunicações»^ 
cação ^esa^a e hgeira, agricultina, indúshia 
comnra Ca,níoílagein> transitários, cabotagem, 
rina de Z VCnda faturas novas e usadas, oficiaal1 ,

de escrir10, fiscaIlzaf ao de obras públicas, venda de»1 
trial, V&1]0 6 esc°iar» venda e instalação demateri3 i, 
material ° ass^st®Ilcia a viaturas, comercia^ 
sa,ão de cabe^01^11^0’ coinercíaIização de ll,bU Ll 
de Sas de r eiIeiro> barbearia, botequim, come#1 

PMról“ P'f! s* > 
relojoaria arbgos de toucador e higiene, oUf|V.j;(6 i 
C,inica «aí oeladade W3genS’ fa,mácia’ ca^°d^ 

sa°> expioracs® . a,la> exploração de parques o * , 
bo,nbas de Co mineira> exploração florestal, exp101'^ 
Co*nerciais senaií6tlVeiS’ estafão de seiviço, reP,'ee0,li)(t> I 
e exPortação i'ai a’ caiP**itai ia, marcenaria, í>nP° | 
^docomàcín'10 ainda ded*ca'-se a qi'a,íll,eLjii‘ i 
SeJa Pennitido por °U *lldustiaa em que os sócios acó*
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ARTIGO 4.°

O capital social é deKz: 100.000,00 (ceminil kwanzas) 
itegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
ado por (2) duas quotas sendo uma no valor nominal de 
Cz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas) pertencente ao sócio 
Umando Wanderlly Gimbi Piedade e outra quota no valor 
lominal deKz: 10.000,00 (dezmil kwanzas),pertencente à 
sócia Conceição Adelaide Leitão Piedade.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Armando Wanderlly Gimbi 
Piedade, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura para obrigai’ valida- 
mente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus podei es de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigai' a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá sei’feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as peidas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

artigo n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Cuando Cubango, com expressa renúncia a 
qualquer outro.

artigo 13.°

Os balanços serão dados em 31 dc Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-1953-L02)

3 Seabras, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 74 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 448, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Seabra da Silva Franco, casado com Gizela Africana 

Miguel Culenda Franco, sob regime de comunhão de adqui­

ridos, natural da Maianga, Província dc Luanda, residente 

em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, 

Rua dos Funantes, Casa n.° 10, que outoiga neste acto por 

si individualmente e em nome e representação de seus filhos 

menores Sander Danilo Culenda Franco, de 5 anos de idade, 

e Seara Ricássia Culenda Franco, de 8 meses de idade, 

ambos naturais de Luanda c consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

teimos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­

gível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
3 SEABRAS, LIMITADA

ARTIGC l.°
A sociedade adopta a denominação de «3 Seabras, 

Limitada».



ARTIGO 2.°
(Denominação e sede)

Asede da sociedade fica instalada em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baino Prenda, Rua 
dos Funantes, Lote n.° 19, Apartamento n.° 3.

A gerência poderá, livremente, deslocai* a sede dentro da 
mesma cidade ou fora dela. A gerência pode criar ou encer­
rar sucursais, agências, delegações ou outras fornias locais 
de representação, no tenitório nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 3.° 
(Duração)

A sociedade durará por tempo ilimitado e tem o seu iní­
cio na data da sua constituição.

ARTIGO 4.°
(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social a prestação de ser­
viços contabilísticos, fiscais e administrativos; hotelaria e 
turismo; comércio geral a grosso e a retalho; importação e 
exportação de mercadorias diversas; fonnação técnico-pro­
fissional; educação ensino geral, universitário e serviços 
infantários; euniversitário; promoção imobiliária; transporte 
de pessoas emercadoria; gráfica; papelaria; comercialização 
e prestação de serviço de tecnologia de informação (tele­
comunicações); comercialização e prestação de serviço de 
material informático; comercialização de medicamentos, 
serviços de saúde; comercialização, exploração de deriva­
dos de petróleo, hidrocarbonetos e outras; indústria; salão 
de beleza; cabeleireiro e boutique; pescas, agro-pecuária; 
exploração de inertes, minerais e florestal, saneamento 
básico eresíduos sólidos, rení-a-car, compra e venda de via­
turas e motociclos novos eusados e seus acessórios; compra, 
venda, instalação, automatização e manutenção de ar con­
dicionado; comercialização, automatização e manutenção 
de geradores, electrobombas, motobombas e outros tipos de 
equipamentos eléctricos, industriais e mecânicos, venda de 
material de escritório e escolar, agenciamento de viagens, 
relações públicas e protocolo, aeronáutica, transitário e 
despachante, agência marítima, instrução automóvel, cate- 
ring, agenciamento e gestão de passe de jogadores e agentes 
desportivos, agência de espectáculo e entretenimento, cons­
trução civil e obras públicas, fiscalização de obras, comércio 
geral de bens não especificados a grosso e a retalho, presta­
ção de serviços não especificados, podendo ainda dedicar- se 
a qualquer outro ramo do comércio, indústria, prestação de 
serviço c o exercício dc todas actividades complementares 
e subsidiárias relacionadas com as anter iores ou outras que 
lhe venham a ser concessionadas em que os sócios acordem 
e seja permitido por lei.

ARTIGO 6.0 írt 
(Capital social) 

o capital social édeKz: 100.0000Q(r 
equivalente ao contravalor USD l.oòoí^* 

americanos), integralmente realizado 
pondente à soma das seguintes quotas: '

a) Uma quota no valor de Kz: 90.^
kwanzas), equivalente ao coniwfe 

(novecentos dólar es norte amenc», c 
ao sócio Seabra da Silva Franco;

b) Uma quota no valor deKz: 5.000,
zas), equivalente ao contravalor 
(cinquenta dólar es norte américa^ 
Saudei Danilo Culenda Franco;

c) Uma quota no valor deKz: 5.000,(c‘n^ 
zas), e quiva 1 ente a o contravalorBSIft 
quenta dólares norte americanos) 

Ricássia Culenda Franco.

ARTIGO 7.°
Os sócios gozam de preferência nos aumento^ 

social, na proporção das quotas que possuírem ml 

deliberação de tais aumentos. _
A sociedade poderá, por deliberação da te 

Geral, adquirir e alienar quotas próprias cica 
todas as operações legalmente permitidas.

artigo 8°
(Quota)

A cessão de quotas entr e sócios e a estranhos W 
dente dos outros sócios, aos quais c reservado otó 

preferência ao sócio maioritário.
Quando mais do que um sócio pretendei* exerctro 

de preferência, a quota em questão será dividida^ 

na proporção do valor das quotas que ao tempopo 
que estejam liberadas e confiram diieitos sociais, s 

entr e eles for acordada outra divisão.
Todo o sócio que quiser* ceder a sua quota, no todos 

parte, deverá comunicá-lo ao outr o sócio, porcarM’ 

dendo-se que se o sócio não responder no prazo 
30 dias não pretende exer ça* o direito de preferência^’ 

assiste.

ARTIGO 9.°
A sociedade poderá, por deliberação da Assd^ 

Geral, amortizai* a quota de qualquer* sócio nos seg^

ARTIGO 5.°

A sociedade poderá constituir ou participar em socie­
dades com o objecto difer ente do referido no artigo 4.° ou 
reguladas por* leis especiais, inclusivamente, como sócia de 
responsabilidade ilimitada, bem como participar em agru­
pamentos complementares de anpresas e associar-se com 
outras pessoas jurídicas para formar consórcios e associa­
ções em participação e estabeleça* parcerias com congéner es 
estrangeiras.

casos:
1.1. Precedendo acordo titular;
1.2. Em caso de falência, insolvência, interdição (0V 

bilitação dc qualquer sócio;
13. Se qualquer quota for anestada. penhorada, a^ 

ou por qualquer fonna apreendida ein processo mdic^ 
admuustrativo, e o sócio, por nteio de cauç^n oreZ 
o levantamento da providência aUÇa°’ n’° k 
ou logo que a sociedade o exija. maX“n°
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| 1.4. Vcrificando-se o falecimento dc mn sócio c os hcr- 
èiros não nomearem um que os represente no prazo de 120 
ias.
í 1.5. No caso do titular da quota violar o disposto nos 
>resentes estatutos ou lesai- interesses patrimoniais ou expa- 
rimoniais da sociedade.
(’ 1.6. No caso do titular da quota, por intennédio de ter­
ceiros a sociedade ou não aliciai- ou atentar contra vida de s 
um dos sócios.

Í
1.7. Não seja filho do primeiro sócio.

A contrapartida da amortização, ou aquisição, será a 
.seguinte:
I 2.1. No caso do ponto 1.1 do número anterior, a que for 

!acordada entre o titular da quota e a sociedade.
[ 2.2. No caso do ponto 1.2 a 1.4, inclusive, o valor que
' resultai’ do último balanço aprovado.

2.3. No caso do ponto 1.5 o valor nominal.
O pagamento da contrapartida da amortização ou aquisi­

ção será feito na sede social, em duas prestações, a efectuar 
dentro de seis meses e um ano, respectivamente, a partir da 
data da deliberação referida no número um deste artigo e 
sem juros, prestações essas que, por acordo, poderão ser 
divididas em duodécimos, vencendo-se a, neste caso, a pri­
meira trinta dias após a realização da Assembleia Geral que 
deliberar a amortização ou a aquisição.

Ao valor da contrapartida da amortização ou aquisição 
deverá acrescer, no mesmo prazo e condições de pagamento, 
a importância dos créditos e suprimentos que o sócio tenha a 
haver da sociedade, assim como deverão abater-se as impor­
tâncias que o sócio eventualmente lhe dever, sem prejuízo, 
contudo, das convenções especiais que sejam aplicáveis ao 
acaso.

ARTIGO 10.° 
(Administração)

A administração da sociedade, em todos os actos e con­
tratos, em juízo, activa e passivamente, incumbe ao sócio 
Seabra da Silva Franco que dispensado de caução, fica desde 
já nomeado gerente bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

O gerente poderá delegai* um outro sócio ou pessoa 
estranha à sociedade, alguns dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato, em nome da 
sociedade.

Fica expressamente proibido a qualquer gerente obri­
gai- a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como, fianças, avales, letras de favor, abona­
ções ou documentos semelhantes, sob pena de os infractores 
serem responsáveis, pessoal e ilimitadamente, pelos actos 
em que intervierem, sendo, além disso, responsáveis para 
com a sociedade pelos prejuízos que, com essa sua actuação, 
lhes causarem.

ARTIGO 11.°
(Assembleia Geral)

As reuniões da Assembleia Geral serão convocadas 
por carta dirigida ou correio electrónico (e-mail) oficial 

aos sócios, enviada com pelo menos 30 dias de antecedên­

cia com aviso dc recepção cm prazo c data a definir pela 
Assembleia Geral, que deverá ter em conta a suficiente dila­
ção nos casos de ausências de qualquer sócio da sede social, 
de modo a assegurar-se a possibilidade da sua comparência.

Compete ao Conselho de Administração;
As reuniões da Assembleia Geral poderão ser realizadas 

em videoconferência, caso não seja possível a presença na 
sede social em tempo oportuno de todos os sócios.

ARTIGO 12.°
(Resultados e dividendos)

Os lucros líquidos, após dedução da percentagem para 
constituir o fundo de reserva legal, terão o destino que lhes 
for fixado em Assembleia Geral

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer dos sócios sobre o qual recaia arresto, penhora ou 
qualquer providência cautelar.

ARTIGO 13.°
(Dissolução e liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios são liquidatários c a 
liquidação e partilha procedem como concertarem. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com obrigação do pagamento do 
passivo, c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 
em igualdade de condições.

ARTIGO 14.°
Para todas as questões emeigentes deste contrato, quer 

entre sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles 
e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de 
Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 15.°
(Disposições finais e transitórias)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislações 
aplicáveis.

(16-1954-L02)

Bngida Manuel & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 46 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 

Brígida Kosalina Bettencourt Agostinho Manuel, casada, 
com Waltter Rodrigues Anselmo Manuel, sob o regime de 
comunhão de adquirido natural de Benguela, Província de 
Benguela, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Viana, Baino Luanda Sul, Condomínio Girassol, Casa 
n.° 1183, que outorga neste acto por si, individualmente e 
em nome e representação dos seus filhos menores Williams 
Ulica Bettencourt Manuel, de 8 anos de idade. Walkiria 
Manuela Bettencourt Manuel, de 5 anos de idade, ambos 

naturais de Benguela.



Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Fevereiro de 2016. —O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
BRÍGID A MANUEL & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Brígida 

Manuel & Filhos, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Viana, Bain o Luanda Sul, Rua do 
Projecto Morar, Casa n.° 87, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do tenitório nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 1o

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comercio geral a grosso e a retalho, empreitadas dc 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
escola de condução, informática, telecomunicações, hote­
laria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e 
ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, reid-a-car, compra e 
venda de viahiras novas e usadas, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, gehdaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bornbas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-sc a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

o capital social édeKz. - 
milhmzasXintegj-ah^^K. 

ereP^e»tadopor(3)quotassend r 
nal de Kz: 100.000,00 (cem inSkwanza^' a 
Brígida Rosalina Bettencourt Agos^ 

duas (2) Quotas iguais no valor nominA 

(vinte e cinco mil kwanzas) cada A' 
sócios Walkiria Manuela Bettencourt 
Ulica Bettencourt Manuel, respectivaniemt

ARTIGO 5.’

A cessão de quotas a estranhos fica 
sentimento da sociedade, à qual ésonprti^C 
de preferência, deferido aos sócios sea^' 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.’

1. A gerência e administração da sociedat- 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, c. 
sivamente, incumbe à sócia Brígida Rosalinio; 
Agostinho Manuel, que fica desde já nomea^ 
dispensa de caução, bastando a assinatura dm 

obrisar validamente a sociedade.
2. A gerente poderá delegai’ num dos sócion 

em pessoa estranha à sociedade parte dos .ai,, 

gerência, conferindo para o efeito orespectiwu 
~ 3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade* 
contratos estranhos aos negócios sociais da stó 

como letras de favor, fiança, abonações ouacte®

ARTIGO 7°
As Assembleias Gerais serão convocadas 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com,f* 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando akit 
creva formalidades especiais de comunicação. St 

dos sócios estivei* ausente da sede social a co 

deverá ser feita com tempo suficiente pai a que 

parecei*.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida 
centagcm para fundos ou destinos especiais ciíà 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na P 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão si? 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou imp< 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência^ 
sobi evivo e herdeiros ou representantes do sócio 
intei dito, devendo estes nomear um que a todos reprt^ 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo 10. °
Dissolvida a sociedade - □ . . .

demais casos legais todos os ' ° ^°S S°Cl0S>
liquidação epaitilhaverificar.Se°',0S 8,rS° liquid’tárl(* 
de acordo, eSe. algum delcs n COn,° acordarein Ní , 

‘t,elcso Preta, da^áoachvo^
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itado cm globo com obrigação do pagamento do passivo 
idjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
de de condições.

ARTIGO 11.°
, A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota dc 

ualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 
rovidência cautelar.

ARTIGO 12.°
; Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

|uer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
intre eles e a própria sociedade, fica estipulado o foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.
| ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

í ARTIGO 14 °

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei número 1/04 de 13 de Fevereiro de 2004 que é 

ça Lei das Sociedades Comerciais e demais legislação apli­
cável.

(16-1955-(L02)

Organizações Six Speed Comercial, limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 67 do livro de notas para escri­
turas diver sas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a car go do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Dir eito, foi constituída entr e:
Primeiro: — Carlos Ferreira da Costa, casado com Maria 

Dala Serrote da Costa, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural do Rangel, Província de Luanda, residente em 
Luanda, Município de Viana, Bain o Regedoria, casa/n.°,

Segundo: — Maria Dala Serrote da Costa, casada com 
Carlos Ferreira da Costa, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natur al do Cazenga, Província de Luanda, reside 
cm Luanda, Município dc Viana, Baino Regedoria, casa 
s/n.°:

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
ter mos constantes do documento em anexo.Está conforme 
Cartório Notarial do guiché Único da Empresa, em Luanda, 

11 de fevereiro de 2016. —O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES SIX SPEED COMERCIAL, 

LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação social de «Organizações 

Six Speed Comercial, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Viaia, Bairro da Regedoria, Rua da 

Escola Paiva Domingos, casa s/no, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer* outro local do território nacional, bem 
como abrir* filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora doPais.

ARTIGO 2o

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação dc ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
escola de condução, informática, telecomunicações, hote­
laria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e 
ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rpnr-n-cnr, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração dc bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, senalharia, carpintaria, marcenaria, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria cm que os sócios acordem c seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Carlos Ferreira da Costa, e outra quota no valor notninal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Maria Dala Serrote da Costa, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao 

quiser fazer uso.



ARTIGO 6.°
LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Carlos Ferreira da Costa, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a assinatura do gerente, para obrigar validamente a 

sociedade

1 O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade, parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade cm actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9/A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10/Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação c partilha verificai-sc-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

AKI1GU 12/Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou rq>resentantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

b)

Os 31108 sociais 
em31deDe2einbr í008^ íJ 
de Março iIIlediato ° ec^ano^\ 

. No omisso regular^011, 
sições da Lei n.° 1/04 d?,S?eli')ei'’Çfe

$do 
»de 
inSOCIEDADE AGRo_pEraAI<]A! „ 

-Aquavelva.Umi^ ' 
Certifico que, por escritura de 10 deFeva4

lavi ada com início a folhas 65 do livro de«I ’ 
tuias diversas n.° 318-A, do Cartório NdJ 8 
Unico da Empresa, a cargo do Notário,LúcioAk * 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída^ ' 

Primeiro: — Nkanga A Kiama Guimarâ. 
com Gisele Marie Rose Latedjou Guimarães,sh 
de comunhão de adquiridos, natural de Nta 
Província do Zaire, residente habitualmentemh 
Distrito Urbano do Rangel, Baino Nelito Sosre,i 
Gaia, Prédio n.° 63,1.° andai; ApartamentoA;

Segundo: — Konté ElieNouemou, casadocatA 
Silvina Eduardo Noucmou, sob o regime dcconifi 
adquiridos, natural de Atacora, Benin, de natft 
beninense, residente habituahnente einLuana^ 
Urbano da Samba, Bain o Mono da Luz, casa 

Terceira: — Gisele Marie Rose Late J 
casada com Nkanga A Kiama Guiinara^ 
comunhão de adquiridos, natural de 
de nacionalidade beninense, noDistnto 
Baino Nelito Soares, Rua de Gaia, P16 
Apartamento A; .j0 No*ie,n0l\

Quarta: —Analdina Silvina E uai c(0i$‘
com Konte Elie N’ouemou, sob r^u*Lcja do 
adquiridos, natural do Huambo, H° pistrjto^ 
residente habituahnente em Luanda, n0 ^ 
Rangel, Baino Nelito Soares, Rua B ’ je

Uma sociedade comercial poi clu^g constaIltC> 
lidade limitada, que se regerá nos ten 
artigos seguintes. í

Está conforme r • o da
Cartório Notarial do Guiché ajUdaute’^ ? 

Luanda, 11 de Fevereiro de 2016.

AGRn P»™ ^ATUTODA 
ACUARIA & PISCICULTURA" 

^■QUavelva, limitada
artigo l.°^s°ciecia I ^ei|omiiiHçAo) 

ndeíioinúnfãosoc/a/
AWa e HsocunM -
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ARTIGO 2.° 
(Sede)

(1. A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda, 
iinicípio de Viana, Rua dos Bambus, Quintal n.° CEQ-T- 
il7, Km 12.

2. A gerência poderá deliberar a mudança da sede dentro 
) mesmo concelho ou área limítrofe, bem como a abertura 
j quaisquer sucursais, filiais, delegações ou outras for­
jas de representação social, em qualquer parte do território 
acionai.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de ser- 
ziços, desenvolvimento de actividades agro-pecuária, pesca 
aitesanal e industrial, aquacultura captação, tratamento 
e distribuição de águas, exploração e comercialização de 
recursos hídricos e florestais, implementação de sistemas 
hidroeléctrico. eólico e solar reflorestação, adubo oigânico, 
manipulação e protecção ambiental, colecta, tratamento e 
.reciclagem de lixos processamento e conservação de produ­
tos alimentares, comércio geral, importação e exportação de 

! equipamentos, produtos e matérias afins às actividades, eco- 
turismo e promoção do desenvolvimento rural sustentável.

2. A sociedade poderá ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem, 
satisfeitos que estejam os condicionalismos legais.

ARTIGO 4.° 
(Duração)

A sua duração c por tempo indeterminado, contando o 
seu início para todos os efeitos legais, a partir da data da 
celebração da presente escritura.

artigo 5.°
(Capital social, divisão do capital, titularidade das quotas)

1. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integraImente realizado em dinheiro e representado em 
dinheiro por 4 (quatro) quotas, todas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), cada 
uma, pertencentes aos sócios Analdina Silvina Eduardo 
Nouemou, Gisele Marie Rose Latedjou Guimarães, Konte 
Elie Nouemou e Nkanga A Kiama Guimarães.

2. Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­
tal, mas os sócios poderão fazer a sociedade, os suprimentos 
de que ela carecei’, mediante juro e nas condições que esti­

pularem.

artigo 6.°
(Cessão, divisão de quotas)

1. A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazei* uso.
2. Para efeitos do disposto no número anterior, o sócio 

que pretendei* cedei' a sua quota deverá comunicar por 
escrito à sociedade e ao outro sócio as condições da cessão, 

com uma antecedência razoável.

ARTIGO 7.°
(Amortização de quotas)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia o arresto, penhora 
ou providência cautelar.

ARTIGO 8.°
(Prestação suplementares de capital)

1. Os sócios poderão fazer prestações suplementares 
de capital, suprimentos ou outras prestações acessórias, 
nos termos e condições que vierem a ser estabelecidos em 
Assembleia Geral.

2. Todos os sócios ficam obrigados a efectuar tais presta­
ções proporcionalmente ao valor da quota de cada um.

3. Os suprimentos bem como as prestações acessórias 
poderão ser remuneradas e/ou ter outro destino, conforme 
opção do(s) sõcio(s) no momento do contratorespectivo.

ARTIGO 9.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade em todos 

os seus actos e contratos, juízo ou fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe ao sócio Nkanga A Kiama Guimarães, 
que fica desde já nomeado gerente com dispensa dc caução, 

sendo bastante a sua assinatura para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente pode delegar no outro sócio ou em pessoa 

estranha à sociedade parte do seus poderes de gerência, con­

ferindo para o efeito respectivo mandato.

3 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

artigo io.°
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral Ordinária reúne uma vez por ano 
para discutir, aprovar ou alterar o relatório e as contas da 
sociedade, bem como deliberar sobre qualquer outra matéria 
contida na convocatória.

2. As Assembleias Gerais, quando a lei não preveja 
outr as foimalidades, serão convocadas com uma antecedên­
cia mínima de quinze dias, mediante carta registada com 
aviso de recepção, ou outro meio capaz de fazei' chegar 
atempadamente tal convocatória, no quadro das tecnologias 
de informação e comunicação.

ARTIGO 11.’ 
(Divisão dos lucros)

1. Os anos sociais serão os civis e o balanço é anual, em 
31 de Dezembro, devendo encenai’ a 31 de Março imediato.

2. Os lucros do exercício terão a seguinte aplicação: uma 

parte correspondente a percentagem legalmente exigida, na 
constituição e reintegração do fundo de reserva legal, ao 
remanescente, salvo disposição legal imperativa em con­
trário, a Assembleia Geral deliberará sobre seu destino na 
totalidade ou parcialmente, entre outras reservas e/ou distri­
buição entre os sócios.
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ARTIGO 12.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte, interdição ou 
inabilitação de qualquer dos sócios, continuando com os 

sobreviventes ou capazes e os herdeiros ou representante do 
sócio falecido.

ARTIGO 13.°
(liquidação)

1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e a partilha será feita como acordarem.

2. Na falta de acordo e se algum dos sócios o pretender, 
será o activo social licitado em globo com a obrigação de 
pagamento e adjudicação ao sócio que melhor oferecer em 
igualdades de condições.

ARTIGO 14.°
(Foro competente)

1. As questões emergentes do presente contr ato social, 
entre os sócios e/ou entre a sociedade, aplica-se a lei ango­
lana.

2. Fica estipulado o Foro da Comarca da Província de 
Luanda é exclusivamente competente para dirimir as ques­
tões referidas no número anterior.

ARTIGO 15.°
(Omisso)No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e danais legislação aplicável.

(16-1957-L02)

Lujec Comercial, Limitada 
Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com inicio a folhas 61 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 448, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

Primeiro: — Luís Jorge da Silva, solteiro, maior, natu­
ral do Uíge, Província do Uíge, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro dos Combustíveis, 
casa s/n.°,

Segiuido: — Diakuntima Lufuankenda Germana, sol­
teira, maior, natural do Maquela do Zombo, Província do 
Uíge, residente habitualmente em Luanda, no Município do 
Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Casa n.° 130, 

Terceiro: — Siula Miezi Madalena, solteira, maior, 
natural de Cacuaco, Província de Luanda, onde reside 
habituaknente, no Município de Cacuaco, Baino dos 
Combustíveis, Casa n.° 16;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regeiá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme 
Cartório Notaiial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, 11 de Fevereiro de 2016. —O ajudante, ilegível.
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(iguais no valor noininal dc Kz: 12.500,00 (doze mil c 
nhentos kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias 
akuntima Lufuankenda Germana e Siula Miezi Madalena, 

Íectivamente.

ARTIGO 5.®

\ cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
imento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

i preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
jiser fazei' uso.

í aiotgoó.0

| A gerência e administração da sociedade, em todos os 
eus actos e contr atos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
nente, incumbe ao sócio Luís Jorge da Silva, que fica desde 
á nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

Í
l. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

m pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
| 2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

,e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

’ lhantes.

ARTIGO 7.°

t A Assembleia Geral sem convocada por simples cartas 
: registadas, dirigidas aos sócios com, pelo maios, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estivei* ausente da sede social a comunicação deva*á s a'feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois dc deduzida a per- 
caitagan para fundos ou destinos especiais criados an 
Assembleia Gaal, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas sc as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá pormoite ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários c a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles 0 pretender será 0 activo social 
licitado an bloco com obrigação do pagamaito do passivo 

c adjudicado ao sócio que melhor preço ofereça', cm igual­
dade de condições.

ARTIGO 11°
A sociedade reserva-se 0 direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado 0 Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-1958-L02)

Esirno, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 51, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Bruno Miguel Brito Femandes, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Município de Belas, Bain o Talatona, 

Condomínio Dolce Vita, Edifício 9-D, l.° B,

Segundo: — Mário Marques da Fonseca, solteiro, maior, 

natural de Kwaba Nzoji, Província de Malanje, residente 

habitualmaite an Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Patríce Lumumba, Rua da Liga Africana, Prédio n.° 1, 

5.° andar, Apartamento D;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade 

limitada, que se regerá nos tennos constantes do documaito 

cm anexo.

Está conforme.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, z/e- 

gíwZ

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ESIMO, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Forma, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO l.°
(Forma e dencminaçfto)

A sociedade adopta a fama de sociedade por quotas e a 

denominação de «Esirno, Limitada».



ARTIGO Xo
(Sede)1. A sede da sociedade é em Luanda, Município de 

Luanda, Distrito Urbano e Bain o da Ingombota, Rua Rainha 
Ginga, n.c 178, 2.° andai; Apartamento E.

2. Por deliberação da Assembleia Geral, a sede da socie­
dade poderá, a todo o tempo, ser transferida para qualquer 
outra localidade dentro de Angola.

3. Por deliberação da Assembleia Geral poderão ser 
criadas e extintas, em quaisquer localidades do tenitório 

nacional ou no estrangeiro, filiais, sucursais, delegações, 
escritórios de representação, agências ou outras fonnas de 

representação social.

ARTIGOS.0 
(Duração)A Sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 4.°
(Objecto)1. A sociedade tem por objecto a gestão de condomí­

nios, promoção, intermediação, gestão e exploração de 
imóveis e empreendimentos imobiliários, próprios ou 

alheios, incluindo a sua exploração comercial ou turística, 
na exploração de empresas do mesmo ramo de actividade, 
na construção civil e empreitada de obias públicas e par­
ticulares na aquisição e construção de imóveis para venda, 

revenda ou arrendamento, projectos de gestão imobiliária, 
planificação e execução de urbanizações e loteamentos e 
venda dos respectivos lotes, compra e venda de mobiliário e 
acessórios decorativos, bem como, todas as actividades com 
esta conexas ena comercialização, importação e exportação 
dc todos c quaisquer equipamentos, bens ou serviços neces­
sários à sua actividade, conforme vier a ser deliberado pela 
Assembleia Geral.

2. Por deliberação da Assembleia Geral, a Sociedade 
poderá adquirir participações, maioritárias ou minoritárias, 
no capital de outras sociedades nacionais ou estrangeiras, 
independentemente do respectivo ramo de actividade, ou 
dedicar-se a qualquer outra actividade industrial, comercial 

ou de prestação de serviços nao proibida por lei.

CAPÍTULO II
Capital Social

ARTIGO 5/
(Montante do capital)1. O capital social da Sociedade, intes almente realizado 

em dinheiro, é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), 
representado por 2 (duas) quotas assim distribuídas: 

úM 1 (uma) quota no montante de Kz. 210.000,00 
(duzentos e dez mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Bruno Miguel Brito Femandes;

hj 1 (uma) quota no montante de Kz: 90.000,00 

(noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Mário Marques da Fonseca;

2 acord

reseivas. Specie- atra^S

2 A cessão, Wal ou parc“i7",*>l« 
como a cessão de quotas

sociedade edoS8ócio,™*;,* Ge,aldevtla„1eMeconvOc.di,p„t^t 

3. Em caso de cessão, total cup^
1OS, os socios terão direito de preferência 

ARTIGO 7.° ?
(Assembleia Geral) t1. A Assembleia Geral é constituída portei • 

da sociedade.

2. A Assembleia Geral reúne-se ordinm 
menos uma vez em cada ano, nos primeinsfe 
depois dc findo o exercício anterior, sem prejuizn 

zação de reuniões extraordinárias sempre qrt 
necessário. As reuniões deverão terlugarnasrfti 
dade em Luanda, salvo quando todos os sóciosa 

escolha de outro local. .
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efeito. Se o sócio for uma pessoa co 
ção nas reuniões da Assembleia Gei a 
pelos respectivos representantes legais 
pessoa nomeada para 0 efeito median 
ção endereçada ao Presidente da Mesa dllblcía 

6 Haverá dispensa dc icimião a 
todos os sócios manifestarem por escii 

a) O seu consentimento em qt,e 

delibere por escrito; e pteúd0
b) K sua concordância quanto ao c

ração em causa.
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ARTIGO 8.° 
(Gerência)

1. A gerência será remunerada ou não, conforme for deli- 
ado eni Assembleia Geral, e, será exercida por um ou 

iis gerentes, os quais serão eleitos em Assembleia Geral. 
I 2. É vedado aos gerentes o uso da denominação social 

i actos e documentos estranhos à sociedade, tais como 
iras de favor, fianças, abonações, vales e outros semelhan- 

j 3. A gerência poderá constituir mandatários da socie- 

àde, nos termos do artigo 281.° n.° 5 da Lei das Sociedades 
lomerciais.

(
ARTIGO 9.°

(Poderes dos gerentes)

1. Aos gerentes são atribuídos os mais amplos poderes 
admitidos por lei, com excepção dos atribuídos nestes esta­
tutos ou na Lei das Sociedades Comerciais à Assembleia 
Geral de sócios, competindo-lhes representar a sociedade 
èm juízo e fora dele, activa e/oupassivamente.

í 2. É inteiramente vedado aos gerentes fazer, por conta da 

sociedade, operações alheias ao seu fim ou objecto, ou, por 
í qualquer forma, obrigar a sociedade por essas operações, 

sob pena de imediata destituição e sem prejuízo da respon­
sabilidade pessoal e solidária que por esses actos contraiam 
para com a sociedade ou para com terceiros.

ARTIGO 10°
(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se, nos termos que melhor forem 
deliberados em Assembleia Geral:

o) Pela assinatura individual de 1 (um) gerente, em 

caso de gerência singular,
b) Em caso de gerência plurai a sociedade vincula-se 

com a assinatura conjunta dos gerentes nomea­
dos, podendo ser de um dos gerentes nomeados 

e de um procurador,
c) Pela assinatura de 1 (um) procurador nomeado 

dentro dos limites dos poderes das respectivas 
procurações ou mandatos, individuahnenle, ou, 

conjuntamente com outro gerente.

CAPÍTULO III

ARTIGO 11.°
(Condições da amortização)

1. A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer 
sócio quando a mesma tenha sido penhorada ou arrestada, 
se não for logo desonerada, ou se tiver sido vendida, quer 
judicialmente, quer em violação do disposto no artigo 6.° 
relativamente ao consentimento expresso da Sociedade e ao 

direito de preferência dos restantes sócios.
2. A sociedade poderá ainda amortizai' a quota, se esta for 

cedida sem o consentimento daquela.
3. Salvo acordo em contrário, o preço da amortização 

será o valor real da quota apurado de acordo com o último 

balanço aprovado.

4. A amortização considerar-se-á cfcctuada pela outorga 
da respectiva escritura.

5. Caso a sociedade não tenha fundos suficientes para 
liquidar o preço da amortização poderão estes ser-lhe submi­
nistrados por um ou mais dos restantes sócios.

ARTIGO 12°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei ou 
por deliberação dos sócios, por maioria que represente, pelo 
menos, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social em 
Assembleia Geral convocada para o efeito.

ARTIGO 13.°
(Liquidação)

1. A liquidação será extrajudicial, confonne deliberado 
pelos sócios em Assembleia Geral convocada para o efeito, 
por maioria que represente, pelo menos, 75% (setenta e 
cinco por cento) do capital social.

2. A remuneração dos liquidatários é fixada por delibe­
ração dos sócios, em Assembleia Geral convocada para o 
efeito, e constitui encargo da liquidação.

3. Qualquer novo sócio que venha a suceder, no todo ou 
em parte, a qualquer sócio fundador nas respectivas quotas, 
deverá, no prazo de 8 (oito) dias a contai' da outoiga da res­
pectiva escritura de cessão de quotas notificar a Sociedade e 
os demais sócios do seu endereço.

ARTIGO 14.°
(Resolução de litígios)

1. Qualquer litígio que venha a emergir entre os sócios, 
ou entre qualquer destes c a sociedade, cm conexão com 
estes estatutos, ou com o cumprimento por qualquer dos 
sócios de alguma disposição destes estatutos, incluindo, 
nomeadamente, qualquer alegada violação dos mesmos, 
será decidido por acordo entre as partes cm litígio.

2. Caso as partes em litígio não consigam alcançar um 
acordo no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data em 
que se deu a primeira troca de correspondência entre elas a 
declarar a existência do litígio e a encetai- negociações ten­
dentes à sua resolução por acordo, esse litígio poderá ser 
submetido ao Tribunal Provincial de Luanda.

ARTIGO 15.°
(Lei supletrva)

Em tudo o que seja omisso nos presentes estatutos vigora 
a Lei das Sociedades Comerciais (Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro).

(16-1959-L02)

Zefanatti Enterprises, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 63, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário. Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre, Dário 
Camati Gaspar, casado com Edvânia Suraia Miguel Barros



da Costa Gaspar, sob regime de comunhão de adquiridos, 
natural do Lobito, Província de Benguela, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Viana, Baiiro Zango, 

Condomínio Vida Pacifica, Zona II, Bloco, 3, Prédio n.° 1,

11.°  andar, Apartamento n.° 1102, que outorga neste acto 
por si individualmente, como mandatário de Edvânia Suraia 
Miguel Barros da Costa Gaspar, casada com Dário Camati 
Gaspar, sob regime de comunhão de adquiridos, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município de Viana, Bain o Zango, Condomínio 
Vida Pacífica, Zona II, Bloco, 3, Prédio n.° 1, 11.° andar, 
Apartamento n.° 1102, e em nome e representação de seus 
menores Sara Zolani da Costa Camati Gaspar, natural da 
Ingombota, Província de Luanda de 2 (dois) anos de idade 
e Elizeu da Costa Camati Gaspar-, natural de Cape Town, 
África do Sul, mas de nacionalidade angolana, de 1 (um) ano 
de idade, ambos consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Fever eiro de 2016. — O ajudante, z/e- 
giveí.

participações sociaÍ3> pub) \ 

na geral, empresarial e tributária 

seguros, senáços de saúde, 
dade industrial, agricultura, 

a grosso e a retalho, incluindo a 1 
venda e reparação de veículos aufcj ' 

eléctricos, material de construção 
e mercadorias, transporte, pescas, tafe’C 

despachante, produção audiovisual, 
públicas, prospecção e exploração derec^ 
peza e jardinagem, tecnologia de infonw^ 

2. A sociedade poderá dedicar-se 
ramos de comércio ou indústria nostern®^
nomeadamente:

a) Adquirir- ou aceitar, participações®,
b) De qualquer forma colaborar

dades, mesmo que reguladas 
com objecto igual oudiferenleM

c) Participai- cin/ou colaborar com
empresas e/ou associações sd^ 
não proibida por lei; r 

d? Participar, diiectaou indirecta^ 
de desenvolvimento que de a m 
corram com objecto da sociedade

CAPÍTULO D 
Do Capital Social e dos Sócios

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ZEFANATTIENTERPRISES, LIMITADA

CAPÍTULO I
Da Firma, Tipo, Sede,Duração e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, firma e duração)

1. A sociedade adqrta o tipo de sociedade por quotas 
com a firma «ZefanattiEnterprises, Limitada».

2. A sociedade durará por tempo indeterminado, e o seu 
início contar-se-á, para todos os efeitos legais, a partir da 
data da celebração da escritura de constituição.

ARTIGO 2.°
(Sede social)

1. A sociedade tem sede na Província de Luanda, 
Condomínio Vida Pacifica Zona II, Bloco 3, Edifício 1, 
Apartamento n ° 1102, Baino Zango, Município de Viana.

2. A sociedade pode, por simples deliberação mudar o 
local da sua sede, abrir sucursais, agencias, delegações ou 
outras fonnas de representação em território nacional ou no 
estrangeiro, onde mais convenha aos negócios da sociedade

ARTIGO 3°
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de ser­
viços, educação, creche e jardim-de-infância, ATL, turismo 
c smilares, mediação e recrutamento de mão-de-obra, for­
mação profissional mediação e consultoria imobiliária para 
a compra, troca, venda e anendamento de propriedades rús- 
tícM e urbanas, promoção e gestão imobiliária, gestão de

ARTIGO 4° 
(Capital social)

o capital social da sociedade. 
em dinheiro é Kz : 100.000,00 (certo imita® 
representado por 4 (quatro) quotas distnbuid»

‘“‘Tuma quota no valor nonúnal de^ 

(trinta e cinco mil kwanzas), repesa 
35% (tr inta e cinco por cento) do ca; 
pertencente ao sócio Dário Camati

b) Uma quota no valor nominal de Kz
(vinte e cinco mil kwanzas), represe 
25% (vinte e cinco Edvânia Suraia M 
ros da Costa Gaspar-por cento) do capitai1- 

pertencente à sócia;
c) Uma quota no valor nominal de Kz

(vinte mil kwanzas) representativa k 

(vinte por cento) do capital social, 
sócia Sara Zolani da Costa Camati Gasp^

d) Uma quota no valor nominal de Kz:
(vinte mil kwanzas) representativa ? 
(vinte por cento) do capital social, pflt®^ 
ao Sócio Elizeu da Costa Camati Gaspaf.

. 4 a ARTIgq

Cjs socios poderão fa?
capitai ou outras prestar presta?ões suplemen^ 

enaBco;Z?CCS8ÓrÍa8 e suprimento' 
1 l<,ões <]Ue venha a deliberar
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ARTIGO 6.° 
(Cessão de quotas)

,. A cessão de quotas entre os sócios é livre.
2. A cessão, total ou parcial, de quotas a favor de ter­
mos, só poderá efectuai-se com prévio consentimento da 
iedade, à qual será sempre reservado o direito de prefe­
ria, deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser 
:er uso.

(
CAPÍTULO III

Gerência

ARTIGO 7.°
(Gerência e representação)

1. A gerência da sociedade e a sua representação, em 

lízo ou fora dele, activa e passivamente, será exercida pelo 
ócioDário Camati Gaspar, bastando a sua assinatura ou de 
|úcm este delegar para obrigai' validamente a sociedade. 

‘ 2. O gerente da sociedade pode constituir mandatários/ 

procuradores, delegando competência para celebrar deter­

minados negócios ou espécies de negócios, desde que os 

poderes delegados sejam determinados para a situação em 

causa, conferindo para o efeito a respectiva procuração. 
! 3. É vedado ao gerente e mandatários comprometerem a

sociedade em actos ou contratos estranhos ao objecto social, 

homeadamente, fianças, avais ou documentos semelhantes.

4. A sociedade pode nomeai'uma pessoa estranha à socie­

dade para assumir o cargo e as funções de gerência.

ARTIGO 8." 
(Deliberações)

As deliberações dos sócios são tomadas por maioria sim­
ples, salvo nos casos em que a lei expressamente detennine 

o contrário e deverão ser lavradas em acta por eles assinada 
e registada em livro de actas.

CAPÍTULO IV

ARTIGO 9.° 
(Aplicação de resultado)

Os lucros líquidos que resultem do balanço anual, dedu­

zida a percentagem legal destina à formação ou à reintegração 
do fundo de reserva legal, e quaisquer outros fim dos ou des­
tinos especiais criados pela sociedade, bem como suportar 
as perdas se houverem e revertem a favor dos sócios.

ARTIGO io.° 
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil e os balanços serão 
dados a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprova­
dos e assinados até ao dia 31 de Março do ano subsequente 

àquele a que disser respeito.

ARTIGO n.°
(Dissolução da sociedade)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de um ou de todos os sócios, continuando a sua existência 

com os sais herdeiros ou representantes.

ARTIGO 12.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos teimos da Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação comercial.

ARTIGO 13.°
(Disposições aplicáveis)

No omisso regularão as deliberações dos sócios e as 
disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais 
legislação avulsa.

(16-1960-L02)

Globalprime, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 68, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 317-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, realizaram alteração ao pacto social da sociedade 
«Globalprime, Limitada».

Primeiro: — José Luís Costa da Fonseca, casado com 
Maria Dolores Rogado Pires dos Santos da Fonseca, sob o 
regime de separação de bens, natural de Oeiras, Portugal, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Rei Katyavala, Prédio 
n.° 69, 3.c andar, Apartamento n.° 17;

Segundo: — Lugigilo de Jesus Vangue, solteiro maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente no Distrito Urbano do Rangel, Baino Marçal, 
Rua Jacob, Casa n.° 12, Zona 14;

Terceiro: —Adão Gaspar António dos Santos, solteiro, 
maior, natural de Kalandula, Província de Malanje, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Operário, Largo Deofinda Rodrigues, 
Casa n.° 35;

Quarto: — Sydne Laurindo de Jesus da Rosa, casado 
com Geoigina Lima Angélica, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Malanje, Província de Malanje, onde 
reside habitualmente, no Município de Malanje, Bairro Azul, 
Rua Afonso de Albuquerque, Casa n.° 38, titulai' do Bilhete 
de Identidade n° 000779751ME035, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 23 de Maio de 2013;

Epor eles foi dito:
Que o primeiro, segundo e terceiro outorgantes são 

os únicos e actuais sócios da sociedade denominada 
«Globalprime, Limitada», com sede em Luanda, no Distrito 
Urbano da Ingombota, Baino Maculusso, Rua Rei 
Katyavala, Prédio n.° 69, 3.° andai; Apartamento n.° 17, 
constituída por escritura de 14 de Abril de 2014, lavrada 

com inicio a folha 5, verso, a 6, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 351, deste Cartório Notarial, registada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2a Secção, 
Guiché Único da Empresa, sob o n.° 1.283-14, titular do 

Número de Identificação Fiscal 5417277045, com o capital 
social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralinente



-Gizado cm dinheiro, 
quotas, sendo uma no valor 

(setenta mil kwanzas), pertencei 
da Fonseca e outras 2 (duas) ii 

Kz: 15.000,00 (quinze m:’1 
aos sócios Lugigilo de Jesus 
dos Santos, respectivamente; 

Que pela presente escritura e r ... 
assembleia de Sócios datada de 16 de 
como consta na deliberação ..tO, os

José Luís Costa da Fonseca, Lugig.io de Jesus Vangue e 
Gaspar António dos Santos, cedem a totalidade das 
sobreditas quotas ao quarto outorgante, Sydne Lau ’ 
Jesus da Rosa, pelo seu respectivo valores nominais, 
estes já recebido pelos cedentes que aqui lhes dão 
tiva quitação, apaitando-se deste modo definitivr 
sociedade, nada mais tendo dela a reclamar e rc 

poderes de gerência, passando o quarto outorgante a 
a gerência da sociedade;

Que o quarto outorgante aceita as refer idas 
precisos termos exarados e as unifica, passando 
quota única no valor nominal de Kz: 100.000, 

kwanzas):

Que a sociedade prescinde do seu direito de , 
ao abrigo do artigo 5.° do pacto social, dá o seu 

mento e admite o quarto outorgante como sócio; 
Que as cessões ora efectuadas foram feitas livres de 

quaisquer ónus, encargos ou obrigações; 
Em função dos actos praticados, altera-se a redacção dos 

artigos 4.° e 6.’, do pacto social que passa a ser a seguinte:

«nam unu■>*■■■■■■■■■ ■■■■■ ■■■>■■■■■> awaaaa■■■■■■■<<■■■■■>■■■■•■■■■■■■■ 

ARTIGO 4°O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

e representado por uma única quota no valor total 
do capital social da sociedade pertencente ao sócio 

Sydne Laurindo de Jesus da Rosa.
■ ■■■ MMM MB»*» MBB* 8BBBBBBB8B8B BBBBB 888888 88BMB 88888 888888 8B8B88 88888 088888 8088888

ARTIGO 6°A gerência e administração da sociedade, em 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, incumbem ao sócio 
Sydne Laurindo de Jesus da Rosa, que fica desde 

já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a 
sociedade.

1. O gerente poderá delegar, mesmo em pes­
soa estranha à sociedade, parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo man­
dato.

2. Fica vedado ao gerente obrigai- a sociedade 
em actos e contratos estianhos aos negócios sociais 
da sociedade, tais como letras de favor, fianças, 
abonações ou actos semelhantes.

dividido e representado por 3 (três) 

nominal de Kz: 70.000,00 
ite ao sócio José Luís Costa 

. iguais no valor nominal de mil kwanzas) cada uma, pertencentes 

zangue e Adão Gaspar António 

conforme deliberação da 
' tó Janeiro de 2016, tal 

unânime por escrito, os sócios 
..gigilo de Jesus Vanp”'’' Adão 
cp'*- ' suas

'•indo de 
valores 

a respec- 
amente da 

renunciam os 
•' ■' a exercer

cessões nos 
a deter uma

,00 (cem mil 

preferência 
i consenti-

T Caitórj(, °íSah

’’<?/ ’ aos 10 dp al «o a ■

■XfQlf

a‘ba,a Ce/r

3Cl

c
zr?

D“nllt (su>,u»i 

'este Fen-eira 
Jonservatóri;

a S®CÇã0 Cl° Guichéúnicod^ Satisfazendo ao que me foi requere 
sentada sob o n.° 25 do livro-diário de 5^ 

coirente ano, a qual fica arquivada nestaCase. 

Certifico que Domingos Louienço 
Fernanda Maiiza Filipe Faria, sob oregimt.,, 

de adquiridos, natural de Quilengues, Pratfel 
- residente habitualmente em Luanda, MumcpK 

na Centralidade do Kilamba, no EdifM. 
Apartamento n.° 71, realizou alteração ao W' 

social da sociedade unipessoal por quotasfe. 

«Domilf. (SU), Limitada» relativo ao objtw 

passa a ter a seguinte redacção:

3.a ia

3rf0^

•2.2'’ «»• á 3/
bj.ecto- Prestação de serviços, & 

^acã 0IJa Consírufão civil e obras p^ 
pro °C eobras> comércio geral a gross^ 
c ^oçãoe media ç ão im obiliária, intin^'

Sei^ntri^Ca^es> electricidade, agro-pe^' 
JÇos de hotelaria e turismo, restai 

^nento de viagens, transportes acru1*' 
r.7TeSlJ‘es’ Aporte de passageiros^ 

_ fransitários, despachante, o^‘
de material de escritório e escol^ 

Cabeleireiro, modas e confecç^5’ ** 
s^Ços médico, produtos f^acè^ 

~e eclllipàmentos hospitalar,COIJ]0Xlíl 
^fUmes e bijuteria, indústria P^fL 

dix^'l^efadaria egelados, exploração dcf 
cisões, realização de eventos culh^1^ 

& c desportivos, exploração 
cn otuhas de combustíveis, estação .< 

renr^018^2^^0 de petróleo e S&1S 
esentaçoes comerciais e

e e^ltl° §et a1, s&viços de iofantár^^^til 
exDjrPOlta^Ot expi°ração mineira cdl^d 

de>’ivad^0 e &ítiacçao demineraise& 
cZ^fon^S

do Comercial deLu^11’ 2j,M
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Montou, Limitada

Jertifico que, por escritura de 5 de Fevereiro de 2016, 
ada com início a folhas 13 do livro de notas para escri- 
s diversas n.° 318-A, do Cartório Notarial do Guiché 
co da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração ao 
to social da sociedade «Monteu, Limitada».
Primeiro: — Yuri Nicolau Ernesto Pascoal, solteiro, 

lior, natural do Lobito, Província dc Benguela, residente 
óitualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
bano do Sambizanga, Baino e Avenida Comandante 
ilódia, n.° 147, rés-do-chão, D, que outorga neste acto 
ano mandatário do sócio Eulálio da Silva Ambrósio. sol- 
iro, maior, natural de Luanda, onde reside habitualmente, 
o Município de Luanda, Distrito Urbano e Baino da 
laianga, Rua José de Oliveiras Barbosa, n.° 22-A;

Segundo: —António Monteiro Neto, casado com Sandra 
jíória Femandes Pio Monteiro, sob o regime de comunhão 
le adquiridos, natural de Luanda, onde reside habitual- 
nente, no Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 
Baiiro Nelito Soares, Rua de Almerin, Casa n.° 213;

Declaram os mesmos:
Que, o representado do primeiro outorgante e o segundo 

outorgante são os únicos e actuais sócios da sociedade 
comercial por quotas denominada «Monteu, Limitada», com 
sede cm Luanda, no Município dc Luanda, Distrito Urbano c 
Bain o da Maianga, Rua José de Oliveiras Barbosa, n.° 22-A, 
constituída por escritura pública datada de 13 de Maio de 
2014, lavrada com início a folha 82, do livro de notas para 
/escrituras diversas n.° 201-A, deste Cartório Notarial, 
registada na Conservatória do Registo Comercial de 

! Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa, sob o 
n.° 1637-14, titular do Número de Identificação Fiscal 
5417281395, com o capital social de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divi­
dido e representado por duas quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Eulálio da Silva Ambrósio e António 
Monteiro Neto;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 
acta de Assembleia Geral datada de 25 de Janeiro de 2016, 
o primeiro outorgante no uso dos poderes que lhe foram 
conferidos em procuração abaixo mencionada, cede a totali­
dade da quota do seu representado pelo seu respectivo valor 
nominal ao segundo outorgante, valor estejá recebido pelo 
cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se 
deste modo definitivamente da sociedade, nada mais tendo 
dela a reclamar;

Que, o segundo outorgante aceita a referida cessão nos 
precisos tennos exarados e a unifica a quota que o mesmo 
detém na sociedade, passando a ser titular da totalidade do 

capital social;
Ainda na presente escritura é renunciada a gerência exer­

cida pelo representado do primeiro outorgante, mantendo-se 
apenas como gerente o segundo outorgante, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade;

Em função do acto praticado altera-se a rcdacção do 
artigo 4.° e 6.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

MKW MMSSM«W« BMM «VMM IMtU UM

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
representado por uma única quota no valor nominal 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente 
ao sócio António Monteiro Neto.

■ ■■■■ ■«■■■■ ■■■■■• >«■•« ■!■■■ mm anu mmm mmm mm

ARTIGO 6.®

A sociedade será representada, em todos os seus 
actos e contratos, an juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, pelo sócio António Monteiro Neto, que 
fica desde já nomeado como gerente da sociedade, 
isento de caução, sendo necessária a assinatura do 
gerente para obrigai* validamente a sociedade.

Declaram ainda os mesmos que mantém-se firme e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente 
escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 10 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.
(16-1963-L02)

Zanadream, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 36 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 448, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Francisco 
Paulo Pinto Malengue, solteiro, maior, natural do Cazenga, 
Província de Luanda, residente em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua B-5, Casa n.° 234, que outorga neste acto como man­
datário de Suzana Francisco António Pinto, solteira, maior, 
natural do Rangel, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município e Bairro do Cazenga, rua s/n.°, casa 
s/n.°, e Ana Paula Pinto Manuel, solteira, maior, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, no 
Município e Bain o do Cazenga, rua s/n.°, casa s/n°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ZANADREAM. LIMITADA 

ARTIGO 1 °
A sociedade adopta a denomina ção social de «Zanadream, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, no Distr ito Urbano do Rangel, Bairro
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Rangel, Rua do Panafiol, Casa n.° 1-B, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bein como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fornias 
de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°

A sua duração éportempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3?

A sociedade tem como objecto social agente de nave­

gação, prestação de serviços, comércio geral a grosso e a 

retallio, infonnática, telecomunicações, manutenção e 

instalação de equipamentos informáticos e de telecomuni­

cações, empreitadas de construção civil e obras públicas, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, infantários, escola de lín­
guas, desporto e cultura, escola de condução, hotelaria e 
turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, pes­

cas, agricultura, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de material 
de construção, comercialização de lubrificantes, serviços de 
cabeleireiro e barbearia, botequim, comercialização de gás 
de cozinha, petr óleo iluminante, peças sobressalentes, perfu­
maria, artigos de toucador ehigiene, serviços de ourivesaria 
e relojoaria, agenciamento de viagens, gela daria, explora­
ção de parques de diversão, exploração mineira e florestal, 
exploração debombas de combustíveis, estação de serviço, 
representações comerciais e financeiras, serralharia, carpin­
taria, marcenaria, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comér cio ou indústria 
em que os sócios acor dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz. 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
intcgralmcntc realizado cm dinheiro, dividido c represen­
tado por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Ana Paula Pinto Manuel e Suzana Francisco António Pinto,

'-------------------

ARTIGO 6.»
A gerência e adlninistl.açãoda 

seus actos e contratos, em juizo eforjS , 

vamente, incumbe a Francisco Paulo 
fica desde já nomeado gerente, comdisp^ i 

tando a sua assinatura para obrigar valida^

1. O gerente poderá delegar num te
em pessoa estranha à sociedade paitedo$S(í8°‘ 

gerência, conferindo para o efeito o respecfeStl
2. Fica vedado ao gerente obriga- a aci^ 

e contratos estranhos aos negócios sociaisdaujts 
corno letras de favor, fiança, abonações i 

lhantes.
■KI 

artigo r°

A Assembleia Geral será convocada petsi^ ; 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo mws L 

dias de antecedência, isto quando a leinaoprtst® 
lidades especiais de comunicação. Se qualepofc I 
estivei- ausente da sede social, a comunicaste - 

feita com tempo suficiente para que possa comp® 

ARTIGO 8.’ i,
Os lucros líquidos apurados, depois de dett 

centagem para fundos ou destinos espe«^ 

Assembleia Geral, serão divididos pelos 
ção das suas quotas, e em igual piopoição serãos^* . 

as peidas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ouimpc& 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existen® 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio u 
interdito, devendo estes nomear um que a todos 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios r 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidaW 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem.W 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo^ 

licitado an bloco com obrigação do pagamento do 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em$ 

da de de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a q*5 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhor»* 
providência cautelar.

respectivamente.
ARTIGO 5 °

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO ] 2 °
P" todas as quesito do ttcot#

quer entre os sócios, seusentre eles e a «. a • he,deiros ou representantes/

outro. P^ssa renúncia a qu»Wl
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ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
endo estar aprovados até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
ões da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
ciedades Comeiciais, e demais legislação aplicável.

(16-1964-L02)

O Meu Cabeleireiro, Limitada

Certifico que, com início a folhas 19 e 20 verso, do 
vro de notas para escrituras diversas n.° 34 do 5.° Cartório 
íotarial da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escri- 
ira do teor seguinte:

Constituição da sociedade «O Meu Cabeleireiro, 
Jmitada».

No dia 17 de Dezembro de 20015, nesta Cidade de 
Luanda e no 5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, 
sito no SIAC, em Talatona, a cargo da Notária, Eva Rutli 
Soares Caracol, perante mim, Helena Carolina Lucas 
Meonda, Notária-Adjunta do referido Cartório, comparece­
ram como outorgantes:

Primeiro: — Maria de Fátima Costa Silva, nacionali­
dade brasileir a, residente habitualmente cm Luanda, Baino 
Benfica, Município de Belas, Passaporte n.° YB248318, emi­
tido em Luanda, aos 3 de Setembro de 2013, com Autorização 
de Residência n.° 0009228T03, emitido pelo Serviço de 
Migração e Estrangeiros, aos 5 de Novembro 2014;

Segundo: — Jorge Henrique Costa da Silva, solteiro, 
maior, natural da Província de Benguela, residente habitual­
mente emLuanda, na Rua de Moçambique, Apartamento n.° 88, 
Baiiro Cruzeiro, Distrito Urbano da Ingombota, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 004738776BA048, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 20 
de Abril de 2012;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
respectivos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «O Meu Cabeleireiro, Limitada», com 
sede em Zona Ver de do Benfica, Rua C, casa s/n.°, Benfica, 
Luanda, podendo abrir filiais, agência, sucursais ou qualquer 
outra forma de representação em tenitório nacional ou no 

estrageiro.
Que, a dita sociedade tem por objecto social, o estipu­

lado no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no 
valor de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integr aImente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por duas quo­
tas, sendo uma valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil 
kwanzas), pertencente à sócia Maria de Fátima Costa Silva e 
a outra quota no valor de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) 
pertencente ao sócio Jorge Henrique Costa da Silva, respec- 

tivamente.

Que a sociedade, ora constituída regcr-sc-á, pelos estatu­
tos, que são constantes de um documento complementar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­
dos, elaborado em separado nos termos do n.° 2 do artigo 55.° 
da Lei da Simplificação eModernização dos Registos Predial, 
Comer cial e Serviço Notarial que fica a fazer parte integrante 
desta escritura e que os outorgantes declar am ter lido, tendo 
pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 
a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementai' a que atrás se faz refe­

rência assinado pelos outoigantes e por mim 
notária-adjunta;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Centr al de Denominações Sociais em 
Luanda, aos 22 de Setembro de 2015;

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco

MILLENNIUM , aos 21 de Janeiro de 2016.
Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
O MEU CABELEIREIRO, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Tipo, Qrma e sede)

1. A sociedade é comercial, adopla o tipo de sociedade 
por quotas e a firma «O Meu Cabeleireiro, Limitada».

2. A sociedade tem a sede na Zona Ver de do Benfica, Rua C, 
casa s/n.°, Benfica, Luanda.

3. Por simples deliberação da gerência podem ser* criadas 
sucursais, agências, delegações ou outras fornias locais de 
representação em todo o território nacional.

ARTIGO 2.°
(Duraçao)

A sociedade tem tuna duração ilimitada, nos tamos da 
lei, só podendo ser dissolvida por decisão dos sócios em 
Assembleia Gemi, ou pelos motivos considerados na lei.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

1 A sociedade tem por objecto o comércio de produtos 
de material de beleza, maquilhagem e estética, representa­
ções, agenciamento, formação de profissionais do sector de 

actividade, bem como a prestação de serviços de cabelei­
reiro e estética.

2. A sociedade pode adquirir participações em socie­
dades com objecto diferente daquele que exerce, ou em 
sociedades reguladas por leis especiais, bem como integrar 
agrupamentos complementar es de empresas.



ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00, representado pelas 
seguintes quotas:

d) Uma quota com o valor nominal de Kz: 80.000,00, 
pertencente à sócia Maria de Fátima Costa 
Silva, equivalente a 80% da totalidade do capi­
tal social;

b) Uma quota com o valor nominal de Kz: 20.000,00, 
pertencente ao sócio Jorge Henrique Costa da 
Silva, equivalente a 20% da totalidade do capi­
tal social.

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

Por deliberação dos sócios, podem ser exigidas presta­
ções suplementares.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

1. Acessão de quotas a estranhos depende do prévio con­
sentimento da sociedade.

2. Na cessão onerosa de quotas a estranhos terão direito 
de prefer ência os sócios e a sociedade, sucessivamente.

ARTIGO 7.°
(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar qualquer quota: 
d) Com o consentimento do titulai;
b) Em caso de morte ou insolvência do sócio;
c) Em caso de arresto, arrolamento ou penhora da

quota;
d) Se esta for cedida sem o prévio consentimento da

sociedade.
2. A quota amortizada figurará no balanço como tal, 

podendo porém os sócios deliberai* nos teimos legais a cor­
respondente redução do capital ou o aumento do valor das 
restantes quotas, ou, ainda, a criação de uma ou mais quo­
tas de valor nominal compatível para alienação a sócios ou 
a terceiros.

ARTIGO 8.°
(Gerência)

1. A administração e representação da sociedade são 
exercidas por gerente, ficando desde já nomeada à sócia 
Maria de Fátima Costa Silva.

2. A sociedade obriga-se com a intervenção de um 
gerente.

3. AAssembleia Geral deliberará se a gerência é remu­
nerada, bem como os restantes benefícios, regalias ou 
atribuições.

ARTIGO 9°
(Assembleias G^raás)

Os sócios podem livremente designar quem os represen­
tará nas Assembleias Gerais.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5? Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 17 de Dezembro de 2015. —A Notária-Adjunta, Helena 
Carohna Lucas Meonda.

(16-1971-L07)

Ceitlfico que, comina af 
de notas paraescritUrasdiS, <

Notarial da Comarca de Luanda, seJ'** 

tui a do teor seguinte:
Constituição da sociedade
No dia 26 de Janeiro de 2016,nesta Ciu’re 

5.° Cartório Notarial da CoiwcadeLuan^,^1 

Eva Ruth Soares Caracol, perante 
Meonda, Notária-Adjunta do referido 
como outorgante: i

Angelo Carlito Chimuco, solteiro,^, 
Cacuaco, Província de Luanda, onderesiít^ 
Casa n.° 5, Rua M, Bairro Tala Hady.Munitij^ 
titular do Bilhete de Identidade n.° 
emitido pela Direcção Nacional de Idatífe^ 
Criminal, aos 27 de Agosto de 2014, que«itnj>
por si individualmente e como represeiWtfe 
filhos menores consigo conviventes,nomeatas 
Angelo Chimuco, de 10 anos de idade, natait 
Província do Bengo, registado sob on.696,fc , 
n° 1 do ano de 2009, da Conservatória dote 
Benso, aos 23 de Janeiro de 2009, Manuel^ ■ 
de 8 anos de idade, natural de Caxito ProwuJ 
registado sob o n.° 97, folhas 49, verso,Livm l.i 
2009, da Conservatória do Registo Civi o 
Janeiro de 2009: Ângela deFátima JeroWte 

anos de idade,natural do 
registado sob o n.° 6226, folhas 61, Livro». W 
2013, da Conservatória do Registo Civi e 
de Outubro de 2013; Marcos Victoi Jei°nu™ , 
ano de idade, natural do Sambizanga, 10 
registado sob o n.° 3078, folhas 30, veiso, ivr 
ano de 2015, 6.a Conservatória do Registo Civú 

aos 19 de Junho de 2015.
Verifiquei a identidade do outorgante pela cH 

respectivo bilhete de identidade.
Epor ele foi dito: ,
Que pela presente escritura constituem com 

representados uma sociedade comercial poi 
responsabilidade limitada, denominada «ER.^ 

Limitada», com sede em Luanda, Rua 28 de Agosto, 
Urbano do Kilamba Kiaxi, podendo abrir filiais, 
sucursais ou qualquer outra fonna de representação^ 
ritório nacional ou no estrangeiro;

Que a dita sociedade tem por objecto social oes^ 

no aitigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social n°v 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), intcgralincntc fc^’ 
em dinheiro, dividido e representado por cinco quotas,^ 
no valor nominal de Kz: 50.000.00 (cinquenta milktf^ 
pertencente ao sócio Ângelo Carlito Chimuco e qualio/ 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez milk^

mente. 0 onimo Chimuco, respec'1
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Que a sociedade ora constituída reger-se-á pelos estatu- 
que são constantes de um documento complementar, dos 
is constam todos os elementos essenciais legalmente exi- 
os, elaborados em separado nos tennos do n.° 2 do artigo 
° da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos 
idial, Comercial e Serviço Notarial, que fica a fazei' parte 
egrante desta escritura e que os outorgantes declaram ter 
o, tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é 
spensada a sua leitura.
Assim o disse e outorgou.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz refe­
rência assinado pelos outorgantes e por mim 
notária-adjunta;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
j Ficheiro Central de Denominações Sociais, em

Luanda, aos 24 de Dezembro de 2015;
ç) Comprovativo do depósito efectuado no Banco 

MILLENIUM, aos 13 de Janeiro de 2016.
Ao outorgante e na presença do mesmo, fiz em voz alta 

a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
E.R.M.A.M., LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação «E.R.M.A.M., 
Limitada», tem a sua sede em Luanda, Rua 28 de Agosto, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, podendo abrir filiais, 
sucursais, agências ou qualquer outra fonna de representa­
ção no território nacional ou no estrangeiro.

2. °

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando o seu início, para todos os efeitos legais, a partir da 
data da escritura pública.

3. °

A sociedade tem por objecto social o exercício de pres­
tação de serviços, hotelaria e turismo, snack-bar, comércio 
geral, por grosso e a retalho, gestão ambiental, formação 
profissional, saneamento básico arquitectura, infra-estrutura, 
consultoria, prospecção económica, engenharia geotécnica, 
participações e investimentos, prestação de serviços, escola 
artes, construção civil e obras públicas, fabricação de mate­
rial de construção, agente de despachante e transitórios, 
transportes marítima, indústria, pesca, agro-pecuária, agri­
cultura, informática, telecomunicações, comercialização de 
telefones e seus acessórios, exploração mineira, florestal e 
madeira, tr ansportes camionagem, compra e venda de viatu­
ras novas e seus acessórios, comercialização de combustíveis 

e lubrificantes, estação dc serviços, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material escolar, ensino geral, for­
mação profissional, centro infantil, escritório, decorações, 
salão de cabeleireiro, boutique, imobiliários, pastelarias, 
geladaria, panificação, representações comerciais e venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, manu­
tenção de espaço verdes e jardinagem, segurança privada, 
ginásio, ensino geral escola de condução, oficinas importa­
ção e exportação, podendo dedicar- se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

4. °

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realiza do em dinheiro, dividido e representado 
por cinco quotas uma no valor nominal dc Kz: 50.000,00, 
(cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Àngelo 
Carlito Chimuco e quatro quotas iguais de valor nominal 
de Kz: 10.000,00, (dez mil kwanzas), cada um, pertencente 
aos sócios Romão Carlito Chimuco, Edmilson Chimuco, 
Manuel Chilcngo Chimuco, Marcos Jeronimo Chimuco e 
Ângela de Fátima Jerónimo Chimuco.

5. °

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos que 
ela necessitar de acordo com as condições a estabelecei:

6o

A cessão de quotas no todo ou em parte, é livremente 
pennitida, porém quando feita a estranhos, fica dependente 
do consentimento da sociedade, a qual é sempre reservado 
o direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade, 
dele não quiser fazei' uso.

7. °

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, em juizo e fora dele, activa e passi­
vamente será exercida pelo sócio Ângelo Carlito Chimuco, 

que desde já fica nomeado como gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
ã sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar a outro sócio ou 
mesmo em pessoas estranha à sociedade, todos ou partes dos 
seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o respec­
tivo mandato;

3 Fica vedado ao gerente obrigai' à sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações ou documentos seme­
lhantes.

8. °

A sociedade reserva-se o direito de adquirir ou amortizar 
a quota de qualquer sócio quando, sobre ela recaia an esto, 

penhora, arrolamento ou qualquer outra medida judicial ou 
de outra natureza de que possa resultar a sua alienação.



9. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal, quando devida, ou 

quaisquer outras percentagens para fundos ou destinos espe­

ciais, criados em Assembleia Geral, serão repartidos pelos 

sócios na proporção das suas quotas, e na mesma proporção 
serão suportadas as pei das que houver.

10. °

A sociedade não se dissolvera em caso de morte ou 
interdição de qualquer dos sócios os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representante do interdito, exer­
cerão os referidos direitos e deveres sociais desde que se 
elabora uma acta da Assembleia Geral.

11.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha, procederão como então acordarem; na 
falta de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o 
activo social licitado em globo com a obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicação ao sócio que melhor preço 
oferecer em igualdade de condições.

12. °

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
não prescreva outras foimalidades, por cartas registadas, diri­
gidas aos sócios com pelo menos 15 dias de antecedência.

13. °

Se qualquer deles estivei- ausente da sede social, a convo­
catória será feita com a dilatação suficiente para que ele possa 
comparecer, mas nunca comum prazo superior a 60 dias.

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 
dc 13 dc Fevereiro, as deliberações sociais tomadas em 
forma legal e demais legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai confomie o original.
5? Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 26 de Janeiro de 2016. — A Notária-Adjunta, Helena 
Carolina Lucas Meonda. (16-1972-L07)

Colégio Fonte de Esperança, Limitada

Certifico que, com início a folhas 75 e 76 verso, do 
livro de notas para escrituras diversas n.° 34 do 5.° Cartório 
Notarial da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Constituição da Sociedade «Colégio Fonte de Esperança, 
Limitada».

No dia 22 de Janeiro de 2016, nesta cidade de Luanda 
e no 5.° Caitório Notarial da Comarca de Luanda, a cargo 
da Notaria, Eva Rnth Soares Caracol, perante mim, Helena 
Carolina Lucas Meonda, Notária-adjunta do referido cartó­
rio, compareceram corno outorgantes:

—

__ Loide 
"a7ral<;eMassan§o.p>-oVilKia;5n 
mame nteetnLuanda,casasemniAw 

Urbano do KúambaKi^t^Adc 

n.° 005281180ME040, emitido 
de Identificação Civil e Criminal, JOSJeV< 
2011, que outorga neste acto por si infe^í 

representante legal de seus filhos 
ventes, nomeadamente; Fineza Ganga 
de idade, natural de Calandula,Provincial 
lar do Bilhete de Identidade n.° 00683J^.ea 
pela Direcção Nacional de Identificação 
aos 23 de Julho de 2014; VanilscnHonório^a'. 
9 anos de idade, natur al da Província deM^c 
sob o n.° 87, folhas 44 verso 9, Livron.°U(!iur 
na Delegação do Registo Civil deCuela-tt^G 
Agosto de 2011; ®

Segimdo: — Jacinto de Oliveira Dala, sfe/D 
natural da Província de Malanje, ondeiesideliàt 
Rua 1, casa sem número, Baino Benfica,Dfe tr 
do Kilamba Kiaxi, Zona 20, titula'doBitatt d 
n° 9 003520140ME032, emitido pela Diieq» < 
Identificação Civil e Criminal, aos 30 deD^.r 

Terceiro: - Osvaldo de Oliverra tahl 
maior, natural da Província dc Malanje, k*■ 

tuahnente em Luanda, Casa n. 53, R® ii • 
Baino Golfe, Distrito Urbano do Kilaiinbata 
Bilhete de Identidade n.° 003518952ME , 
DirecçãoNacional de Identificação CivileCruwM 

de Dezembr o de 2013; _ ,
Ouarto: — Sebastião de Oliveira Jacmv 

maior, natrual de Calandula, Província deMatap 
habitualmente em Luanda, casa sem inuneio,Ba^ 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, titulai o i 
Identidade n.° 006833297ME018, emitido pc a 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos -

de 2014;
Quinto: — Amélia de Oliveira Jacinto, solteira/' 

natural da Província de Malanje, residente habitrf 
em Luanda, casa sem número, Baino Golfe 1,W 
Urbano do Kilamba Kiaxi, titular do Bilhete de ldert> 
n.° 005269986ME042, emitido pela Direcção Nacio^ 
Identificação Civil e Criminal, aos 22 de Dezembro 

Sexto: — Neusa Oliveira Dala, solteira, maior, 
do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
tualmente, Rua 2, Casa n.° 120, Bairro e Distrito 
do Kilamba Kiaxi, titular do Bilhete de Identidade &' 
001189251LA036, emitido pela Direcção NacionaP 
Identificação Civil e Criminal, aos 26 de Fevereiro de 

a ,dmt,dlde doí M 
respectivos bilhetes de identidade

E por eles foi dito:
Que, pela presente escrin» ■ t

os representados da primeira C°nStÍtuen alUe S‘
P ne,,a out°rgante, uma soc.e^
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crcial por quotas dc responsabilidade limitada, denomi- 
a «Colégio Fonte de Esperança, Limitada», com sede em 
nda, casa sem número, Baino Bela Vista, Município de 
as, podendo abrir filiais, agências, sucursais ou qualquer 
ra fonna de representação em tenitório nacional ou no

•angeiro;
Que, a dita sociedade tem por objecto social, o estipu- 
o no aitigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no 

lor de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
ilizado em dinheiro, dividido e representado por 8 quotas,

ria no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan-
ís), pertencentes à sócia Loide Oliveira Dala, e 7 quotas

) valor nominal de Kz: 10000,00 (dez mil kwanzas) cada 

■na, pertencentes aos sócios Jacinto Oliveira Dala, Fineza 

ranga Jacinto, Sebastião de Oliveira Jacinto, Osvaldo de 
jliveira Jacinto, Amélia de Oliveira Jacinto, Neusa Oliveira 
íala e Vanilismos Honório Ganje Jacinto, respectivamente. 
! Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos esta- 

utos, que são constantes de um documento complementar, 
los quais constam todos elementos essenciais legalmcntc 

exigidos, elaborado em separado nos tennos do número 2 

do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização dos

Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial que fica a 

fazer parte integrante desta escritura e que os outorgantes 
{declaram ter lido, tendo pleno conhecimento do seu con- 

íteúdo, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram;

Instruem este acto:
a) Documento Complementai' a que atrás se faz refe­

rência assinado pelos outorgantes e por mim 

Notária-adjunta;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais em

Luanda, aos 22 de Dezembro de 2015.

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco 

BCI, aos 11 de Janeiro de 2015.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 

a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de 90 dias.

A Notória-Adjunta, Helena Carolina Meonda

ESTATUTO DA SOCIEDADE
COLÉGIO FONTE DE ESPERANÇA, LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação de «Colégio Fonte 
de Esperança, Limitada», tem a sua sede em Luanda, Bain o 
Bita Tanque, Município de Belas, podendo abrir filiais, 

agências, sucursais ou qualquer espécie de representação em 
todo o tenitório nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 2o

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
seu início a partir da data da respectiva escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social colégio, educação 

e ensino privado, compra e venda de equipamentos escolar, 
formação profissional, infonnática, comércio a retalho, pres­
tação de serviços, assistência técnica, consultoria jurídica, 
compra e venda de material escolar e de escritórios, centro 
infantil, saúde humana, cenh o médico, gestão de empreen­
dimentos, gráfica, importação e exportação, podendo 
dedicar-se a qualquer outro ramo de actividade comercial 
em que os sócios acordem e sejam permitidos por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (8),oito quotas sendo: uma quota no valor nominal 

de K: 30.000.00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia, 

Loide Oliveira Ganga; e 7 quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 10.000.00 (dez mil kwanzas), cada uma, pertencentes 

aos sócios Jacinto de Oliveira Dala, Fineza Ganga Jacinto, 

Sebastião de Oliveira Jacinto, Osvaldo de Oliveira Jacinto, 

Amélia de Oliveira Jacinto, Neusa Oliveira Dala e Vanilson 

Honório Ganje Jacinto.
Paragrafo Único: O capital social poderá ser aumentado 

por determinação dos sócios e na proporção das suas quotas, 

ou na fonna como se vier acordar.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem em Assembleias Gerais.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre sócios é livre, porém quando 
feita a pessoas estranhas a sociedade, fica dependente do 
consentimento desta a obter por maioria simples de votos 
coirespondentes ao capital social.

ARTIGO 7.°

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, será exercida pela sócia Loide Oliveira Ganga, 

que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 

sendo necessária tuna assinatura para obrigar validamente a 

sociedade.

1. A sócia-gcrcntc poderá delegar cm outros sócios ou 

mesmo em pessoa estranha a sociedade, todos ou partes dos 

seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o respec­

tivo mandato, em nome da sociedade.

2. Fica vedado à gerente, obrigai* a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, lais como, letras de 

favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.
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ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 
não prescreva outras formalidades, por meio de cartas ou 

bilhetes-postais registados, dirigidos aos sócios com pelo 
menos 15 (quinze) dias de antecedência, da data prevista 
para a sua realização.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outr as 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um a que a todos represente, enquanto 
a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 11.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 
liquidação e partilha procederão nos termos da legislação 
em vigor. Na falta de acordo, e se algum deles o preten­
der, será o activo social licitado em globo com obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 12.’

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 
em forma legal as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro, e demais legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme ao original.

5.° Cartór io Notarial da Comar ca de Luanda, em Luanda, 
aos 22 de Janeiro de 2016. — A Notár ia-Adjunta, Helena 
Camlina Lucas Meonda

(16-1975-L07)

MANCHETE — Jornalistas Associados. Limitada

Certifico que, com início a folhas 7 e 8, do li vi o de notas 
para escrituras diversas n ° 34, do 5 o Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Constituição da sociedade «MANCHETE — Jornalistas 
Associados, Limitada».

No dia 11 de Dezembro de 2015, nesta Cidade de Luanda 
e no 5 o Cartório Notarial da Comarca de Luanda, sito no 
SIAC, cm Talatona, perante mim, Eva Ruth Soares Caracol, 
Notária do referido Cartório, compareceram como outoi^an- 
ter

Primeiro: — Francisco António João Cabila, solteiro, 
maior, natural da Província dc Luanda, residente habituahnente 
cm Luanda, no Município e Bairro do Cazenga, Casa n ° 64, 

Zona 18, triular do Bilhaedeldent  ̂
emittdo pela Direcção Naçional * VT 

Cruwnal, aos 22 de Junho de 2015.
Segundo: — Manuel João Goneo aCV 

Pedr o Sebastião Gongo, sob oregi^^M' 
adquiridos, natural da Província de O P 

tualmente em Luanda, no Município 
Casa n.° 41-D, Zona 18, titular dofiiij: b 
n.° 000025 388LA023, emitido pela Dir#^ 

Identificação Civil e Criminal, aos 11 decida
Terceiro: — Bernardo LutuimaN®®^ 

Nascimento, casado com Jacinia Cardoso^, 

sob o regime de comunhão de bens adqiín^^ 
Província de Luanda, onderesidehabitualmailtjde 
do Cazenga, Baino Tala Hady, Rua 31, Casaa:jsó 
titular do Bilhete de Identidade n.° 00010®$; 
tido pela Direcção Nacional dc IdentificaçãoCjj; 

aos 28 deAbril de 2014. re
Quarto: — Jorge Agostinho JoãoNdo,sifc b 

natural da Província do Bengo, residente hafe (t 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga. Bw;« ? 
Rua 63, casa sem número, Zaia 9, titular M 
Identidade n.° 000018808B0039, emrhdo jà’.' 
Nacional de Identificação Civil e Criminal,e . 

Setembro dc 2013.
Quinto: — Kemalandua Eduardo Copa, sta 

natural da Província do Zaire, onde reside hfc 
Bairro 4 de Fevereiro, Casa n.° 128. Z®-4 
Bilhete de Identidade n.“ 004952086ZEMU® 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Cnffl 

de Dezembro de 2010.
Sexto; - Albino Virçilio Sampaio, sota 

natural da Província do Uíge, residente habito* 
Luanda, no Distr ito Urbano e Baino do Sambrza? 
sem número, Zona 13, titular do Bilhete de 
n.° 000204105UE016, emitido pela Direcção bW 
Identificação Civil e Criminal, aos 18 deNovffltoi

Sétimo: — Hennenegildo Ernesto Manuel, 
maior, natural da Província de Luanda, onderesii 

tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Baino' 
Rua Hochi Min, casa sem número, Zona 9, titulardob 
de Identidade n.° 002627004ME032, emitido pela D* 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 18&' 

de 2012.
Oitavo: — Moreira Mário Armando, solteiro, 

natural da Província de Luanda, onde reside 
mente, no Distrito Urbano da Samba, Baino 
Casa n.° 149, Zona 3, titular- do Bilhete de Idtt^ 
n.° 000286539LA036, emitido pela Direcção Nacion5' 
Identificação Civil e Criminal, aos 20 de Março de 2013

K°no. . Ai isttdes Zua Mutange, solteiro, maior, n»®

Ru. A,.ib>1 d, M(lo. “
’ ^°na 11, titular do Bilhde
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tidadc n.° 000059130KN030, emitido pela Direcção 
tonal de Identificação Civil e Criminal, aos 12 de Junho 
012.
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
•cctivos bilhetes dc identidade.
Epor eles foi dito:
Que pela presente escritura, os outorgantes, constituem 
re si uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
ide limitada, denominada «MANCHETE — Jornalistas 
sociados, Limitada», com sede em Luanda, no Município 
Belas, Bain o Talatona n.° 175, podendo transferi-la para 
alquer outro local do teiritório nacional ou estrangeiro, 
m como abril' filiais, agências, sucursais, ou outras formas 
: representação dentro e fora do País, por deliberação dos 
»cios.

Que, a dita sociedade tem por objecto social o estipulado 
o artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no valor 
e Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), integralmente 
balizado em dinheiro, dividido e representado por 9 quo- 
as, sendo 1 uma quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 
trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio Francisco 
Vntónio João Cabila, 1 (uma) outra quota no valor nominal 
de Kz: 24.000,00 (vinte e quatro mil kwanzas), pertencente 
jo sócio Manuel João Gongo, outras 3 quotas no valor 
lominal de Kz: 22.000,00 (vinte e dois mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios Bernardo Lutuima Nunes de 
,Carvalho do Nascimento, Kemalandua Eduardo Copa, Jorge 
Agostinlio João Neto, outras 4 quotas no valor nominal de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma, pertencentes 
aos sócios Albino Virgílio Sampaio, Hermenegildo Ernesto 
Manuel, Aristides Zua Mutangue, Moreira Mário Armando, 
respectivamente.

Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos estatu­
tos, que são constantes de tun documento complementar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­
dos, elaborado em separado nos tennos do n.° 2 do artigo 55.° 
da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 
Comercial e Serviço Notarial que fica a fazei' parte integrante 
desta escritura e que o outorgante declara ter lido, tendo pleno 
conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua 
leitura.

Assim o disseram c outorgou.
Instruem este acto:

á) Documento complementar a que atrás se faz refe­
rência assinado pelos outoigantes e por mim a 

notaria;
b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais era 

Luanda, aos 15 de Julho de 2015;c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco

BFA, aos 3 de Dezembro de 2015.
Os outorgantes e na presença dos mesmos fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de noventa (90) dias.
A Notaria, EvaRuth Soares Caracol.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MANCHETE — JORNALISTAS 

ASSOCIADOS, LIMITADA 

ARTIGO 1°
(Denominação e sede)

Sob a denominação «MANCHETE — Jornalistas 
Associados, Limitada», fica constituída uma Sociedade por 
quotas, que se regerá pelo presente estatuto e disposições 
legais, que lhe forem aplicáveis.

1. A Sociedade tem a sua sede social na Cidade de 
Luanda, Baino Talatona n.° 175, Município de Belas.

2. Por deliberação da Assembleia Geral sob a proposta 
do Conselho de Administração, a Sociedade poderá transfe­
rir a sua sede para qualquer outro local.

3. Por decisão do Conselho de Administração e dos 
sócios, a Sociedade poderá estabelecei' direcções e delega­
ções ou outras formas dc representação social onde julgar 
conveniente.

4. A Sociedade poderá firmar pactos laborais com outras 
entidades nacionais ou estrangeiras congéneres.

ARTIGO
(Duração)

A «MANCHETE — Jornalistas Associados, Limitada», 
é uma Sociedade constituída por tempo indeterminado e o 
seu ano social conesponde ao ano civil.

ARTIGO 3.°
(Objectivos)

1. A «MANCHETE — Jornalistas Associados, 
Limitada», tem por finalidade a prestação de serviços na 
arca da comunicação social, com observância dos seguintes 
princípios:a) Complementaridade entre os sistemas privado,

público e estatal;b) Promoção do acesso à infonnação por meio da plu­
ralidade de fontes de informação;c) Programação e produção de conteúdos jornalísti­
cos com finalidades educativas, artísticas, cultu­
rais, científicas e informativas;d) Promoção da cultura nacional, estímulo à produ­
ção regional e à produção independente;e) Respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e
da família;f) Nao discriminação religiosa, político partidário,
filosófica, étnica, de género ou de opção sexual;

g) Observância de preceitos éticos no exercício das

actividades jornalísticas;h) Autonomia em relação as autoridades governa­
mentais na programação c divulgação de con­
teúdos jornalísticos nos órgãos de comunicação 

social sob responsabilidade da «MANCHETE 

— Jornalistas Associados Limitada».
2. São objectivos da «MANCHETE — Jornalistas 

Associados Limitada»:



aj Oferecer mecanismos para debate público acerca 
de temas de relevância nacional e internacional:

b) Desenvolver a consciência crítica do cidadão, 
mediante conteúdos jornalísticos de programa­

ção educativa, artística, cultural, informativa, 
cientifica e promotora de cidadania;

d) Fomentar a construção da cidadania, a consolida­
ção da democracia e a participação dos cidadãos 

na Sociedade, garantindo o direito à infonnação, 
à livre expressão do pensamento, à criação e a 

comunicação;

h) Prestar serviços no campoi.,'' 

e serviços conexos, inclisj^ / 
de actos e matérias do

só, l 

e) Edificação de uma fábrica p1
J) Exercer outras actividades ' 

buídas pela legislação viieitt^1

k) Assessoria de imprensa enãosc

l) Podendo ainda dedicar-se a quty, .

actividade comercial ou mdigs 

sócios assim o entenderm

e) Cooperar com os processos educacionais e de for­
mação do cidadão;

J) Apoiar processos de inclusão social e socialização 
da produção de conhecimento, garantindo espa­

ços para exibição de produções regionais e inde­
pendentes;

g) Buscar excelência em conteúdos e linguagens e 
desenvolver fonnatos criativos e inovadores, 

constituindo-se em centro de inovação e forma­
ção de talentos;

lv Promover parcerias e fomentar produção nacional 
de conteúdos jornalísticos para a média, contri­
buindo para a expansão de sua produção e difu­

ARTIGO 4° 
(Capital social tucfôtí)

1 O capital social da Sociedade ciek 
(duzentos mil kwanzas). parte dele realizado* 

da Sociedade, representadopelas seguintes^
a) Uma quota com o valor nominaldt^ 

correspondente a 15%, patm,Cc 
António João Cabila; d;

b) Uma quota com o valor nominal tó ta 

correspondente a 12%, pertencott. 
João Gongo;

c) Uma quota com o valor nominal de& 
carespondente a 11%, pertcncoítdf 

Lutuiina Nunes de Carvalho do Na t
d) Uma quota com o valor nominal de & 

carespondente a 11%, pertencente^ 
dua Eduardo Copa;

e) Uma quota com o valor nominal de & 
carespondente a 11% pcrtcnccfft•' 

Agostinho João Neto;
J) Uma quota com o vala nominal deffl 

carespondente a 10%, pertencente^ 
gílio Sampaio;

g) Uma quota com o valor nominal deite'- 
carespondente a 10%, pertencente 

gildo Ernesto Manuel;
h) Uma quota com o valor nominal de Kz^ 

carespondente a 10%, pertencente^ 
Zua Mutange;

i) Uma quota com o vala'nominal deKzJ^ 

carespondente a 10%, pertencente!^ 

Máno Armando.

2. A responsabilidade de cada sócio éresb itaao^ 
suas quotas, mas todos respondem solidariainentep^5 
gralização do capital social.

3. Por deliberação dos sócios, o capital so 
Sociedadepoderá sei* aumentado até um montantegl 
o dobro do capital social.

4. Cada acção confere ao seu titular o voto nas dd 
ções da Assembleia Ga al.

5 Ern caso de impedimento ou morte de um 
suas quotas serão repiesentadas pelos seus herdeiro5 
timofi.

são; e

i) Estimular a produção e garantir a veiculação, 
inclusive na rede mundial de computadores, de 

conteúdos interactivos, especialmente aqueles 
voltados para a universalização da prestação de 

serviços públicos.
3. Para a realização da sua finalidade, compete à 

MANCHETE—Jornalistas Associados, Limitada»:

a) A criação de seus meios de comunicação social, 
notneadamente, jornais, rádios, revistas, websit 
(portal/página na internet), televisões e sites;

bj Implantar e operaras suas próprias redes de repeti­

ção e retransmissão de radiodifusão e televisiva, 
explorando os respectivos serviços;

c/ Edificação de uma gráfica;
d> Implementar a distribuição de jornais an todo o 

território nacional;
e) Estabelecer cooperação e colaboração com entida­

des públicas ou privadas que explorem o sei viço 
de comunicação social, mediante convénios ou 
outios ajustes;

fi Produzir e difundn programação informativa, edu­
cativa, artística, cultural, científica, de cidadania

87 Promover e estimular a formação e o treinamento 
dc pessoal especializado, necessário ás activida- 
de« da corramíoçflo social e serviços conexos;
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ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

. A cessão de quotas a estranhos à Sociedade depende 
révio consentimento dos sócios da Sociedade.
I. Na cessão de quotas a estranhos à Sociedade terá 
ito de preferência, os sócios da Sociedade.

ARTIGO 6.°
(Amortização de quotas)

1. A Sociedade poderá amortizar qualquer quota:
i a) Com o consentimento do titulai;
I b) Em caso de morte ou ausência do sócio;

c) Em caso de arresto, arrolamento ou penhora de
quota;

d) Se esta (quota) foi cedida sem o consentimento dos
sócios.

2. A quota amortizada figurará no balanço, como tal, 
adendo porém, os sócios deliberarem nos termos legais a 
òrrespondente redução do capital ou o aumento do valor

I
as restantes quotas ou ainda a criação de uma ou mais quo- 
js de valor nominal compatível.

ARTIGO 7.°
(Regime disciplinar)

1. Sanções: qualquer sócio que culposamente viole os 
everes consignados no presente estatuto, que não cumpra 

as resoluções e as normas estabelecidas pela Sociedade, que 
abuse das suas funções na instituição, ou de qualquer outro 
modo, tenha comportamento indigno que prejudique o nome 
e o prestígio da Sociedade, está sujeito as seguintes sanções: 
Ia) Admoestação;

b) Censura registada;
c) Suspensão dc direito por 1 a 3 meses, sem salário.

2. Salvo às admoestações, qualquer sanção prevista no 
número anterior será precedida de um processo disciplinar 
conduzido por uma comissão, nos teimos estabelecidos pelo 

Regulamento Interno e da Lei Geral do Trabalho cm vigor 
na República de Angola.

3. O Regulamento próprio definirá o regime disciplinar 
aplicável aos sócios.

4. Da medida disciplinar aplicada, caberá recurso para a 
estrutura imediatamente superior, aquela que aplica a san-

1 Çãa
ARTIGO 8.° 

(Dos órgãos sociais)

São óigãos sociais da sociedade:
1. Assembleia Geral;
2. Conselho de Administração;
3. Conselho Fiscal.

ARTIGO 9.’ 
(Assembleia Geral)

1. AAssembleia Geral reunir-se-á ordinariamente até o 
dia 30 de Março de cada ano, na forma da lei, a fim de:

a) Tomai' as contas do Conselho Administrativo, rela- 

tivas ao último exercício social;

b) Examinar, discutir e votar as demonstrações finan­
ceiras, instruídas com parecer do Conselho Fis­
cal;

c) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do

exercício e a distribuição dos dividendos;

d) Eleger os membros do Conselho de Administra­
ção;

e) Elegei* os membros do Conselho Fiscal;

j) Fixar os honorários globais dos membros do Con­

selho de Administração e dos demais funcioná­

rios da Sociedade.
g) Reformar o estatuto social;
h) Deliberar sobre o aumento ou redução do capital

social, fora do limite do capital autorizado;
i) Deliberar sobre qualquer reestnituração financeira

envolvendo directa ou indirectamente a Socie­
dade;

j) Deliberar sobre fusão, cisão, transformação, incor­
poração, ou incorporação de acções envolvendo 

a Sociedade, bem como a transferência de parte 
substancial dos activos da Sociedade que gere a 

descontinuidade de suas actividades;

k) Deliberar sobre o resgate, amortização, desdobra­
mento ou agrupamento de acções ou quaisquer 

valores mobiliários de emissão da Sociedade;
l) Deliberar sobre a recuperação judicial ou extrajudi­

cial da Sociedade ou requerimento de sua falên­

cia;

m) Deliberai* sobre a dissolução da Sociedade, bem

como eleger o Conselho Fiscal que deverá actuar 

no período de liquidação;

n) Aprovar planos de outorga de opção de compra ou

subscrição de acções aos seus administradores e 
empregados.

2. A Assembleia Geral reunir-se-á extraordinariamente 
sempre que convocada pelo Conselho de Administração, 

pelo Conselho Fiscal, ou pelos sócios, na fonna da lei.

3 . As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente 

do Conselho de Administração, ou pelo seu substituto, que 

escolherá o secretário.

4 Os sócios poderão fazer-serepresentar nas Assembleias 

Gerais por procurador, constituídos por estes, desde que a 

procuração tenha sido depositada na sede social da socie­

dade até 24 (vinte e quatro) horas antes da hora marcada 

para a realização da Assembleia Geral.

ARTIGO 10°
(Gestão da sociedade)

A gestão da Sociedade estará sob responsabilidade dos 

sócios indicados para o efeito durante uma Assembleia 

Geral.



ARTIGO 11.°
(Conselho de Administração)

1.0 Conselho de Administração será constituído por um 

mínimo de 5 (cinco) e um máximo de 7 (sete) membros, 

todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral de Sócios.
2.0 Conselho de Administr ação terá um presidente e um 

vice-presidente.

3.0 mandato dos membros do Conselho de Administraç ão 

será de 3 (três) anos, admitida a reeleição.

4. Tenninado o prazo do mandato, os membros do Conselho 
de Administração permanecerão nos cargos até a posse dos 

sucessores, até 30 (tr inta dias), depois da sua indicação.
5. Os membros do Conselho de Administração serão 

investidos nos respectivos cargos mediante assinatura de 
teimo de posse, lavrado no livro de actas do Conselho de 

Administração.
6. O Presidente do Conselho de Administração será 

substituído, nos seus impedimentos temporários, pelo vice- 
-presidente ou, na falta deste, por outro Conselheiro indicado 
pelo Presidente.

7. No caso de vaga do cargo de Presidente do Conselho 
de Administração, assumirá o vice-presidente, que permane­
cerá no cargo até que o Conselho escolha o seu novo titular, 
exercendo o substituto, o mandato pelo prazo restante.

ARTIGO 12.’
(Competências do Conselho de Administração)

1. Compete ao Conselho de Administração:
a) Exercer as funções normativas das actividades da 

Sociedade, podendo avocar para seu exame e 
deliberação qualquer assunto que não se com­
preenda na competência privativa da Assem­
bleia Geral ou da Direcção;

b) Fixar a orientação geral dos negócios da Socie­
dade;

c) Eleger e destituir os directores da Sociedade, bem
como os demais funcionários a ela pertencentes;

d) Atribuir aos directores e demais funcionários da
Sociedade as respectivas funções;

e) Deliberai'sobre a convocação da Assembleia Geral,
quando julgar conveniente;

f) Fiscalizar a gestão dos directores, examinando, a
qualquer tempo, os livros e os papéis da Socie­
dade e solicitando informações sobre contratos 
celebrados ou em vias de celebração e quaisquer 
outros actos;

g; Apreciar os resultados trimestrais das actividades 
da Sociedade;

hj Escolher e destituir os auditores independentes;
e) Convocar os auditores independentes para prestar 

os esclarecimentos que entender necessários;
Apreciar o relatório da administração e as contas 

das direcçôes e deliberar sobre a sua submissão 
à Assembleia Geral,

«Aprova,,
Ptaos «tnKgit„

panhar a sua execução
^Aprovar a criação eaj; ; 

participação da Soúedalt; 
Sociedades; li:<

m) Determinar a realização dei 1 
ou tomada de contas nas 4 
das ou coligadas da Sotie^ 
fundações que patrocine,

n) Manifestar-se, previammte,^
a ser submetido àAssembtói^

o) Autorizai- a emissão dc
observado o seu capital aife^ 
condições de emissão, inclàt; 
de integralização, podendo,® . 
reduzir o direito de preferêntini. 
acções, bónus de subscrição tt, 
versíveis, cuja colocação 
venda em bolsa ou por subscrição 
Oferta Pública de aquisição de 
mos estabelecidos em lei;

n) Deliberar sobre a aquisição pàfcc 
acções de sua própria 
ção em tesouraria e/ou posta® tr í 

ou alienação.
artigo 13.’

(Consdl«>Fisc’1>

1. O Conselho Fiscal é composto de J 
membros e os respectivos suplentes (socios 
sentantes no país, eleitos em Assembleia Gcnl

2. Os membros do Conselho Fisca te’.:-, 
nando o termo de posse lavrado no livro e ac a 
do Concelho Fiscal, em que se mencione o san® 
na lidado, estado civil, residência c a data da esc

3. A remuneração dos membros do Conselh 

afixada pela Assembleia Geral.

ARTIGO 14.’
(Competências do Conselho Fiscal)

Além de outras atribuições, aos membros do 

Fiscal compete, individual ou conjuntamente o se°;
a) Examinai; pelo menos triínestralmenM

e papéis da Sociedade e o estado da 
negócios, devendo os administradores ou 
tores, assim como liquidantes, presttf-’’ 
informações solicitadas;

b) Lavi ar no livro de actas e pareceres do Cor
Fiscal o resultado dos exames referidos 
a) deste artigo;

c) Exarar no mesmo livro e apresentai a Asser

ei al dos Sócios, pareça* sobre os negóó1 
I ações sociais do exercício em que sO 

tomando p oi-u • 
i-eiiiiitoj e 0 ba*anÇo patrimonial 
««uitados económico#;
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d) Denunciar os erros, fraudes ou crimes que desco­
brirem. sugerindo providências úteis à Socie­

dade;
e) Convocai’ a Assembleia dos Sócios se o Conse­

lho de Administração retardai’ por mais de 30 
(trinta) dias à sua convocação anual ou sempre 
que ocorrem motivos graves e urgentes;

j) Praticar durante o período de liquidação da Socie­

dade, os actos a que se refere este artigo, tendo 
em vista as disposições especiais reguladoras da 

liquidação.

ARTIGO 155
(Responsabilidade do Conselho Fiscal)

As atribuições e poderes conferidos pela lei ao Conselho 

scal não podem ser outorgados a outro órgão da Sociedade 

a responsabilidade dos seus membros obedece à regra que 
{fine a do Conselho de Administração.

ARTIGO 16.°
(Assistência ao Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal poderá escolher para assisti-lo no 
ame dos livros, dos balanços c das contas, contabilista 

íCgalmente habilitado, mediante remuneração aprovada pela 
Assembleia dos Sócios.
í ARTIGO 175

(Exercício social e demonstrações financeiras)

I 1. O exercício social coincidirá com o ano civil.

: 2. Anualmente, ao término do exercício social será ela­

borado os balanços patrimoniais e demais demonstrativos 
financeiros do exercício, obedecidas as prescrições legais.

ARTIGO 185
(Destino dos resultados)

1. Do resultado do exercício, deduzir-se-ão eventuais 

prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda, 

antes de quaisquer participações.

2. Apurado o lucro líquido do exer cício, proceder-se-ão 

as seguintes destinações;

o) 5% (cinco por cento) para constituição da reserva 

legal, até o limite estabelecido em lei;

b) Outras reservas especiais que for em constituídas;

c) A Sociedade pagará aos seus sócios, dividendos 

sobre o lucro líquido apurado, de acordo com o 

percentual das acções de cada um dos sócios.

ARTIGO 195 
(Património e rec tilas)

O património da «MANCHETE—Jornalistas Associados, 
Limitada», c constituído por todos os seus bens móveis c imó­
veis.

ARTIGO 205
(Origem das receitas)

As receitas da Sociedade «MANCHETE — Jornalistas 

Associados Limitada», serão provenientes da.

a) Venda dos jornais;
b) Publicidade institucional de entidades de direito

público, e de direito privado;
c) Serviços prestados a terceiros;
d) Patr ocínios;
e) Doações;
j) Legados;
g) Subvenções;
h) Outros recursos que lhes forem destinados por pes­

soas físicas ou jurídicas dc direito público c pri­
vado; e

i) Rendimentos de aplicações financeir as que realizar.

ARTIGO 215
(Dissolução)

1. A «MANCHETE — Jornalistas Associados, 
Limitada», se dissolverá nos casos previstos em lei, compe­
tindo ao Conselho de Administr ação determinar o modo de 
liquidação e nomear o liquidante.

2. Durante a dissolução da Sociedade, cada sócio rece­
berá o correspondente às suas quotas.

ARTIGO 22°
(Disposições filiais)

Os casos omissos nestes estatutos serão resolvidos pela 
Assembleia Ger al e regulados de acordo com o preceituado 
na legislação vigente na República de Angola

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5 ° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 11 de Dezembro de 2015. — ANotária, ExaRnih Soares 
Caracol. (16-1977-L07)

EUGÊNIO TAVARES — Instalações 

Eléctrlcas, Limitada

Certifico que, com início a folhas 93 e 94, verso, do 
livro de notas paru escrituras diversas n° 34 do 55 Cartório 
Notarial da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Constituição da sociedade «EUGÊNIO TAVARES — 

Instalações Elêctricas, Limitada».
No dia 1 de Fevereiro de 2016, nesta Cidade de Luanda 

e no 55 Cartório Notarial da Comarca de Luanda, a cargo 
da Notária, Eva Riith Soares Caracol, perante mim. Helena 

Carolina Lucas Meonda, Notária-Adjunta do referido Caitório, 
compareceu como outoigante Mariana Isabel António Pires, 
solteira, maia; natural de Porto Amboim, Província do 
Kwanza-Sul, residente habitualmente em Luanda, na casa 

s/nT, Zona 3, Bairro Benfica, Distrito Urbano da Samba, titu­
lai* do Bilhete de Identidade n.° 000318334KS034, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
aos 25 de Fevereiro de 2011; que outorga por si individual­
mente, em nome e representação de sua filha menor, Aline 
Pires Tavares, de 1 anos de idade, natural do Kilamba Kiaxi,



— X/ __x/ v^ivii da Loja dos ^v.iiu, aos 7 de Julho de 2014 e consigo convivente.

Verifiquei a identidade da outorgante pela exibição do 

respectivo bilhete de identidade.
Epor ela foi dito:
Que, pela presente escritura, constitui entre ela e a sua 

representada uma sociedade comercial por quotas de respon­
sabilidade limitada, denominada «EUGÊNIO TAVARES 

— Instalações Eléctricas, Limitada», com sede em Luanda, 

na Centralidade do Kilamba KK 5000, Bloco FIO B, Casa 
n.° 31, Município de Belas, podendo abrir filiais, sucursais, 
agências, ou qualquer espécie de representação em todo ter­
ritório nacional ou estrangeiro.

Que, a dita sociedade tem por objecto social, o estipulado 
no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no valor 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­

zado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, 

sendo uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil 
kwanzas) pertenc ente à sócia Mariana Isabel António Pires e 

outra no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 
pertencente à sócia Aline Pires Tavares, respectivamente.

Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos esta­
tutos. que são constantes de um documento complementar, 
dos quais constam todos elementos essenciais legalmente 
exigidos, elaborado em separado nos tennos do n.° 2 do 
artigo 55 ° da Lei da Simplificação e Modernização dos 
Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica 
a fazer parte integrante desta escritura e que a outorgante 
declara ter lido, tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, 
pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disse e outorga.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz refe­

rência assinado pela outorgante e por mim Notá- 
ria-Adjunta,

b) Certificado de Admissibilidade, emitido pelo 
Ficheiro Centr al de Denominações Sociais, em 
Luanda, aos 20 de Janeiro de 2016;

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco
BAI, aos 22 de Janeir o de 2016.

À outorgante e na presença da mesma, fiz em voz alta 
a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

0,OC°F10B r 
fiHaiSiaoèl1’Ca3i>n.o31 \ 1

A Sl>3 dtUacãn - 2‘ Va"

SeU Ulíc’° Para todos 0 ?°lní%s° 
escritura. S 0 efe'iosÇ; %

voi
3oA sociedade tem como a- 

a grosso e a retalho, pesc^S r 
, 11 ,a> instrução civil e obras

prestação de serviços, consult^^di 
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e camionagem, saião de cabeleireiro,^A1 
de bombas de combustíveis e lubrificMs^ 
petróleo e seus derivados, venda de sás 
ção de serviços, venda de material escola ti 
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novas e usadas, exploração mineira eflosti?6 
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agência de viagens, agro-pecuária, panific»? 
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com os sócios e confonne a lei vigente. ?

4° 
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integralmente realizado em dimel* ’ 8n0ri’ 
tado por (2) duas quotas, sendo. tW> 
de Kz 90 000,00 (noventa mH 
Mariana Isabel António Pnes e ° s)pert® 
nal de Kz: 10.000,00 (dez nul 
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A sócia-gcrcnte poderá delegar mesmo cm pessoa 
ilia a sociedade, todo ou parte do seu podei’ de gerên- 
onferindo para o efeito o respectivo mandato, em nome 
ciedade.
. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos c 
ratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
r, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

prescreva outras formalidades, por meio de cartas regis- 

is, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 15 (quinze) dias 
àntecedência. Se qualquer sócio estiver ausente do local 

sede social, a convocação deverá ser feita com dilatação 
icientepara podei’ comparecer.

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
htagem para o fundo de reseiva legal e quaisquer outras 
àcentagens para fundos ou destinos especiais, criadas 
elos sócios em Assembleia Geral, serão divididos pelos 
Seios na proporção das suas quotas c cm igual proporção 
erão suportadas as perdas se as houver.

I 10.°

j Os anos sociais são os civis e os balanços serão datados 
a; 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 
assinados até aos fins de Março do ano seguinte.

11.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo e com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomeai’ um que a todo represente, enquanto a 
respectiva quota estiver indivisa.

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
I demais casos legais, todos eles serão liquidatários e, a liqui- 
i dação e partilha, procederão c omo então acordar em. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretendei', será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

3
13.°

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 
em fonna legal, as disposições da Lei n.° lz04, de 13 de 
Fevereiro e demais legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, 1 de 
Fevereiro de 2016. — A Notária-Adjunta, Helena Carolina 
Lucas Meonda. (16-1980-L07)

Nilsa & Nilsa, Limitada

Certifico que, com início a folhas 95 e 96, verso, do 
livro de notas para escrituras diversas n.° 34 do 5.° Cartório 
Notarial da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Constituição da sociedade «Nilsa & Nilsa, Limitada».
No dia 2 de Fevereiro de 2016, nesta Cidade de Luanda 

e no 5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, sito no 
SIAC, em Talatona, a caigo da Notária, Eva Ruth Soares 
Caracol, perante mim, Helena Carolina Lucas Meonda, 
Notária-Adjunta do referido Cartório, compareceram como 
outorgantes:

Primeira: —Nilsa Margarida Cadete Quisssua, solteira, 
maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Rua J, Lote n.° 205, Zona Verde, 
Baino Benfica, Distrito Urbano da Samba, titular do Bilhete 
de Identidade ii° 0007001376LA035, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 5 de Março 
de 2015;

Segunda: — Paula Luzia Pais do Amaral Londa, casada 
com Alberto Ferreira Londa, em comunhão de bens adqui­
ridos, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente. Rua Frederich Engels n.° 68, Bairro dos 
Coqueir os, Distrito Urbano da Ingombota, titular* do Bilhete 
de Identidade n.° 000018453LA022. emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 30 de Agosto 
de 2013;

Verifiquei a identidade das outorgantes pela exibição dos 
respectivos bilhetes de identidade.

Epor elas foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada denominada «Nilsa & Nilsa, Limitada», com sede 
em Luanda, Rua 21 de Janeiro, casa sem número. Bairro 
Benfica, Município de Belas, podendo abrir* filiais, agências, 
sucursais ou qualquer outra fonna de representação em ter­
ritório nacional ou no estrageiro.

Que, a dita sociedade tem por objecto social o estipulado 
no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no valor 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­
zado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, 
sendo uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa 
mil kwanzas). pertencente à sócia Nilsa Margarida Cadete 
Quissua, e outra no valor nominal de Kz. 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), pertencente à sócia Paula Luzia Pais do Amaral 
Londa, respectivamente.

Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos esta­
tutos, que são constantes de um documento complementar, 
dos quais constam todos os elementos essenciais legal­
mente exigidos, elaborado em separado nos termos do n.° 2 
do artigo 55.° da Lei da Simplificação eModernização dos 
Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica a 
fazer parte integrante desta escritura e que os outorgantes 
declaram ter lido, tendo pleno conhecimento do seu con­
teúdo, pelo que é dispensada a sua leitura



outoigantes e nnr
e P°i mim

Notária-Adjunta;
b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo 

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 
Luanda, aos 8 de Dezembro de 2015;

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco

BAI, aos 22 de Janeir o de 2015.
Às outorgantes e na presença das mesmas, fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 

a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

—rgarida Cadete Quis^%* 
nominal de Kz: 10.000,00 (dl ’ 
sócia Parúa Luzia Pais do LiS 

§Único:_ O capital so^4 
determinação das sócias enaprop^Sb 

na fama como se vier a acordar

re5.° Não serão exigíveis prestações 
tal, mas as sócias poderão fazer àsoc«j^len 
de que ela necessitar, mediante os jurostt^iaç 

estipularem cm Asscmb leia Geral. \e '•

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
NILSA & NILSA, LIMITADA

l.°A sociedade adopta a denominação de «Nilsa & Nilsa, 
Limitada», tem a sua sede em Luanda, Baino Benfica, 
Rua 21 de Janeiro, casa sem número, Município de Belas, 
podendo abrir filiais, agências, sucursais ou qualquer 
espécie de representação em todo 0 tenitório nacional ou 
estrangeiro.

2.°A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início, para todos os efeitos legais, a partir da data da 
escritura públ ica.

3oA sociedade tem como objecto social o comércio geral, 
a grosso e a retalho, pescas, segurança privada, indústria, 
construção civil e obras públicas, hotelaria e turismo, salão 
de festa, prestação de serviços, sei viços de limpeza, consul­
toria, informática, telecomunicações, venda de mobiliário, 
transportes, salão de cabeleireiro, exploração de bombas 
de combustíveis e lubrificantes, venda de gás de cozinha, 
estação de serviços, venda de material escolar, decoração, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, exploração mineira 
e florestal, gestão de projectos de empreendimentos, jardi­
nagem, farmácia, colégio, educação, centro infantil, centro 
médico, agência de viagem, agro-pecuária, agricultura, 
avicultura, panificação, pastelaria, gcladaria, importação c 
exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria, de acordo com as sócias e conforme 
a lei vigente.

4.°O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) duas quota?, sendo uma quota no valor nominal

ici 
;iy

6.° feita^ o Sã0 qUOtaS aS SÓC^>>

9 3 PC^oas cstraijlas â 
consentimento desta a obter por maioria'2 ! 
conespondentes ao capital social *
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A gerência e a administração da sociedade,® 
seus actos e contratos em juízo e fora dele,à ‘ 
vaniente, será exercida pela sócia Nilsa Maigani ao 
Quissua, que dispensada de caução, fica dcsdep CV 

gerente, bastando a sua assinatura para — 
a sociedade.

1. A sócia-gerente poderá delegar na outra 
pessoa estr anha á sociedade, todos oupaitcdiss® ; 
de gerência, conferindo para o efeito o respectii li

<N em nome da sociedade. <
2. Fica vedado à gerente obrigar a socie a 

contratos estranhos aos negócios sociais, ta,s j 
favor, fianças, abonações ou documentos s0 e

; d 
ií* : c 

C
^re^ct'evao t eiais serSo caivocadas,^ 4 

, las ^onna^dades, porineiodec^ , 

e aijtecedênda S°cias c°m, pelo menos, 15 
a Sede soCjai e Qualquer sócia estiver ause^ 

Sllfíc^ite ’ a convocação deverá ser fetoc0!fí

°S ll'cios If 9 ° ■Jilí-
Centa8en> nar QUlclos apurados, depois de dedu# 

PerceUtaSensi 3 l"ido de reserva legal, e Ass^Ubleja flUtd°s ou destinos especiaiscít’.}
das suas qUota,'serão divididos pelas sócias ‘ 

S’ 6,11 coino as pei das se ashou^

de 31 <je C‘a‘s sso os civis e os balanços se,sjf
a“sinadOs até nb,° de cada ano, devendo estai’ aP’ 

° Hm de Março do ano seguinte-

r
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11.°

À sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
jualquer das sócias, continuando com a sobreviva e com 
ierd eiras ou representantes da sócia falecida ou interdita, 
endo estes nomear um que a todas represente, enquanto 
jspectiva quota estivei' indivisa.

12. °

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
nais casos legais, todas elas serão liquidatários e à liqui- 
:ão e partilha, procederão como então acordarem. Na falta 
acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo social 
itado em global, com a obrigação do pagamento do pas- 
o e adjudicado às sócias que melhor preço oferecei' em 
laldadede condições.

13. °

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 
i fonna legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 
vereiro, e demais legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original

5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
>s 2 de Fevereiro de 2016. — A Notária-Adjunta, Helena 
arolina Lucas Meonda. (16-1983 -L07)

Casa Dimeu, Limitada

Certifico que, com início a folhas 13 e 14 verso, do 
vro de notas para escrituras diversas n.° 35 do 5.° Caitório 
fotarial da Comarca dc Luanda, se encontra lavrada a cscri- 
ira do teor seguinte:

Constituição da sociedade «Casa Dimeu, Limitada».
No dia 11 de Fevereiro de 2016, nesta Cidade de Luanda 

: no 5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, a cargo 
la Notária, Eva Rnth Soares Caracol, perante mim, Helena 
Carolina Lucas Meonda, Notária-Adjunta do referido 
Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Gonçalo Ventura Antunes Rita, solteiro, 

naior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde resi­

dente habitualmente, Rua Cambambe n.° 41, Zona 4, Baino 

Patrice Lumumba, Distrito Urbano da Ingombota, titulai* do 

Bilhete de Identidade n.° 000380236LA036, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 3 

de Setembro de 2011;

Segundo: — Margarida Maria Ramos Monteiro Simas, 

divorciada, natural da Ingombota. Provincia deLuanda. onde 

reside habituahnente, Rua Comandante Kuenha, n.os 74-76, 

Bain o Maculusso, Distrito Urbano da Ingombota, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 000141624LA016, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 6 

de Setembro de 2010;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
respectivos bilhetes de identidade.

Epor eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «Casa Dimeu, Limitada», com sede em 
Luanda, Rua Principal do Patriota, n.os 3, 4, 6, Município 
de Belas, podendo abrir filiais, agências, sucursais ou qual­
quer outra fonna de representação em ten'itório nacional ou 
no estrangeiro.

Que, a dita sociedade tem por objecto social, o esti­
pulado no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social 
no valor de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). integral­
mente realizado em dinheiro, dividido e representado por 
duas quotas iguais, no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios 
Gonçalo Ventura .Antunes Rita e Margarida Maria Ramos 
Monteiro Simas, respectivamente.

Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos estatu­
tos, que são constantes de tun documento complementar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­
dos, elaborado em separado nos tennos do n.° 2 artigo 55.° da 
Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 
Comercial e Serviço Notar ial que fica a fazer parte integrante 
desta escritura e que os outorgantes declaram ter lido, tendo 
pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 
a sua leitura.

Assim o disser am e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz refe­
rência assinado pelos outorgantes e por mim 
notária-adjunta,

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais em 
Luanda, aos 27 de Janeiro de 2016;

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco
BFA, aos 2 de Fever eir o de 2016.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 
alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

ANotária-Adjunta, Helena Carolina Lucas Meonda.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CASA DIMEU, LIMITADA

l.°

A sociedade adopta a denominação de «Casa Duneu, 
Limitada», com sede em Luanda, Rua Principal do Patr iota, 
n.os 3,4,6, Distr ito Urbano da Samba, podendo abrir filiais, 
sucursais, agências, delegações, estabelecimentos, depósi­

tos ou qualquer* outra fonna de representação no País ou no 
estrangeiro, sempre que lhes convier.



3.°

2.°A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando 0 seu início, para todos os efeitos legais, a partir* da 
data da escritur a pública.

A sociedade tem por objecto restaur ante, hotelaria e 
turismo, prestação de serviços, importação e exportação, 

podendo dedicar* outras actividades desde que os sócios 
acordem e seja permitido por lei vigente.

1. A sociedade pode associar-se a outras entidades 
nacionais ou estrangeiras, colectivas ou singulares, públi­
cas ou privadas para a prossecução do objecto social a que 
se propõe. Pode ainda participar no capital social de outras 
empresas já constituídas ou a constituir.

4.°O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas iguais de valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada tuna, perten­

cente aos sócios Gonçalo Ventura Antunes Rita e Margarida 
Maria Ramos Monteiro Simas.

1. Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­
tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade, os suprimentos 

que ela necessitar de acordo com as condições a estabelecer.

5oA cessão de quotas no todo ou em parte, é livremente 
permitida, porém quando feita a estranhos, fica dependente 
do consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado 
o direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade, 
dele não quiser fazer uso.

Os lucros líquidos r 
centagem para 0 fundo de 

quaisquer ouhas per- 
ciais, criados c 
sócios naprcForção das 

serão suportadas a* ”

/

SE

6o1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pela sócia Margarida Maria Ramos 

Monteiro Simas, que desde já fica nomeada gerente com 
dispensa de caução, sendo necessária a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

2. A sócia-gerente poderá delegar mesmo em pessoas 
estranhas ã sociedade, todos ou partes dos sais poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ã gerente obrigar a sociedade em actos 

xitratos estranhos aos negócios sociais, designadamente 
letras de favor, fianças, abonações ou documentos serne-

St
e c

7o

direito de adquirir ou amortizar 
ando, sobre ela recaia anesto, 
quer outra medida judicial ou 
resultar a ma alienação.

8? 
aPU^,d

-aspttd*quei^Sf

9.° 
A sociedade não se dissol 

lnter<liçã0 de qualquer dos sócio 
constituídos do falecido ou repre^ 

«. ,5tHidos dbeilos c 
elabora uma Acta da Assembleia

10.° Dissolvida a sociedade por acordo 
demais casos legais, todos serão liquidatários,(.Uri 

e partilha, procederão como para eles seatorfeCà'. 
de acordo e se algum dele o pretender, seráotde 
licitado em globo, com a obrigação do pagm^v 
sivo e adjudicado aos sócios que melhorpreçoé 
igualdade de condições. dl.

11° As Assembleias Gerais serão convocada». Pre 
não prescreva outras formalidades, poi cartas R 

gidas aos sócios, com pelo menos <J>as e j 

Se qualquer deles estiver ausente* « i
catória será feita com a dilataçãosllficie"■ 
comparecer, mas nunca com um prazo sup

120. -tíS«4 No omisso regulaião as_de^ rein.0^ .
em fonna legal, as disposiçõe- , 

Fevereiro, e demais legislação ap >

Está conforme. . ^.fonne °°n::
É certidão que fiz extiaii e 1
5 ° Caitório Notarial da ^otária'^

aos 12 de Fevereiro de 2016.
Carolina Lucas Kleoncia

çãc 
ssc 
ob

,s
,os^; r

IUt<

. J • eí>lX í Rede Serviços, Associados Cons^ ? .

,„«94 
Ceitifico que, com início a foina >

Para escrituras diversas n.°993-B, <*<> '^e*1 i 
da Comarca de Luanda, se aiconha aV 
íeor seguinte: a gOci^f

Alteração parcial do pacto social 
Serviços, Associados Consultor^, L^jU /

No dia 22 de Janeiro de 2016. ein /
Notarial, perante mim o Notário 
^inevala Paulino Sitóngua, cofnparec 

José Carlos Rodrigues Alves, soltc,í0t
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lizanga, Província de Luanda, onde reside na Rua 28 
aio, Casa n.° 15, Zona 5, Distrito Urbano da Maianga, 
r do Bilhete de Identidade n.° 003796238LA032, emi- 
pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, 
i de Junho de 2009, que outorga em nome e emrepresen- 
3 da sociedade comercial denominada «Rede Serviços, 
xiados Consultores, Limitada», com sede em Luanda, 
)istrito Urbano da Samba, Bairro Talatona, Condomínio 
Villas, Casa n.° 8;
Verifiquei a identidade do outorgante, a qualidade e sufi- 
icia dos seus poderes para este acto verifiquei-as em 
5 dos documentos no fim citados, e ainda de acta que foi 
ante mim apresentada e que se encontra devidamente 
enticada para os devidos efeitos que arquivo.
E, pelo outorgante foi dito:
Que, a sociedade por quotas «Rede Serviços, Associados 

nsultores, Limitada», com sede em Luanda, no Distrito 
bano da Samba, Bairro Talatona, Condomínio Old Villas, 
sa n.° 8, registada na Conservatória do Registo Comercial
Luanda sob o n.° 398, com o capital social de 

z: 100.000,00 (cem mil kwanzas).
Que, em conformidade com a decisão tomada em 

ssembleia Geral Extraordinária da Sociedade realizada no 
a 8 de Novembro de 2012 sob Acta n.° 4, por unanimi- 
ide dos presentes deliberam alterar-se parcialmente o pacto 
>cial da sociedade, nomeadamente o n.° 3 do artigo 4.° do 

,‘ferido, passando a apresentar* a seguinte redacção:
■■■■■■ ■■■■■■ •■■■■ lunaiura aawu íuui (itMa ibmi mma

ARTIGO 4/ 
(Objecto social)

1. (Inalterado);
2. (Inalterado);
3. A sociedade pode, sem restr ições e sem necessidade 

ie deliberação da Assembleia Geral, adquirir participações 
no capital de outras sociedades, constituídas ou a consti­
tuir*, ainda que com objecto diferente do seu ou reguladas 
por leis especiais, bem como participar em agrupamentos 
complementares de empresas e em agrupamentos de inte­
resse económico e bem assim, constituir ou participar em 
quaisquer* outras formas de associação temporária ou per­
manente entre sociedades e ou entidades de direito público 
ou privado.

Assim o disse, e outorgou.
Instruem este acto:

a) Acta n.° 4 da Assembleia Ger al Extraordinária aos
8 de Novembro de 2012;

b) Certidão Comer cial;
c) Diário da República.

Ao outorgante, fiz em voz alta a leitirra desta escritura, a 
explicação do seu conteúdo e a advertência da obrigatorie­
dade do registo do acto no prazo de 90 dias.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

l.° Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 26 de 

Janeiro de 2016. —A Ajudante, Sandra Domingos José de 
Lemos Pinheiro. (16-1985 -L 07)

NYEL— Cozinha, Limitada

Certifico que com início a folhas 5 e 6, do livro de notas 
para escrituras diver sas n.° 35, do 5.° Cartório Notar ial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Constituição da sociedade «NYEL — Cozinha, 
Limitada».

No dia 10 de Fevereiro 2016, nesta Cidade de Luanda, 
e no 5.° Cartório Notarial desta Comarca, perante mim, Eva 
Ruth Soares Caracol, Licenciada em Direito e Notária do 
refer ido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: —Ulisses José Batista Nunes da Cniz, casado 
com Ariete da Conceição Rodrigues Pinheiro da Cruz, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural da República 
de S. Tomé e Príncipe, mas de nacionalidade angolana, resi­
dente habitualmente em Luanda, Rua António Bruto n.° 37, 
Baino Nelito Soares, Distr ito Urbano do Rangel, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000014017OE010, emitido pela 
DirecçãoNacional de Identificação Civil e Criminal, aos 25 
de Abril de 2007;

Segundo: — Ariete da Conceição Rodr igues Pinheiro 
da Cruz, casada com o primeiro outorgante, natural da 
Samba, Província de Luanda, onde reside habitualmente 
no Condomínio Pérola Atlântico 13, Bairro Kifica, Distr ito 
Urbano da Samba, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000180774LA015, emitido pela Direcção Nacional dc 
Identificação Civil e Criminal, aos 22 de Maio de 2012, 
que outorga neste acto por si individualmente e em nome 
e representação de seu filho menor Laércio Elber Pinheiro 
da Cruz, de 17 anos de idade, natural de Amadora, Portugal, 
mas de nacionalidade angolana, e consigo convivente;

Terceiro: — Lícia Nyari Pinheir o da Cruz, solteira, 
maior, natur al da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente no Condomínio Pérola Atlântico 13, 
Baino Cabolombo, Distrito Urbano da Samba, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 002014941LA031. emitido pela 
DirecçãoNacional de Identificação Civil e Criminal, aos 18 
de Agosto de 2014.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
respectivos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre o pri­

meiro, o segundo e seu representado e o terceir o outorgantes 
uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada «NYEL — Cozinha, Limitada», com 
sede em Luanda, Condomínio Pérolas do Atlântico, 
Casa n.° 13, Bain o Benfica, Município de Belas, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras fonna s de representação dentro e fora do País;

Que, a dita sociedade tem por objecto social, o estipu­
lado no artigo 3° do seu estatuto e possui o capital social 

no valor de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). integral­
mente realizado em dinheir o, dividido e representado por



quatro quotas, sendo duas quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) cada uma delas, 
pertencentes aos sócios Ulisses José Batista Nunes da Cruz 

e Ariete da Conceição Rodrigues Pinheiro da Cruz e outras 
duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,000 (dez 

mil kwanzas) cada uma delas, pertencentes aos sócios Lícia 
Nyari Pinheiro da Cruz e Laércio Elber Pinheiro da Cmz, 
respectivamente.

Que a sociedade ora constituída reger-se-á, pelos estatu­
tos, que são constantes de um documento complementar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­
dos, elaborado em separado nos termos don ° 2 do artigo 55.° 
da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 
Comercial e Serviço Notarial que fica a fazer parte integrante 
desta escritura e que os outoigantes declaram ter lido, tendo 
pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 
a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementai’ a que atrás se faz refe­
rência assinado pelos outorgantes e por mim 
Notária;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denominação Sociais em 
Luanda, aos 29 de Outubro de 2015.

c) Comprovativo do depósito efectuado no «Banco
Millennium Angola, S. A.», 28 de Janeiro de
2015.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 
alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

Os outoigantes, ilegível.
ANotária, EvaRiith Soares Caracol.

™1, P«5tol.n. ç<Jmírcio s
podendo ainda de(|icar.K, ;»•>- 

comei cio ou indúsiiía, 
peimitido pela lei vigente. i

te' 
ARTIGO

O capital social é de KzlOO.000^ J 
integralmente realizado em dinheiro,^ 

tado por 4 (quatro) quotas, sendo duas 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta 
tenc entes aos sócios Ulisses José Batiz ei 
Ariete da Conceição Rodrigues Pinheiro^..P 
duas quotas iguais no valor nominaldefcí 

mil kwanzas), pertencentes aos sócios 
da Cruz e Laércio Elber Pinheiro da Crai £

ARTIGO 5°

Não serão exigíveis prestações supianutR 
mas os sócios poderão fazer à sociedadeosspú 
ela necessitar, de acordo com ascondiçõcsisjS'

artigo 6°

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
NYEL — COZINHA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «NYEL — 
Cozinha, Limitada», com sede em Luanda, Condomínio 
Pérolas do Atlântico, Casa n ° 13, Bain o Benfica, Município 
de Belas, (junto à Bomba de Combustível da Pumangol - 
Ponte Molhada), podendo abrir filiais, sucursais, agências, 
delegações ou qualquer outra fonna de representação no 
País ou no estrangeiro, sempre que lhes convier.

A cessão de quotas no todo ou em partitt 
permitida, porém quando feita a estranhos, 
do consentimento da sociedade, a qual ésarçn: 

o direito de preferência, deferido aos sócios xn 

dele não quiser fazei' uso.
artigo 7°

1. A gerência e a administração da sociedaàu 
os seus actos e contratos, eni juízo e fora dekX 
sivamente, será exercida pelos sócios tate 
Nunes da Cruz e Ariete da Conceição Rodn^t 

Cruz, que desde já ficam nomeados gerentes 
de caução, sendo necessário uma assinaturade^ 

dois para obrigar validamente a sociedade.
2. Os sócios gerentes poderão delegará 

soa estranha à sociedade, todos ou partes dossel 
dc gerência, conferindo para o efeito o respedivow

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade^ 

e contratos estranhos aos negócios sociais, desigr> 
em letras de favor, fianças, abonações oudocum^ 

lhantes.

ARTIGO 8.°

A sociedade reserva-se o direito de adquirir ou 
a quota de qualquer sócio quando, sobre ela recai® 
penhora, arrolamento ou qualquer outra medida 
de outra natureza de que possa resultar a sua alien^

ARTIGO2.0

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando o seu início, para todos os efeitos legais, a partir da 
data de escritura pública.

ARTIGOS*

A sociedade tem por objecto o exercício de restauração, 
boutequim, bar, prestação de serviços, formação profissio-

ARTIGO 9°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzi^'' 

centagem para 0 fiindo de reseiva legal, quando 

quaisquer outras percentagens para fundos ou destino^' 
ciais, criados em Assembleia Geral, serão repaW 
sócios na proporção das

suas quotas, e na mesma uM’—Wasasp^^^^ P
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| ARTIGO 10.°
Á sociedade não se dissolvera em caso de morte ou 

rd ição de qualquer dos sócios, os herdeiros legalmente 
istituídos do falecido ou representante do interdito, exer- 
ão os referidos direitos e deveres sociais desde que se 
bora mna acta da Assembleia Geral.

(
ARTIGO 11.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
rhais casos legais, todos serão liquidatários, eà liquidação 
(artilha, procederão como para ela acordarem.
; Na falta de acordo e se algum deles o pretender, será o 
tivo social licitado em globo, com a obrigação do paga- 
ento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
erecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 12.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
iío prescreva outras formalidades, por cartas registadas, diri- 
idas aos sócios, com pelo menos 15 dias de antecedência.

(
ARTIGO 13.°

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 
le 13 de Fevereiro, as deliberações sociais tomadas em 
bnna legal as demais legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme ao original.

5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 10 de Fevereiro de 2016. —A Notaria, Ev/i Riiih Soares 
■Caracol. (16-1986-L07)

NYEL— Cabeleireiro & Estéctica, Limitada

Certifico que, com início a folhas 3 e 4, do livro de Notas 
ípara escrituras diversas n.° 35, do 5.° Cartório Notarial da 
I Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Constituição da sociedade «NYEL — Cabeleireiro & 
Estética, Limitada».

No dia 10 de Fevereiro 2016, nesta Cidade de Luanda 
e no 5.°Cartório Notarial desta Comarca, perante mim, Eva 
Ruth Soares Caracol, Licenciada em Direito e Notária do 
referido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Ulisses José Batista Nunes da Cruz, casado 
com Ariete da Conceição Rodrigues Pinheiro da Cruz, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural da República 
de S. Tomé e Príncipe, mas de nacionalidade angolana, resi­
dente habitualmente em Luanda, Rua António Bruto n ° 37, 
Baino Nelito Soares, Distrito Urbano do Rangel, titulai' do 
Bilhete de Identidade n.° 000014017OE010, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 25 
de Abril de 2007;

Segundo: — Ariete da Conceição Rodrigues Pinheiro 
da Cruz, casada com o primeiro outoigante, natural da 
Samba, Província de Luanda, onde reside habitualmente 
no Condomínio Pérola Atlântico 13, Bain o Kifica» Distrito 
Urbano da Samba, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000180774LA015, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 22 de Maio de 2012, 

que outoiga neste neto por si individualmcnte e cm nome 
e representação de seu filho menor Laércio Elber Pinheiro 
da Cruz, de 17 anos de idade, natural de Amadora, Portugal, 
mas de nacionalidade angolana, e consigo convivente,

Terceiro: — Lícia Nyari Pinheiro da Cruz, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente no Condomínio Pérola Atlântico 13, 
Baino Cabolombo, Distrito Urbano da Samba, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 002014941LA031, emitido pela 
DirecçãoNacional de Identificação Civil e Criminal, aos 18 
de Agosto de 2014.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
respectivos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre o pri­

meiro, segundo e seu representado, e o terceiro outorgantes 
uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada «NYEL — Cabeleir eiro & Estéctica, 
Limitada», com sede em Luanda, Condomínio Pérolas do 
Atlântico, Casa n.° 13, Baiiro Benfica, Município de Belas, 
podendo transferi-la livremente para qualquer* outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País;

Que, a dita sociedade tem por objecto social, o esti­
pulado no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social 
no valor de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). integral­
mente realizado em dinheiro, dividido e representado por 
quatro quotas, sendo duas quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), cada uma delas, 
pertencentes aos sócios Ulisses José Batista Nunes da Cruz 
e Ariete da Conceição Rodrigues Pinheiro da Cruz e outras 
duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,000 (dez 
mil kwanzas) cada tuna delas, pertencentes aos sócios Lícia 
Nyari Pinheiro da Cruz e Laércio Elber Pinheiro da Cruz, 
respectivamente.

Que a sociedade ora constituída reger-se-á. pelos estatu­
tos, que são constantes de um documento complementar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­
dos, elaborado em separado nos tennos do n.° 3 do artigo 55.° 
da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 
Comercial e Serviço Notarial que fica a fazer parte integrante 
desta escritura e que os outorgantes declar am ter lido, tendo 
pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 
a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementai' a que atrás se faz refe­

rência assinado pelos outorgantes e por mim 

Notária;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central dc Denominação Sociais cm 

Luanda, aos 29 de Outubro de 2015.

c) Comprovativo do depósito efectuado no «Banco Mib

lennium Angola, S. A», 28 de Janeiro de 2015.
Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e



a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

Os outorgantes, ilegível
A Notária, EvaRuth Soares Caracol

ESTATUTO DA SOCIEDADE
NYEL — CABELEIREIRO & ESTÉCTICA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «NYEL — 
Cabeleireiro & Estéctica, Limitada», com sede em 
Luanda, Condomínio Pérolas do Atlântico, Casa n.° 13, 
Bairro Benfica, Município de Belas, (junto à Bomba de 
Combustível da Pumangol - Ponte Molhada), podendo abrir 
filiais, sucursais, agências, delegações ou qualquer outra 
fonna de representação no país ou no estrangeiro, sempre 
que lhes convier.

ARTIGO 2.°

Aduração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando o seu início, para todos os efeitos legais, a partir da 
data de escritura pública.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem por objecto o exercício de prestação de 
serviços, salão de cabeleireiro e estética, boutique e bijuteria, 
comércio a retalho não especificados, importação e exporta­
ção, podendo ainda dedicar-se a qualquer outra actividade 
de comercio ou indústria, desde que os sócios acordem c 
seja pennitido pela lei vigente.

ARTIGO 4.°

O capital social é deKz. 100.000,00 (cemmilkwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 4 (quatro) quotas, sendo duas quotas de valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­
cente aos sócios Ulisses José Batista Nunes da Cruz e Ariete 
da Conceição Rodrigues Pinheiro da Cruz, e de outras duas 
quotas iguais no valor nominal de Kz. 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), pertencente aos sócios Lícia Nyari Pinheiro da 
Cruz e Laércio Elber Pinheiro da Cruz.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazei ã sociedade os suprimentos que 
ela necessitar, de acordo com as condições a estabelecer.

ARTIGO 6°

A ccstfãu dc quotas no todo ou cm parte, c li vi emente 
permitida porém quando feita a estranhos, fica dependente 
do consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado 
o direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade, 
dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.®

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamcnte, será exercida pelos sócios Ulisses Jose Batista 
Nunes da Cruz «Ariete da Conceição Rodrigues Pinheiro da

'—'—

<le«uçao.se»do»ec5ssiri0qil,w’«> i 
tiu-as par-a obrigar validamoite asocí ;

2. Os sócios-gerentes podeião del^. c 

soa estranha à sociedade, todos ou
de gerência, confer indo para o efeitoOl^

3. Fica vedado aos gerentes obrigara^
e contratos estranhos aos negócios socia^b# 

ern letras de favor, fianças, abonações ou^' 

lhantes.

ARTIGO 8° 331
A sociedade reserva-se o direito de adq»í:^® 

a quota de qualquer sócio quando, sobre tl^ i 
penhora, arrolamento ou qualquer outra míjtal 
de outra natureza de que possa resultar asn^en-

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de 
centagem para o fundo de reserva legal,qimi, , 
quaisquer outras percentagens para fiuidosoufe^ 

ciais, criados em Assembleia Geral, serãorçr;^ 

sócios na proporção das suas quotas,enamwrn 
ícserão suportadas as peidas que houver. 

artigo io.°
A sociedade não se dissolverá em caso itr 

interdição de qualquer dos sócios, oshcntah 
constituídos do falecido ou representante do itò s 

cerão os referidos direitos e deveres sociais1 

elab ora uma acta da Assembleia Geral. *

ARTIGO 11° i,
Dissolvida a sociedade por acordo dos sító 

demais casos legais, todos serão liquidatários,eah?• 

e partilha, proceder ão corno para ela acordaian
Na falta de acor do e se algum deles o prdfflfc' 

activo social licitado em globo, com a obrigação 

mento do passivo e adjudicado ao sócio que ® 1 

oferecer, ern igualdade de condições.

ARTIGO 12.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, ç 
não prescreva outras formalidades, por cartas rtt1-* 
dirigidas aos sócios, com pelo menos 15 dias de^ 

dência.

n

1

ARTIGO 13.°

No omisso regularão as disposições da Lei»- 
dc 13 dc Fevereiro, as deliberações sociais 
forma legal as demais legislação aplicável

Está confonne.
É certidão que fiz «trair e vai conforme aoori .̂ 

at si o ^ÓnoNotanal da ComarcadeLuanda.^ 

ZX/ r° dC 2016 Nolália>

(16-1^
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Organizações The King Kunda, Limitada

"eitifico que, com início a folhas 91 e 92 verso, do 
) de notas para escrituras diversas n.° 34 do 5.° Cartório 
arial da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escri- 
do teor seguinte:

Constituição da sociedades « Organizações The King 
ida, Limitada».
No dia 27 de Janeiro de 2016, nesta Cidade de Luanda, 
o 5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, sito no 
VC, em Talatona, a cargo da Notária, Eva Ruth Soares 
racol, perante mim, Helena Carolina Lucas Meonda, 
•tária-Adjunta do referido Cartório, compareceram como 
torgantes:
Primeiro: — Kunda Nsiandoki, solteiro, maior, natu- 
da Damba, Província do Uíge, residente habitualmente

1 Luanda, na casa s/n.°, Zona 20, Bairro Sapu, Distrito 
bano do Kilamba Kiaxi, titular do Bilhete de Identidade 

3 0003249157UE039. emitido pela Direcção Nacional de 
entificação Civil e Criminal, aos 15 de Outubro de 2012;

Segundo: — Menakuansabi Silvana, solteira, maior, 
aturai do Cuimba, Província do Zaire, residente habi- 
lalmente na casa s/n.°, Zona 20, Bairro Golf I, Distrito 
írbano do Kilamba Kiaxi, titular do Bilhete de Identidade 
.° 003264946ZE030, emitido pela Direcção Nacional de 
dentíficação Civil e Criminal, aos 9 de Janeiro de 2015;

Verifiquei a identidade dos outoigantes pela exibição dos 
espectivos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade 
limitada denominada «Organizações The King Kunda, 
Limitada», com sede em Luanda, Bairro Sapu, Município 
de Belas, podendo abrir filiais, sucursais, agências, ou qual­
quer espécie de representação em todo o tenitório nacional 
ou estrangeiro;

Que, a dita sociedade tem por objecto social, o estipulado 
no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no valor 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­
zado cin dinheiro, dividido e representado por duas quotas, 
sendo uma de vala* nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Kunda Nsiandoki e a outra 
quota no valor nominal deKz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 
pertencente à sócia Menakuansabi Silvana, respectivamente

Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos estatu­
tos, que são constantes de um documento complementar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­
dos, elaborado em separado nos termos don.° 2 do artigo 55.° 
da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 
Comercial c Serviço Notarial, que fica a fazer parte integrante 
desta escritura e que os outorgantes declaram ter lido, tendo 
pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 
a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atras se faz refe­

rência assinado pelos outorgantes e por mim 

Notária-Adjunta;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais em 
Luanda, aos 25 de Novembro de 2015

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco

BAI, aos 11 de Janeiro de 2016.
Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
dc 90 dias.

1. °

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
The King Kunda, Limitada», tem a sua sede em Luanda, 
Bairro Sapu, Município de Belas, podendo abrir filiais, 
agências, sucur sais ou qualquer* espécie de representação em 
todo o tenitório nacional ou estrangeiro.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 
escritura pública.

3. °

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 
a grosso e a retalho, pescas, indústria, construção civil e 
obras públicas, hotelaria e turismo, salão de festa, presta­
ção de serviços, consultoria, informática, telecomunicações, 
transportes, salão de cabeleireir o, explor ação de bombas de 
combustíveis e lubrificantes, venda de gás de cozinha, venda 
de material escolar, decoração, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, exploração mineira e florestal, gestão de pro- 
jectos, de empreendimentos, jardinagem, farmácia, colégio, 
educação, centro infantil, centro médico, agência de viagem, 
agro-pecuária; agricultura, panificação, pastelaria, gelada- 
ria, importação e exportação, podendo dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria, de acordo com os 
sócios e conforme a lei vigente.

4. °

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) duas quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de K. 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Kunda Nsiandoki e uma quota no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia 
Menakuansabi Silvana.

§ Único : — O capital social poderá ser aumentado por 

determinação dos sócios e na proporção das suas quotas, ou 
na fonna como se vier acordar.

5. °

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem em Assembleia GeraL



6.°Acessão de quotas entre os sócios é livre porém, quando 
feita a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 

consentimento desta a obter por maioria simples de votos 
correspondentes ao capital social.

7oA gerência e a administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio Kunda Nsiandoki, que 
dispensado de caução, fica desde já nomeado gerente, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegai' nos outios sócios ou 
em pessoa estranha à sociedade, todos ou paites dos seus 

poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato, em nome da sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

8.°As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 
não prescreva outras formalidades, por meio de cartas regis­
tadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 15 (quinze) dias 
de antecedência. Se qualquer sócio estiver ausente do local 
da sede social, a convocação deverá ser feita com dilação 

suficiente para poder comparecer.

9o Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundo de reserva legal, e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

10.°Os anos sociais são os civis e os balanços serão datados 
de 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 

assinados até ao fim de Março do ano seguinte.

11.°Asociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo e coin os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todos represente, enquanX 

a respectiva quota estiver indivisa.

12° la a sociedade por acordo dos sócios e nos 
legais, todos eles serão liquidatários e a liqui- 

la, procederão como então acordarem. Na falta 
algum deles o pretender, será o activo social 

□bal, com a obrigação do passivo e adjudi- 
os que melhor preço oferecer em igualdade

0)

omisso ein fonna i lesil,i ^nna legai a<, as <ukFeveren o e demak i dlSp°siÇões ÍX ' 

^taconfonne. aça°aPlicáJ,:anT 
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aos 28 Janeiro

Pal
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Notarial da Comarca de Luanda *
tnra do teor seguinte: ’ !

líXT’50 d"sociedidc
No dia 27 de Janeiro de 2016, nesta O ’ 

e no 5.° Caitório Notarial da Comarca deta j 
SIAC, em Talatona, a cargo da Notária, EnL ; 
Caracol, perante mim, Helena Carolina Loa: , 

Notária, adjunta do referido Cartório, comparas 

outorgantes: *
Primeiro: — Maria do Canno GabrieladeS® 

/Opes Dias, casada com Inácio Dias, sob oreg®«> 
ração de bens, natural de Cazengo, Provínciai 
- Norte, residente habitualmente em Luanda,^ 

Zona 17, Bain o Hoji-ya-Henda, Municíp^ 
lar do Bilhete de Identidade n.° 

pela Direcção Nacional de Identificação Ci 
aos 21 de Fevereiro de 2013;

Segundo: — João Miguel Manuel 
maior, natural de Sambizanga, Pionnci 
reside habitualmente, Rua Port° ^laí 
Hoji-ya-Henda, Município do Cazeng3’ 
de Identidade n.° 000931715LA031, en

• i r^fiínin^ ’11 
Nacional de Identificação Civil c 
de 2003, válido vitaliciamente. ntes pe’a e> 

Verifiquei a identidade dos outou3 
respectivos bilhetes de identidade.

E p or eles foi dito: ctitU^11 í;
Que, pela presente escritina, con ^^jli 

sociedade comercial por quotas ^opes,^1 
tada, denominada «Jonymasa c gaiu0 
sede em Luanda, Rua 62, Casa n ?llC 
Município de Belas, podendo abi eí‘
cias, ou qualquer espécie de i^P1 xf
nacional ou estrangeiro. . ct0

Que, a dita sociedade tem P01 oSsiii 0 
lado no artigo 3.° do seu estatuto 
valor de Kz: 100.000,00 (cem nin fegCfltadop 
realizado em dinheiro, dividido e i qqq^OO
tas iguais de valor nominal de Kz-

r ^3,o 
as SE
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izas) cada, uma delas pertencentes aos sócios Maria do 
Gabriela de Sousa Luzia Lopes Dias e João Miguel 

uel dos Santos, respectivamente.
2ue a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos estatu- 
que são constantes de um documento complementar, dos 
is constam todos elementos essenciais legalmente exigi- 
, elaborado em separado nos termos don.° 2 do artigo 55.° 
.ei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 
nercial e Serviço Notarial que fica a fazer parte integrante 
ta escritura e que os outoigantes declaram ter lido, tendo 
no conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 
ja leitura.
Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

n) Documento complementar a que atras se faz refe­
rência assinado pelos outorgantes e por mim 
Notária-adjunta;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 
Luanda, aos 7 de Janeiro de 2016;

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco
Sol, aos 12 de Janeiro de 2016.

Aos outoigantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 
Ita a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 

i advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
ie 90.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JONYMASA & ML LOPES, LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação de «Jonymasa & 
Ml Lopes, Limitada», tem a sua sede em Luanda, Baino do 
Quifica, Rua 62, Casa n.° 11, Município de Belas, podendo 
abrir filiais, agências, sucursais ou qualquer espécie de 
representação em todo o território nacional ou estrangeiro.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 
escritura.

3. °

a sociedade tem como objecto social, comércio geral, a 
grosso e a retalho, pescas, indústria, construção civil e obras 
públicas, hotelaria e turismo, salão de festa, restauração, 
prestação de serviços, consultoria, informática, telecomuni­
cações, gestão de imóveis, transportes, camionagem, salão 
de cabeleireiro, exploração de bambas de combustíveis e 
lubrificantes, venda de gás de cozinha, decoração interior, 
reni-arcar, relações públicas, compra e venda de viaturas 
novas e usadas e seus acessórios, exploração mineira e flo­
restal, jardinagem, centro médico, produtos famiacêuticos 

c medicamentosa, farmácia, colégio, educação c ensino, 
centro infantil, creche, agência de viagens, agro-pecuária, 
agricultura, avicultura, panificação, pastelaria, geladaria, 
importação e exportação, podendo dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria, de acordo com os 
sócios e conforme a lei vigente.

4. °

O capital social é deKz: 100.000.00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) duas quotas iguais no valor nominal de 
Kz. 50.000.00 (cinquenta cinco mil kwanzas), cada uma, 
pertencentes aos sócios Maria do Carmo Gabriela de Sousa 
Luzia Lopes Dias e João Miguel Manuel dos Santos.

5. °

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 
mas os sócios poderão fazei- a sociedade os suprimentos de 
que ela necessitai-, mediante os juros e nas condições que 
estipularem em Assembleias Geral.

6. °

A cessão de quotas entre os sócios é livre, porém, quando 
feita a pessoas estranhas a sociedade, fica dependente do 
consentimento desta a obter por maioria simples de votos 
correspondentes ao capital social.

7. °

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelos sócios Maria do Carmo Gabriela 
de Sousa Luzia Lopes Dias e João Miguel Manuel dos 
Santos, que ficam desde já nomeados gerentes, sendo neces­
sárias duas assinaturas para obrigai' validamente a sociedade;

1. Os sócios-gerentes poderão delegar entre si ou mesmo 
cm pessoa estranha a sociedade, todos ou partes dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato, em nome da sociedade

2. Ficam vedados aos gerentes obrigai’ a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

8o

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
não prescreva outras formalidades, por meio de cartas regis­
tadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 15 (quinze) dias 
de antecedência. Se qualquer sócio estiver ausente do local 
da sede social, a convocação deverá sa- feita com dilatação 
suficiente para poda- comparecer.

9°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais, criadas em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.



10.°

Os anos saciais são os civis e os balanços serão datados 
a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 
assinados até fins de Março do ano seguinte.

11.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo e com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todo represente, enquanto a 
respectiva quota estiver indivisa.

12.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha, procederão como então acordarem. Nafalta 
de acordo e se algum deles o pretendei-, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

13.°

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 
em fonna legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro e demais legislação aplicável.

Está confonne.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original.
Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 27 de Janeiro de 2016. —A Notária-adjunta, Helena 
Carolina Lucas Meonda. (16-1990-L07)

Verifiquei aidmtiàaM^ 
dos e demais documentos

Epelosoutoigantesfoiàfc 
Que, pela presente esctitun 

sociedade comercial denomu^ 
Limitada», com sede social em W,e£ 
Viana, Baino Vila de Viana, Cwq

Que, a referida sociedade tan^/0^ 

pulado no artigo 3.° dos estatutos, 
do montante deKz: 120.000,00t 
como referencia no artigo 4.° dosestata^\lt 

Que, esta sociedade vai reger-se^ec 
tutos que faz parte integrante desta «^isi 
documento elaborado em separado, 
efeitos do n.° 2 do artigo 78.° doCódigtat\?c 
redacção que lhe foi dada pelo artigo 55.'^ 
17 de Janeiro, cujo conteúdo eles outorga^, 
conhecimento, pelo que é dispensadaasaltj 1̂ 

Assim o disseram e outorgaram.Insta®#.
a) Certificado de admissibilidait,^

Ficheiro Central de Dowmimçta. 
Ministério da Justiça, aos 21 dtfe

b) Documento complementara que

são;
c) Comprovativo do capital social ratoe.

alta e na presença de ambos fr ri 
escritura e a explicação do seucaiti 
veni aos outorgantes dequeesteií f 

registado no prazo de 90 dias.

SS. Kuquila Grupo, Limitada

Certifico que, com início a folhas 56, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 997-A, do l.° Cartório Notarial 
de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor seguinte:

Constituição da Sociedade SS. Kuquila Grupo, Limitada 
No dia 30 de Setembro de 2015, em Luanda e no

l.°  Cartório Notarial, perante mim o referido Notário 
Licenciado, Amorbelo Vínevala Paulino Sitôngua, compa­
receram como outoigantes:

Primeiro: — Sabino Paulo Kuquila, solteiro, maior, natu­
ral do Kuito, Província do Bié, residente habítualmente em

ESTATUTO DA SOCIEDADE
SS. KUQUILA GRUPO,LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «SS* 

Grupo, Limitada», tem a sua sede em Luanda, no^ 

de Viana, Bairro Vila de Viana, Casa n.° 6,pofc 

filiais, sucursais, agência ou qualquer outra fon> 

sentação onde e quando lhe convier.
ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contai 

início a partir da data da escritura pública.
Luanda, no Município de Viana, Bain o Via de Viana, Casa 
n.° 6, titulai do Bilhete de Identidade n.° 002826519BE032, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 20 de 
Maio de 2013;

Segundo: — Sandi a Maria António Sassa, solteira, maior, 
natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi- 
tnalmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Cidade do Kilamba, Edifício VV29, 4.° andar, Apartamento 
n° 43, titular do Bilhete de Identidade n.° 002626665H0039, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 27 de 
Dezembro de 2013,

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social e excK^‘ 

comércio geral por grosso e a retalho, indústria, P* 
agro-pecuária, agricultura, aquicultura, hotelaria. 
informática, telecomunicações, construção civil e* 
públicas, transportes de passageiros ou de mercai 
fabricação e comercialização degelo, blocos, vigot»> 
de material de escritório e escolar, salão de cabeleireira> 
gmrn, assistência técnica, comercializafiio de Ji.brific^ 
gas de cozinha, medicamentos, mateiial cinirsico.
. h-p^.r. „,in,eo, e
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> medico, clínica geral, perfumaria, ourivesaria, relo- 
, agência de viagens, imobiliária, relações públicas, 
aria, panificação, geladaria, exploração de parques de 

soes, manutenção de espaços verdes, jardinagem, deco- 
), limpeza de móveis e imóveis, saneamento básico, 
ha e reciclagem de resíduos sólidos, realização de 

ktáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
pira, e florestal, exploração de bombas de combustíveis 
estação de serviços, agência de promoção de eventos 
iiral, representações, prestações de serviços, colégios, 
çhe, escolas de condução, de língua, educação, cultura e 
ino geral, importação e exportação, podendo dedicar-se 
palquer outro ramo de comércio ou indústria an que os 
ios acordem e seja permitida por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 120.000,00, (cento e vinte mil 

zanzas) integralmente realizado em dinheiro dividido e 
presentado por (2) duas quotas iguais de valor nominal 

I* Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) pertencente aos 
cios Sabino Paulo Kuquila e Sandra Maria António Sassa.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 
ias os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
úe ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
stipularem em Assembleias Gerais.

I ARTIGO 6°

; A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a pessoa estranha à sociedade, fica dependente do 
consentimento desta a obter por maioria simples de votos 
rorrespond entes ao capital.

ARTIGO 7.°

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contractos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
'vamente, será exercida pelos sócios Sabino Paulo Kuquila 
;e Sandra Maria António Sassa, que dispensado de caução 
ficam desde já nomeados gerentes, bastando suas assinatura 
em conjunto para obrigar validam ente a sociedade.

1. Os sócios-gaentes poderão delegar no outro sócio ou 
em pessoa estranha à sociedade, mediante mandato, todo ou 
parte dos seus poderes de gerência.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como, letras 
de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 
outras formalidades serão convocadas por meio de cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 15 dias 
antecedência.

ARTIGO 9°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal, e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais, criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios, na propor­
ção das suas quotas, bem cano as pei das se as houver.

ARTIGO io.°
1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha procederão cano acordarem.

2. Na falta de acordo e se algum dos sócios o preten­
der, será o activo social licitado em globo com a obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO n.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos e os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que, a todos represente enquanto 
a quota estiver indivisa

ARTIGO 12°

Em todo omisso, regularão as deliberações sociais toma­
das em forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro e demais legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

1 ° Cartório Notarial de Luanda, Luanda, aos 19 de 
Outubro de 2015. —A Ajudante, Sandra Domingos José de 
Lemos Pinheiro. (16-1995-L07)

Sadl, Limitada

Constituição da sociedade «Sadl, Limitada».
Certifico que no dia 14 de Janeiro de 2016, no Cartório 

Notarial de Cabinda/SIAC, perante mim José Cadal Yala 
Campos, Notário-Adjunto deste Cartório, compareceu 
como outorgante Suzana das Mercês Leio Domingos, sol­
teira, maior, natural de Cabinda, residente habitualmente 
em Cabinda, no Bairro l.° de Maio, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000094734CA012, de 21 de Fevereiro de 
2013, emitido pelo Arquivo Nacional de Identificação Civil 
e Criminal de Luanda. Que no uso do «Pátrio Poder» outoiga 
por si individual-mente e em representação do seu filho 
menor, Arsénio das Mercês Padi, nascido aos 17 de Maio de 
2001, natural de Cabinda e consigo convivente.

Verifiquei a identidade da outorgante e do seu represen­
tado pelo mencionado documento pessoal.

E por ela foi dito que:
Pela presente escritura ela e o seu representado cons­

tituem entre si uma sociedade Comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, adopta a denominação «Sadl, 
Limitada», tem a sua sede social em Cabinda, no Bairro 
Povo Grande e com o capital social integralmente reali­

zado em diiilieiio de Kz: 100.000.00 (can mil kwanzas), 
dividido e representado por duas (2) quotas, sendo uma no 
valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), per­
tencente à sócia Suzana das Mercês Leio Domingos e tuna 

outra quota no valor nominal de Kz: 30.000.00 (trinta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Arsénio das Mercês Padi.
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ARTIGO 10.°

mualmente será feito um balanço, até 90 dias depois do 
o que será em 31 de Dezembro e os seus lucros líquidos 
sé apurarem, depois de deduzida a percentagem de 25% 
o fundo de reseiva legal enquanto não estiver realizado 

mpre que for preciso reintegrá-lo ou quaisquer outras 
,‘éntagens para fundos especiais criados em Assembleia 
aí, serão repaitidos pelos sócios na proporção das suas 

tas igualmente serão divididos, pela mesma fonna as 
dás se as houver.

í ARTIGO 11.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
iíquer sócio, continuando com os sobrevivos ou capazes 

:óm os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
erdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
quanto a quota se mantiver indivisa.

í ARTIGO 12.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios c nos 
anais casos legais, todos serão liquidatários e a liquida- 
ío epartilha procederão com então acordarem. Na falta de 
cordo e se algum deles o pretender, será o activo social lici- 
ido em globo com obrigações do pagamento do passivo c 
djudicado ao sócio quemelhor preço oferecei' em igualdade 
Lç condições.

í ARTIGO 13.°

* Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios seus herdeiros ou representantes quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Cabinda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

No omisso regularam as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/2004, e demais legislações aplicáveis.

Cabinda, aos 24 de Dezembro de 2015. (16-2008-L14)

■

American Cai* and Truck Parts, Limitada

Eu, Agostinho Domingos Afonso. Notário-Adjunto do 
Caitório Notarial do Bengo, sito no SIAC de Caxito, certi­
fico que a presente fotocópia está conforme o original e foi 
extraída neste Caitório. da escritura exarada de folhas 53 a 
folhas 56, do livro de notas para escrituras diversas com o 
n.° 6-B, estando aposto em todas elas o selo branco em uso 
neste Caitório.

Caitório Notarial do Bengo, em Caxito, 11 de Fevereiro 
de 2016. — O Notário-Adjunto, Agostinho Domingos 

Afonso.
Cessão de quota, renúncia à gerência e alteração do 

contrato de sociedade na «American Cai and Truck Parts, 

Limitada».
No dia 11 de Dezembro de 2015, no Cartório Notarial 

do Bengo, sito no SIAC de Caxito, perante mim, Agostinho 

Domingos Afonso, Notário-Adjunto compareceram a 

outorgar:

Primeiro: — Shirtaz John Charania, solteiro, maior, 
natural de Masaka, Uganda, de nacionalidade canadiana, 
residente em Viewmount Drive, 247, Ottawa, Canada, e 
António José Sebastião, solteiro, maior, natural de Luanda, 
residente no Bain o Sambizanga, Casa n.° 1 - BML, 78, Zona 13, 
em Luanda.

Outorgam na qualidade de gerentes em represen­
tação da sociedade comercial por quotas com a firma 
«SOLUÇÃOCAR — Manutenção de Veículos e Peças, 
Limitada», N1F 5417050415, matriculada sob o n° 477-09, 
na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, na 2? 
Secção do Guiché Único, com sede no Bairro da Samba, 
Lote 205/00, Belas, Luanda, com o capital social de cem mil 
kwanzas.

Segundo: — Diamond Charania,NIF100005198877588, 
natural de Londres Reino Unido, de nacionalidade britânica, 
casado com Alnaz Charania, sob o regime da comunhão de 
adquiridos, residente 87 Baltimore House, Londres, SW18 
1TT.

Verifiquei;
a) A identidade do primeiro outorgante, António José

Sebastião, por conhecimento pessoal; e a dos 
restantes pela exibição dos seus passaportes, res­
pectivamente, n.os HB844188, de 31 de Março 
de 2015, emitido em Ottawa, pelas competen­

tes autoridades do Canadá, e 504587106, de 13 
de Dezembro de 2012, emitido no Reino Unido 
pelas competentes autoridades (IPS).

b) A qualidade dos primeiros outorgantes pela cer­
tidão comercial e pela pública-forma da acta 
da reunião da Assembleia Geral da Sociedade 
sua representada, de 20 de Novembro de 2015, 
documentos que apresentaram.

Declararam os outorgantes:
Que a sociedade representada dos primeiros outorgantes 

e o segundo outorgante são os únicos sócios da sociedade 
comercial por quotas com a firma «American Car and 
Truck Parts, Limitada», NIF 5417281041, matriculada 
sob o n.° 1823-14, na Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, na 2? Secção do Guiché Único, com sede na 

Avenida Revolução de Outubro, Casa n.° 19, Bairro Prenda, 
Distrito Urbano da Maianga. Luanda, com o capital social 
de dez milhões de kwanzas, representado por duas quotas 
de igual valor nominal de cinco milhões de kwanzas cada, 
pertencentes, uma a cada um dos sócios, «SOLUÇÃOCAR 

— Manutenção de Veículos e Peças. Limitada», e Diamond 
Charania.

Que, nas qualidades em que intervêm, em nome da 
sociedade, consentem na cessão de quota a que a seguir vão 
proceder.

Declararam os primeiros outorgantes:
Que, em nome da sociedade sua representada, através da 

presente escritura, cedem ao segundo outorgante, Diamond 
Charania a referida quota, no valor nominal de cinco
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• 7’ casa sem número, Comuna do Ciuí^’
ga< oci^

a) A gerência pode deslocar a sede ^a^jeI1tc 
qualquer outro local achado conv

Lambem é da competência da gel 
Alegações, sucursais e outios

8entações.

do.de
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ARTIGO 3.°

i seu objecto social é de comércio geral a grosso e 
io, importação e exportação, agricultura, construção, 
porte, pesca, inertes, indústria, obras públicas, comer- 

zação de minérios, turismo, agro-pecuário, hotelaria, 
oração florestal, ensino particular, consultoria de gestão 

mercial, e podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de 

lércio e indústria em que os sócios acordem e seja per- 

ido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 160.000,00 (cento e sessenta 

i kwanzas), intcgralmente realizado cm dinheiro, divi- 
lo e representado por três quotas, sendo 1 (uma) no valor 

minai de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), perten- 
hte ao sócio Paulo Quizedioco e 2 (duas) iguais no valor 

j Kz: 40.000,00 (quar enta mil kwanzas) cada uma, per- 

ícentes às sócias JocelinaNkumba Quizedioco e Melinda 

jyengo Paulo.

ARTIGO 5 °

1. A cessão de quotas entre os sócios é livre.
2. A cessão de quotas a pessoas diversas das mencio- 

adas no número anterior, mesmo que familiares sejam os 
ócios, carece de prévio consentimento da sociedade.
I ARTIGO 6.°■
j A gerência e administração da sociedade em todos os 

actos e contratos em juízos efora dele activa e passivamente, 
serão exercidas pelo sócio Paulo Quizedioco, que desde já 
fica nomeado gerente com despensa de caução, bastando a 
sua assinatura para obrigar validamente.

1. O gerente poderá delegar noutro sócio ou em pessoa 
estranha à sociedade, todos ou parte dos seus poderes de 

Igerência, confer indo par a o efeito o respectivo mandato em 
5 nome da sociedade.
jj 2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedades em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 
jj dc favor, finanças abonações ou documentos semelhantes, 

tf j ARTIGO 7.°

; As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios como, pelo menos, 15 
(quinze) dias de antecedências, excepto se a lei preserva for­
malidades especiais dc comunicação.

ARTIGO 8 °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per­
centagem legal para fundos ou destinos especiais criados em 

1 Assembleias Ger al, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as percas se as houver.

ARTIGO 9.®

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e her deiros ou representantes do sócio falecido 

ou inter dito, devendo estes nomeai’ um representante que a 
todos represente enquanto a quota se mantiver indevida.

ARTIGO 10°
1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais todos eles ser ão liquidatários e a liqui­
dação e partilha proceder ão como para elas concordarem.

2. Na falta de acordo e se algum dos sócios pretender 
será o activo social licitado em globo com a obrigação do 
pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 11.®

Em todo o omisso regularão as deliberações sociais 
tomadas em fonna legal, a Lei das Sociedades Comerciais 

em vigor e demais legislação aplicável.
E certidão que fiz extrair, vai confonne o original a que 

me reporto.
2.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 11 de 

Fevereiro de 2016. —A Ajudante Pr incipal, Isabel Luís de 

Sousa Neto Lúcio. (16-2010-L01)

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Município da Restinga

CERTIDÃO

C.N.N.  — Comercial, de Cristofina 
Ndaliambclela Ndelpanda

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne

o original;

b) Que foi requerida sob apresentação n.° 0005.141121;

c) Que foi extraída do registo respeitante à comer ciante

em nome individual C.N.N. — Comercial, com o 
NIF 2011043409, registada sob o n.° 2014.2807;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória

Matrícula —Averbamentos —Anotações

C.N.N. — Comercial;
Identificação Fiscal: 2011043409;

AP. 5/2014-11-21 Matricula

Cristofina NdahambelelaNdeipanda, solteira, maior, resi­

dente no Lobito, Zona Comercial, usa como firma «C.N.N. 

— Comercial» de Cristofina Ndahambelela Ndeipanda, 

tem o principal estabelecimento comer cial e escritório no 

Município do Lobito, Zona Comercial, tendo iniciado as 

suas operações comerciais cm 10 dcNovembro dc 2014.

Por sei- verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor do 

Município da Restinga, aos 25 de Novembro de 2014. —A 

2? Ajudante do Conservador, Majalda Corneia.

(15-12219-B06)



x /UO

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 
do Município da Restinga

CERTIDÃO

Oriproject, de Origenes Alberto Vieira Pacheco

a) Que a cópia apensa a esta certidão 

o original;
tí) Quefoirequerida sob Apresentação n.° 0002.150115;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Oriproject, com o 
NIF 2011043689, registada sob o n.° 2015.2843;

d) Que ocupa as folhas rubricadafs) por mira, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Oriproject;
Identificação Fiscal: 2011043689;
AP. 2/2015-01-15 Matrícula
Origenes Alberto Vieira Pacheco, solteiro maior, 

residente no Lobito, Zona Comercial, usa como firma 
«Oriproject» de Origenes Alberto Vieira Pacheco, exerce 
o comércio a retalho e prestação de serviços de fiscaliza­
ção, tem o principal estabelecimento comer cial e escritório 
no Município do Lobito, Zona Comercial, tendo iniciado as 
suas operações comerciais em 8 de Janeiro de 2015.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor do 
Município da Restinga, aos 15 de Janeiro de 2015. — 
A 2? Ajudante do Conseivador, Majalda Correia.

está confonne

(15-12220-B06)

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Municipio da Restinga

CERTIDÃO
Silepo, de João Vinalanala Sapalo Silepo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne
o original;

b) Que foi requerida sdb Apresentação n.° 0005.150115;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual «Silepo», com o NIF 
2011043743, registada sob o n.° 2015.2846,

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória. Matricula — Averbamentos — Anotações 
Silepo;
Identificação Fiscal 2011043743;
AP.5/2015-01-15 Matrícula
João Vinalanala Sapalo Silepo, solteiro maior, residente 

na Catuinbela, usa como finna «Silepo» de Joao Vinalanala 
Sapalo Silepo, exerce o comér cio a retalho e prestação de

revista econsei P^aaprcs^Q. 1

! *
<« 
í

b aii 
CERTIDÃO eI 

ial 
Teresa de Fátima Braz da Cwai^'

A.G.C.C, 10‘

a) Que a cópia apensa a esta cefe
o original; e

b) Que foi requerida sobApresentaçâon^
c) Que foi extraída do registo respeito * 

ciante em nome individual A.GKI 
NIF 2011005493, registada sob oa5^

d) Que ocupa as folhas rubricada® poiK 
o selo branco desta Conservatória

Matrícula —Averbamentos —Anotações 
AGICC;
Identificação Fiscal: 2011005493;
AP. 2/2013-03-07 Matrícula .
Teresa de Fátima Braz da Caniaia 

maior, residente no Lobito, Baino Santa 
firma «Teresa de Fátima Braz da Can1^ 
o comércio a retalho e prestação ^eseI^on0^ 
pal estabelecimento comercial e escriton 
Lobito, tendo iniciado as suas opeiaÇ°e 
dc Julho dc 2012.

AP. 1/2015-01 -08 Averbamento usa c0
Na matrícula n.° 1844. o requel

«A. G.C.C.» de Teresa de Fátima Br^ .
AP. 1/2015-01 -12 Averbamento
Por sei’ verdade se passa a presente 

de revista e consertada assino.
Registo Comercial Balcão Único ejfo dc' 

Município da Restinga, aos 12 
A 2/ Ajudante do Conseivador, W

, EinPX 
Rtgisto Comercial Balcão Únic° (° 

do Município da R«sting

CERTIDÃO
Cí»P**B

Ei nesto — Comercial, de E* »est° J 
. ,ao esta c° 

a> Que a cópia apensa a esta cert*
° original; oQOOb1

b) Quefoirequerida sob ApresentaíaO°
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c) Que foi extraída do registo respeitante a comer­
ciante em nome individual «Ernesto — Comer­
cial», com o NIF 2011043590, registada sob o 
n.° 2014.2819;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mini, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Víatiícula —Averbamentos — Anotações
«Ernesto — Comercial»;
Identificação Fiscal, 2011043590;
AP.1/2014-11-27 Matrícula
Em esto Capoto, solteiro, maior, residente no Lobito, 
rro doAltoLiro, usa como firma «Ernesto — Comercial», 
Ernesto Capoto, tem o principal estabelecimento comer- 
t e escritório no Município do Lobito, Bairro do Alto 
o, tendo iniciado as suas operações comerciais cm 19 de 
vembro de 2014.
AP. 1/2014-12-17 Averbamento
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
revista e consertada assino.
Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor do 

unicípio da Restinga, aos 17 de Dezembro de 2014. —A 
1 Ajudante do Conservador, Mafalda Correia,

(15-12223-B06)

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Município da Restinga

CERTIDÃO
I

António Sawambo — Comercial, de António 
Miguel Sawambo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.141222;
I c) Que foi extraída do registo respeitante a comer­

ciante em nome individual «António Sawambo 
— Comercial», com o NIF 2011043387, regis­
tada sob o n.° 2014.2805;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos —Anotações 
«António Sawambo — Comercial» 
Identificação Fiscal: 2011043387;
AP.3/2014-11-21 Matrícula
António Miguel Sawambo, solteiro, maior, residente no 

Lobito, Baino do São Miguel, usa como firma «António 
Sawambo — Comercial», de António Miguel Sawambo, 
tem o principal estabelecimento comercial c escritório no 
Município do Lobito, Bain o do São Miguel, tendo iniciado 
as suas operações comerciais em 6 de Novembro de 2014.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Registo Comei ciai Balcão Único do Empreendedor do 

Município da Restinga, aos 22 de Dezembro de 2014. —A 

2/ Ajudante do Conservador, Mafalda Melo.
(31-12225-B06)

Registo Comercial Balcao Único do Empreendedor 

do Município da Restinga

CERTIDÃO

B Project, de José júlio Marcelino Barbante

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requeri da sob Apresentaçãon.0 0002.141201;

c) Que foi extraída do registo respeitante a comer­
ciante em nome individual «B Project», com o 
NIF 2011043565, registada sob o n.° 2014.2827;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória

Matrícula —Averbamentos —Anotações
«B Project»
Identificação Fiscal 2011043565;
AP. 2/2014-12-01 Matrícula
José Júlio Marcelino Barbante, casado, residente no 

Lobito, Bairro da Bandeira, usa como firma «B Project», 
de José júlio Marcelino Barbante, exerce o comércio a reta­
lho e prestação de serviços, tem o principal estabelecimento 
comercial e escritório no Município do Lobito, Baino da 
Canata, tendo iniciado as suas operações comerciais em 14 
de Novembro de 2014.

Por sei' verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor do 

Município da Restinga, a 1 de Dezembro de 2014. —A 2a Ajudante 
do Conservador, Mqfdlda Coneta. (15-12227-B06)

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Município da Restinga

CERTIDÃO

A.N.V., de Amélia Ngueve Vitulo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0007.150115:

c) Que foi extraída do registo respeitante a comer­
ciante em nome individual «A.N.V.», com o 
NIF 2011043735, registada sob on.° 2015.2848;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória
Matrícula —Averbamentos —Anotações
«A.N.V.»
Identificação Fiscal 2011043735;
AP. 7/2015-01-15 Matrícula
Amélia Ngueve Vitulo, solteira maior, residente no 

Lobito, Baino da Restinga, usa como firma «A.N.V», de 
Amélia Ngueve Vitulo, exerce o comércio a retalho e presta­
ção de serviços, tem o principal estabelecimento comercial e



escritório no Município da Catumbela, Bairro do Cambuta, 
tendo iniciado as suas operações comerciais em 9 de Janeiro 
de 2015.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor do 
Município da Restinga, aos 16 de Janeiro de 2015. — A 
2.’ Ajudante do Conservador, Mafalda Correia.

(15-12228-B06)

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor 

do Município da Restinga

CERTIDÃO

Suzi Cabeleireiro, de Suzana da Conceição Torres 

Tchimuenho Luís
d) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original,
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0008.150115;
c) Que foi extraída do registo respeitante a comei-

ciante em nome individual «Suzi Cabeleireiro», 
com o NIF 2011043727, registada sob o 
n.° 2015.2849;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
«Suzi Cabeleireiro»
Identificação Fiscal 2011043727;
AP.8/2015-01-15 Matrícula
Suzana da Conceição Tones Tchimuenho Luís, casada, 

residente no Lobito, Bairro do Compão, usa como firma 
«Suzi Cabeleireiro», de Suzana da Conceição Tones 
Tchimuenho Luís, exerce o comércio a retalho e prestação 
de serviços, Beleza e Estética, tem o principal estabeleci­
mento comercial e escritório no Município do Lobito, Bain o 
do Compão, tendo iniciado as suas operações comerciais em 
9 de Janeiro de 2015.

Poi sa verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor do 
Município da Restinga, aos 9 de Janeiro de 2015.__ A
2? Ajudante do Conservador, Mafalda Correia.

(15-12229-B06)

. ■

”'*'*»*X 
,eglstadaS6|)0

d)QU50 “»”fck«,^“!

Malnch -Av„bm C’> 
«Ernesto-Comercial» ' S 
Identificação Fiscal, 2011o4jm 
AP. 1/2015-01-16 Matrícula 
Rodeth José de Freitas Cabeça, «*• 

no Lobito, Baino da Caponte, usa 
Rodeth José de Freitas Cabeça, ex^j' 

e prestação de serviços, tem o princjç^ 
comercial e escritório no Município doUfe 
Caponte, tendo iniciado as suas operaçfo^ \ 
de Janeiro de 2015.

Por sei* verdade se passa a presente caW 
de revista e consertada assino.

Registo Comercial Balcão Único 
Município da Restinga, aos 16 deJa«LQ
2.*  Ajudante do Conservador,

lor

__ «umercíal Balcão Único do  cen
do Município da Restinga 

CERTIDÃO 
TLC., de Rodeth José de Freitas Cabeça

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apre«**'*- ”

150116,

T> -O

81 ° Comercial Balcão Único do Emps 
do Município da Restinga le

CERTIDÃO M

Mansima, de Sérgio da Silva
J Que a cópia apensa a esta certidão e>'i!

° origina/-< Ql,ef°i Querida sob Apresentação^'®' 
ú»e foi extr aída do registo respei^1 

ciarite ern nome individual «M^
d) n N7F 2011043697, registada sob oo"' 

^Ue ocupa as folhas rubricada®  P^'
Mati ic i° Se/° branco desta Conservatória 

<<Malls-^J'Averbainentos-Alwtí,(õeS

AP^aÇS° FiscaI 2011043697;
^f^^^Matrícula ^°bito n • a Sdva Mansima, solteiro, maior, re , 

de séroioaV° Caponte, usa como 4 
p,'estaça0 a 3 8dva Mansima, exerce o c0,nCÍ 
íec,nieiit0 <,e Se,T1fos> Fotocopista, tem o ii
®aÚTo 17 j ,,,e,c,al e escritório no Munic'P'° 
c°n>erciajs & S^teínbro, tetrdo iniciado as s»3 
. P^ser ’'.8deJív^'ode2015. e# 

de r(Msta e c ,ade se Passa a presente certid^ 

u Registo Q'tBe,tada assino.t,,r>icipjo j *he,c’alBalcão ÚnicodoEmP,e .ç/ 
' Ajudante d R®st,n8«. aos 16 de Janeiro àc 

Co^ervador, Mtfalda Correi

(15-1
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gisto Comercial Bale ao Único do Empreendedor 
| do Município da Restinga

CERTIDÃO

José Bocombe Roberto

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.150115;
c) Que foi extraída do registo respeitante a comer­

ciante em nome individual «José Bocombe 
Roberto», com o NIF 2011043760. registada sob 
on° 2015.2845;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos —Anotações
[«José Bocombe Roberto» 
íldentificação Fiscal 2011043760; 
ÍAP.4/2015-01-15 Matrícula

José Bocombe Roberto, solteiro, maior, residente 
Luanda, Baino do São Paulo, usa como finna «José 

combe Roberto», de José Bocombe Roberto, exerce o 
inércio a retalho e prestação de seiviços, tem o princi- 
1 estabelecimento comercial e escritório no Município do 
ibito, Baino da Canata, tendo iniciado as suas operações 
ímerciais em 8 de Janeiro de 2015.
i Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
í revista e consertada assino.

I Registo Canavial Balcão Único do Empreaidedor do 
Íunicípio da Restinga, aos 16 de Janeiro de 2015. —A 2a Ajudante 
b Caiservadcr. Mhjalda Correia (15-12232 -B06)

Registo Comercial Balcão Lnico do Empreendedor 
do Município da Restinga

M. I. C. F. A__Comercial, de Maria Imaculada
C amila Francisco António

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.150116;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual M. I. C. F. A. — 
Comercial, com o NIF 2011012007, registada 

sob o n.° 2014.2617;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula —Averbamentos —Anotações
M. I. C. F. A. — Comercial;
Identificação Fiscal: 2011012007;

AP. 2/2014-09-08 Matrícula
Maria Imaculada Camila Francisco António, casada, 

residente no Lobito, Baino da Caponte, usa cano finna 
«M. I. C. F. A. — Comercial», de Maria Imaculada Camila 
Francisco António, exerce o comércio a retalho e prestação 
de seiviços, tem o principal estabelecimento comercial e 

escritório no Município do Lobito, Bairro da Caponte, tendo 
iniciado as suas operações comeiciais em 8 de Agosto de 
2014.

AP. 4/2015-01-16 Averbamento
Na Matrícula n° 2617, ressalvo o nome Maria Imaculada 

Camala Francisco António.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor do 

Município da Restinga, aos 16 de Janeiro de 2015. —A 
2? Ajudante do Conseivador, Mafalda Correia.

(15-1223 3-B06)

Registo Comercial do Balcão Único do Empreendedor 
do Município da Restinga

CERTIDÃO

V. E. CH. F., de Valter Eliseu Chiquito Fernandes

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentaç ão n.° 0006.150108;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual V E CH. F., com o 
NIF 2011019214, registada sob on.° 2015.2832;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória

Matrícula —Averbamentos —Anotações
V E. CH E;
Identificação Fiscal: 2011019214;
AP. 5/2015-01-08 Matrícula
Valter Eliseu Chiquito Fernandes, casado, residente no 

Lobito, Zona Comercial, usa como firma «V E CH. F», de 
Valta' Eliseu Chiquito Fernandes, exerce o comércio a retalho 
e prestação de serviços de higiene e limpezas, fiscalização e 
pedreiro, tem o principal estabelecimento comercial e escritó­
rio no Município do Lobito, Zona Comercial, tendo iniciado 
as suas operações comaciais em 6 de Setembro de 2012.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Registo Canavial do Balcão Único do Empreendedor do 

Município da Restinga, aos 9 de Janeiro de 2015. —A 2.1 Ajudante 
do Conservador, Mnfalda Correia. (15-12234-B06)

Registo Comercial do Balcão Único do Empreendedor 

do Município da Restinga

CERTIDÃO

D. B. C. Comercial, deDomlngas Benedita Cauele

ai Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentaç ão n.° 0003.150423;



c) Que foi extraída do registo respeitante à comerciante
em nome individual D. B. C. Comercial, com o 
NIF 2011044669, registada sob o n.° 2015.2961;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, lcva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matricula—Averbamentos — Anotações
D. B. C. Comercial,
Identificação Fiscal: 2011044669;
AP.3/2015-04-23 Matrícula
Domingas Benedita Cauele, solteira, maior, resi­

dente no Lobito, Zona Comercial, usa como firma «D. B.
C. Comercial», de Domingas Benedita Cauele, exerce o 
comácio a retalho e prestação de seiviços, tem o princi­
pal estabelecimento comercial e escritório no Município do 
Lobito, Zona Comercial, tendo iniciado as suas operações 
comerciais em 24 de Fevereiro de 2015.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Registo Comercial do Balcão Único do Empreendedor do 
Município da Restinga, aos 6 deMaio de 2015. —A 2? Ajudante 
do Conservador, Mafalda Comia (15-12235 -B06)

comercio geral e prestação dtS9vi 
betecimentocomdciale^Xí 
Baino da Boavista, tendo ink^Jf 

ciais em 13 de Março de 2015. |
Por ser verdade se passa apresai 

de revista e consertada assino. 1
Registo Comercial doBaJcão^^ 

Município da Restinga, aos 6 deMaio 
do Conseivador, Mtfalda Comia £

Re gisto Comei ciai Balcão Único

do Município dalMi^

CERTIDÃO *
I

Kakepa Comercial, de Joia
Cainosso Fernando

Registo Comercial do BalcãoÚnico do Empreendedor 
do Município da Restinga

CERTIDÃO

Sukumula Comercial, de Marcelino Sukumula Hombo

d) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne 
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0003.150427;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante

em nome individual Sukumula Comercial, com o 
NIF 2011044693, registada sob o n.° 2015.2966;

d) Que ocupa as folhas mbricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Aiotações 
Sukumula Comercial;
Identificação Fiscal 2011044693;

AP.3/2015-04-27 Matrícula
Marcelino Sukumula Hombo, solteiro, maior, residente 

no Lobito, Baino da Boa Vista, usa como firma «Sukumula 
Comercial», de Marcelino Sukumula Hombo, exerce ó

a) Que a cópia apensa a esta certfeç-

o original;
b) Que foi requerida sob ApresenfeçW^
c) Que foi extraída do registorespàafei^

em nome individual W te 
NJF 2011044596, registótosdiíí'.,

d) Que ocupa asfoiliasrubricada(s)R
o selo branco desta Consovata- 

Matrícula — Averbamentos —AndaçbK 

Kakepa Comercial; 
Identificação Fiscal: 2011044596;
AP.8/2015-04-20 Matricula 
Joia Manuela Camosso Fernando, sotóu> 

dente no Lobito, Bain o da Luz, usa como ta' 

Comercial», de Joia Manuela Camosso?®^
o comércio a retalho e prestação de serviç®,^ 
cipal estabelecimento comercial e escritório^ 
do Lobito, Bain o da Luz, tendo iniciado as 
comeiciais em 19 de Fevereiro de 2015.

Por ser verdade se passa a presente certidM 
de revista e consertada assino.

Registo Canavial Balcão Único do W» 
Município da Restinga, aos 20 de Abril de 2015 —A1'


